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1  Introdução


Este livro apresenta uma síntese da investigação portuguesa na área da educação matemática com implicações mais relevantes para o desenvolvimento curricular, constituindo um elemento de apoio para opções de política e de prática educativa. Pretende ser um instrumento útil para prática profissional, a elaboração de futuros currículos desta disciplina, a definição de medidas para promover a sua concretização na actividade educativa e o apoio à formulação de prioridades de investigação a realizar neste domínio. 


Os conceitos de currículo e desenvolvimento curricular são discutidos de forma aprofundada no segundo capítulo deste livro. Bastará, por enquanto, referir que um currículo envolve um conjunto de orientações sobre o ensino de um dado ciclo de estudos ou de uma dada disciplina, acompanhado de indicações para a sua implementação prática. De um modo geral, um currículo contempla objectivos, conteúdos, metodologias e materiais e formas de avaliação. Nem sempre todos estes aspectos existem de forma explícita nos documentos curriculares, mas de modo pelo menos implícito eles estão sempre presentes.


Os objectivos dizem respeito tanto às grandes finalidades que se desejam alcançar como aos objectivos mais ou menos específicos em que elas se desdobram. Os conteúdos incluem os assuntos, competências, atitudes, etc. que se pretende que sejam adquiridas ou desenvolvidas pelos alunos, representando, por assim dizer, a matéria prima intelectual cujo estudo permite atingir os objectivos fixados. As metodologias e materiais incluem as formas de trabalho e os recursos a utilizar para alcançar esses mesmos objectivos. Finalmente, as formas de avaliação indicam o modo como se verifica e monitoriza a aquisição das aprendizagens.


Pelo seu lado, o desenvolvimento curricular é uma necessidade imperiosa da evolução da sociedade e da escola. Na verdade, um currículo reflecte os valores e concepções dominantes num dado momento na sociedade, sendo o resultado do equilíbrio entre interesses muitos diversos, protagonizados por numerosos intervenientes e parceiros sociais — políticos, empresários, professores, pais, cientistas, educadores, etc. Mas as nossas escalas de valores mudam, altera-se a nossa noção do que é mais ou menos importante, modificam-se as nossas concepções sobre a natureza do saber, alargam-se os nossos conhecimentos acerca da forma como se aprende e como se ensina, surgem novos recursos e materiais susceptíveis de ser usados no processo educativo. Tudo isto tem naturalmente as suas repercussões no currículo, implicando novos objectivos, novos conteúdos, novas metodologias e materiais e novas formas de avaliação. O desenvolvimento curricular não se restringe, no entanto, à definição de novos currículos para este ou aquele nível de ensino ou para esta ou aquela disciplina. Esse desenvolvimento pode incidir em aspectos específicos do currículo, mais voltados para a exploração de um dado tema, para a aquisição de um determinado conjunto de competências, ou até para o uso de certos materiais ou metodologias de trabalho.


O desenvolvimento curricular foi durante muito tempo visto como uma actividade de um número restrito de especialistas. A elaboração de novos currículos é usualmente entregue a indivíduos prestigiados das áreas específicas ou, em certos casos, a equipas interdisciplinares que incluem igualmente psicólogos e especialistas em currículo e em avaliação. A elaboração dos manuais escolares — o material curricular que tem desempenhado até hoje o papel mais importante — está na maioria dos países igualmente a cargo de um número muito reduzido de pessoas, constituindo em certos casos uma actividade profissional a tempo inteiro.


O professor tende, assim, a ficar afastado do processo de desenvolvimento curricular. Pede-se-lhe que realize na sua prática o que outros definiram, e que muitas vezes não é facilmente concretizável nas condições existentes, com os alunos reais e com as competências do próprio professor. O simples facto de se ser chamado a agir segundo orientações definidas por outrem, muitas vezes apresentadas de modos que ao próprio professor surgem como distantes, confusos, contraditórios e difíceis de compreender, não constitui o quadro mais favorável para uma adequada concretização. Daí o facto de ultimamente se questionar cada vez mais o reduzido papel que o professor tem tido no desenvolvimento curricular, apontando a necessidade dele assumir neste processo uma participação muito mais activa.


Importa, desde o início, situar igualmente a tradição de Portugal no que respeita ao currículo e ao desenvolvimento curricular na disciplina de Matemática. Até aos anos 60, a elaboração do currículo é muitas vezes encomendada a uma figura proeminente, sendo oficializada pela sua publicação em diploma legal. Os professores leccionam o currículo a partir de livros únicos, tendo os alunos os livros de exercícios como instrumentos auxiliares. Neste período, a geometria tem um lugar importante, valorizando-se as demonstrações — muitas das quais consideradas matéria obrigatória para exame — que os alunos aprendem sobretudo por memorização. É o período da chamada “matemática tradicional”, que culmina numa sobrevalorização das competências de cálculo e na prática generalizada do aprender sem compreender. Os currículos oficiais reduzem-se fundamentalmente a uma curta listagem de temas a tratar, que por vezes são reproduzidas no início dos manuais escolares. Por vezes dão indicações sobre objectivos e orientações metodológicas, com ideias bastante interessantes (Ver Ribeiro e outros, 1996). Estas indicações, no entanto, na maior parte dos casos nem chegam a ser conhecidas pelos professores.


Nos anos 60, no nosso país, acompanhando o movimento internacional da época, assiste-se a um importante ciclo de desenvolvimento curricular na disciplina de Matemática. É período áureo do movimento da “matemática moderna”, que constitui uma forte reacção contra a situação existente. Este movimento é conduzido por uma figura destacada, o Prof. José Sebastião e Silva, que redige, ele próprio, manuais para os alunos e livros de apoio para os professores. As grandes preocupações situam-se na introdução de novos temas e de novas abordagens de temas já leccionados, de modo a aproximar a Matemática do ensino secundário da Matemática do ensino superior — estruturas algébricas, teoria dos conjuntos, lógica e linguagem matemática, um pouco de probabilidades e estatística (Silva, 1962). Nesta época deu-se igualmente alguma atenção às metodologias de ensino, falando-se em métodos activos, heurísticas e aprendizagem por descoberta (Silva, 1965/1975). Foi um trabalho notável para a altura, considerado mesmo modelar por muitos observadores internacionais, mas que se deparou com diversos problemas nomeadamente na formação dos professores. Estes demoraram a entrar no espírito das novas orientações — na verdade, pode-se questionar se, na sua maioria, eles chegaram alguma vez a fazer o que pretendia de facto Sebastião e Silva. Este movimento, onde não é ainda possível contar com o suporte da investigação educacional, nunca foi devidamente avaliado.


O período da reforma Veiga Simão corresponde a um novo ciclo de desenvolvimento curricular na disciplina de Matemática. Nas novas formulações do currículo, a partir do início dos anos 70, começam a surgir explicitamente objectivos, sugestões metodológicas e indicações sobre avaliação, muito embora por vezes de forma vaga e pouco operacionalizável. Por esta mesma altura desaparece Sebastião e Silva e Portugal passa a viver durante muitos anos num grande isolamento em relação à comunidade internacional da educação matemática. Ao nível dos responsáveis curriculares, os contactos reduzem-se a um pequeno número de países próximos, em especial a França e a Espanha, países que, por infeliz coincidência, formulam opções muito discutíveis em matéria curricular. O currículo, mantendo formalmente os mesmos conteúdos e ideias-chave do período anterior, degrada-se consideravelmente. Modificam-se as preocupações fundamentais, ressurgindo em força a atenção às competências de cálculo e assumindo-se uma exigência extrema no rigor de linguagem requerida aos alunos. Ao mesmo tempo,  algumas das intenções iniciais, como a ligação com a realidade e o sentido heurístico da descoberta, desaparecem completamente.


Deste modo, em termos de orientações, em lugar de se avançar em relação ao período anterior, assiste-se antes a um recuo. É uma versão algo reduzida e simplificada da matemática moderna que acaba por vigorar como currículo oficial desde o início dos anos 70 até ao início dos anos 90. Enquanto que na maioria dos países se reconhece abertamente a inadequação destas orientações, elas continuam durante muito tempo em pleno vigor em Portugal, com assinaláveis prejuízos para sucessivas gerações de alunos. A falta de uma capacidade crítica de avaliação dos maus resultados obtidos pelos alunos e o grande isolamento internacional são as principais razões que explicam a anormal duração (em comparação com a maioria dos países) de um currículo formulado essencialmente em termos desta perspectiva.


A prevalência destas orientações por um período tão longo tem diversas consequências entre as quais será de realçar:

• o virtual desaparecimento da geometria dos programas e a crescente desabilitação dos professores neste domínio;

• o estabelecimento de uma tradição de desvalorização do uso de materiais didácticos, dando-se grande ênfase à apresentação formalista da disciplina baseada no simbolismo;

• a aversão dos alunos a tudo o que tem a ver com a Matemática, reforçando-se uma atitude predominantemente negativa em relação a esta disciplina.


Como se dá conta neste livro, os problemas do insucesso em Matemática, presentemente tão debatidos, já são sérios na década de 50, não diminuem com a matemática moderna e continuam a ser graves nos anos 70 e 80. Nos nossos dias eles tornam-se apenas mais visíveis pela montra proporcionada pelas provas específicas de acesso ao ensino superior e pelos exames nacionais do ensino secundário.


Uma alteração nas perspectivas curriculares começa a desenhar-se no nosso país, na década de 80, com o estabelecimento duma comunidade de educação matemática nas universidades e escolas superiores de educação, com intervenção principalmente na formação inicial de professores. Um outro factor importante é o surgimento da Associação de Professores de Matemática (APM), que, poucos anos após a sua criação organiza um seminário para discutir exactamente questões ligadas ao currículo (APM, 1988). Começa-se igualmente a desenvolver um forte relacionamento com a educação matemática de outros países, com participação regular em encontros e congressos e com o estabelecimento de relações de trabalho com diversas organizações internacionais.


O processo desencadeado com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo e a reforma de Roberto Carneiro leva de novo à elaboração de novos currículos, já no final dos anos 80. Entramos assim num novo ciclo de desenvolvimento curricular. Os novos currículos vêm impregnados por novas orientações que valorizam o papel do aluno na aprendizagem, as abordagens intuitivas, as representações geométricas, a resolução de problemas, o uso de tecnologia, as referências à história da Matemática, o trabalho de grupo, etc. Mas estes programas podem ser também criticados por muitas razões. São-lhes apontadas diversas insuficiências na explicitação das orientações propostas, um excesso de ecletismo, uma extensão exagerada e uma estrutura que continua a privilegiar os conteúdos. Essa análise crítica, bem como o estudo do que foi o processo de implementação destes programas, corresponde a uma parte substancial do presente trabalho.


A elaboração dos currículos de Matemática em Portugal não pôde aproveitar durante muito tempo os contributos da investigação. Produzidos por um número muito reduzido de especialistas (das áreas científicas afins do ensino superior ou do ensino básico e secundário), sem o desejável debate público e a participação dos professores, eles traduzem gostos e opções individuais, ou deste ou daquele grupo. A razão principal do divórcio entre investigação e desenvolvimento curricular reside certamente no facto da pesquisa em educação matemática em Portugal ser uma actividade relativamente recente. Só é possível falar na existência duma comunidade científica nesta área data a partir de meados dos anos 80 e só a partir do fim desta década começam a surgir os primeiros projectos de investigação com alguma envergadura e continuidade (Ponte, 1994).


A situação em finais dos anos 90 já é muito diferente. A investigação torna-se numa actividade dinâmica e regular. Em poucos anos desenvolvem-se diversos projectos financiados e realizam-se mais de 100 teses de mestrado e doutoramento. Na verdade, a investigação sobre os problemas do ensino e aprendizagem da Matemática em Portugal, como actividade continuada e regular, envolve tanto estudos feitos no quadro de provas académicas como projectos empreendidos por equipas sediadas em instituições do ensino superior ou no Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) e, posteriormente, no Instituto de Inovação Educacional (IIE). A maior parte desta investigação é de natureza qualitativa e feita em pequena escala, mas no GEP e no IIE têm sido realizados alguns trabalhos quantitativos com amostras à escala nacional. A investigação que se tem mostrado mais produtiva é a que se organiza em “programas”, proporcionando a realização de um conjunto de trabalhos estreitamente relacionados com uma problemática e enquadramento teórico comum. Parte desta investigação tem um cunho acentuado de “investigação fundamental”, sem grandes preocupações de aplicação imediata. Mas muitos outros estudos têm em vista a mudança das condições actuais do ensino-aprendizagem, ajudando a alimentar, por sua vez, numerosos projectos e experiências de acção e intervenção da iniciativa de grupos de professores. Começa a ser possível sistematizar os resultados dessa investigação e discutir os contributos que ela pode trazer para o desenvolvimento curricular nesta disciplina, facilitando-se a utilização na prática lectiva dos resultados obtidos e das ideias que se revelam mais consensuais. 


Este trabalho contempla, não só as questões especificamente relacionadas com o desenvolvimento curricular incluindo a produção e uso de materiais didácticos, mas também as questões de dois domínios próximos: (a) as aprendizagens dos alunos, tanto em termos gerais como em tópicos específicos, bem como as suas concepções e atitudes, que são determinantes em relação ao que pode ser efectivamente compreendido, como e quando; e (b) as concepções, saberes, práticas, atitudes e vivências profissionais dos professores, que muito influenciam a forma como os currículos são levados à prática. Trata-se, sem dúvida, de domínios em que a investigação portuguesa em educação matemática tem resultados significativos, merecedores duma sistematização e divulgação.


Assim, numa primeira parte, consideramos especificamente os factores que influenciam a elaboração de um currículo bem como as suas diversas componentes. Temos em conta a reflexão sobre as concepções de currículo e desenvolvimento curricular, a natureza da Matemática e as razões do seu ensino bem como o modo como os grandes objectivos da educação, o sistema educativo e os recursos materiais existentes influenciam a definição do currículo. Consideramos os trabalhos de avaliação curricular das décadas de 70 e 90, bem como as experiências curriculares mais recentes. Temos em conta, em especial, as concepções alternativas, as metodologias e materiais e o trabalho realizado em diversas unidades temáticas e tópicos matemáticos.


De seguida, voltamo-nos para o aluno e os seus processos de aprendizagem. Discutimos não só o trabalho realizado em torno das competências matemáticas e da formação de conceitos, como também da aprendizagem de capacidades de matematização, tendo em conta os aspectos cognitivos e afectivos e as dimensões individuais e sociais da aprendizagem.


Depois, abordamos o professor. Procuraremos saber o que nos diz a investigação sobre as suas concepções, saberes e práticas profissionais bem como sobre os processos de formação da identidade e o desenvolvimento profissional. Damos especial atenção à investigação realizada em torno de processos de formação e de desenvolvimento profissional.


Finalmente, concluímos com um balanço geral da investigação realizada e uma sistematização das suas principais implicações. Indicamos igualmente áreas onde será essencial prosseguir o trabalho de investigação.


Na elaboração deste trabalho temos em conta a investigação produzida e publicada até fim de 1996, com base em dados recolhidos na realidade portuguesa e incidindo sobre o ensino e a aprendizagem na actualidade. Assim, tivemos em conta:

• teses de mestrado e doutoramento, constantes na colecção da APM e outras de que tivemos conhecimento;

• relatórios de projectos de investigação;

• estudos realizados no Instituto de Inovação Educacional (IIE), no Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) e realizados com apoio do Ministério da Educação (ME);

• artigos de investigação publicados em revistas (especialmente na Quadrante);

• comunicações sobre trabalhos de investigação apresentados em congressos internacionais, em especial nos encontros Psychology of Mathematics Education (PME).


Não é objectivo deste livro fazer uma descrição exaustiva e muito pormenorizada dos estudos existentes. Pelo contrário, ele pretende essencialmente reflectir sobre as suas temáticas e resultados, numa abordagem tanto quanto possível pouco tecnicista. Tal opção decorre do facto deste trabalho se destinar sobretudo a professores, técnicos de educação e decisores e não apenas a investigadores. Deste modo, um conhecimento completo dos objectivos, fundamentação, metodologia e resultados de cada um dos estudos citados exigirá a consulta directa — não sendo difícil de os obter, na sua maior parte, no IIE ou na APM.


Agradecemos vivamente ao Instituto de Inovação Educacional a oportunidade para realizar o presente trabalho. Agradecemos igualmente a todos os colegas que nos facilitaram os resultados dos seus estudos ou de estudos realizados nas suas instituições, possibilitando uma revisão mais completa da investigação realizada no nossos país, bem como aqueles que, em diversos momentos e discussões contribuíram com valiosas críticas e sugestões — muito em especial Ana Boavida, Ana Paula Mourão, Ana Vieira, Célia Afonso, Conceição Almeida, Fátima Guimarães, Gertrudes Amaro, Gisélia Piteira, Hélia Oliveira, Henrique Guimarães, Isolina Oliveira e Lurdes Serrazina.


Esperamos que este livro possa servir para dar a conhecer uma parte significativa da investigação em educação matemática realizada em Portugal. Mas esperamos sobretudo que ele venha a constituir um meio auxiliar à disposição dos responsáveis educativos, dos delegados de grupo, dos formadores e dos professores para a perspectivação de novos programas e para sua efectiva operacionalização nas escolas e, muito em especial, nas salas de aula. 

2 Currículo e desenvolvimento curricular

em Matemática

2.1  Introdução

Este capítulo é dedicado à apresentação e discussão dos resultados dos trabalhos de investigação realizados em Portugal nos últimos anos a respeito da concepção, desenvolvimento, experimentação ou generalização de novas propostas curriculares para a Matemática escolar. De acordo com o sentido que aqui lhe atribuímos, uma proposta curricular tanto pode ser um novo programa, de âmbito nacional ou não, para um ano ou um ciclo de escolaridade, como uma nova maneira de formular e articular componentes do currículo (objectivos, conteúdos, métodos, formas de avaliação), ou ainda, uma nova abordagem didáctica de um tema ou um tópico de Matemática num dado nível escolar. Para dar consistência à discussão, começa-se por equacionar alguns aspectos centrais da noção de currículo e dos processos de desenvolvimento curricular, com base em referências da literatura internacional relevante, fazendo-se um ponto da situação relativamente aos possíveis significados dos principais conceitos envolvidos e à sua evolução.

Deve notar-se que a análise aqui feita (aliás, como sucede nos restantes capítulos) é orientada especificamente para a disciplina de Matemática. Ainda que muitas das questões abordadas tenham a ver com uma problemática mais geral sobre o currículo escolar, as noções centrais aqui serão as de “currículo de Matemática” e “desenvolvimento curricular em Matemática”.

O significado de currículo
O termo “currículo” é entendido e usado com significados muito diversos. Num sentido estrito, o currículo escolar inclui os nomes e a sequência das disciplinas que constituem um curso e, eventualmente, as matérias que são leccionadas em cada uma dessas disciplinas. Mas o currículo também pode designar o conjunto das acções educativas planeadas pela escola de uma forma deliberada, mesmo que sejam realizadas parcial ou totalmente fora das aulas, incluindo portanto actividades tradicionalmente chamadas “extracurriculares” (parece significativo que, na última reforma educativa em Portugal, a chamada “área-escola” tenha sido considerada de natureza “curricular”). Num sentido ainda mais amplo, o currículo pode ser identificado com tudo o que os alunos aprendem, seja como resultado de um ensino formal por parte dos professores ou através de processos informais e não previstos, os quais constituem aquilo que alguns autores têm designado por currículo escondido ou oculto.

Por outro lado, pode ser necessário estabelecer uma distinção entre vários níveis de currículo, como faz por exemplo o ICMI (1986):

• as intenções dos autores, supostamente estabelecidas nos documentos oficiais — o currículo “enunciado”;

• o modo como as orientações curriculares são concretizadas, nomeadamente pelos professores — o currículo “implementado”;

• aquilo que os alunos efectivamente aprendem — o currículo “adquirido”.

A análise de um determinado currículo deve, na medida do possível, ter em consideração estes vários níveis. Será esta a orientação seguida ao longo do presente trabalho, tanto quanto a investigação existente o permita.

Também quando se fala de “currículo de Matemática”, a expressão pode encerrar distintos significados. Muitas vezes ela é utilizada no sentido estrito de programa ou conjunto de programas a cumprir na disciplina de Matemática ao longo de um ano ou de um ciclo de escolaridade. O “programa”, por sua vez, é frequentemente identificado com uma sequência de tópicos de uma disciplina (conteúdos) que devem ser “dados” no respectivo ano ou ciclo. É esta concepção que explica certas afirmações que, em si mesmas, são contraditórias como, por exemplo, a de que para “cumprir o programa”, em virtude de este ser “muito extenso”, não se pode utilizar uma determinada metodologia que é expressamente indicada no próprio programa!

 Esta visão é muito limitada e redutora. Na verdade, os objectivos, os conteúdos e os métodos de ensino de uma dada disciplina não podem ser convenientemente analisados de forma separada. Por exemplo, não faz muito sentido analisar uma unidade de geometria do espaço num determinado programa sem se ter em consideração, para além dos tópicos incluídos, os métodos de ensino e os tipos de trabalho para a sala de aula que são propostos, e aquilo que se pretende com a inclusão de uma tal unidade. Com o propósito de evidenciar que as componentes curriculares devem ser “solidárias”, D’Ambrosio (1994) apresenta uma curiosa representação cartesiana tridimensional em que os eixos são justamente essas componentes (objectivos, conteúdos, métodos) e em que cada “ponto” do currículo é associado a um terno (o, c, m). Como exemplos, este autor afirma que o fracasso da Matemática moderna se deve em grande parte a uma alteração de conteúdos sem adequada mudança de objectivos e métodos, enquanto a dificuldade em usar efectivamente as calculadoras e os computadores nas escolas esbarra com a insistência nos conteúdos e objectivos tradicionais.

A análise de um currículo torna-se um processo bastante complexo tanto mais que não parece possível estabelecer uma hierarquia bem definida nem ligações simples de causa-efeito entre as três componentes do currículo. Os métodos não se decidem a partir dos objectivos traçados por um processo de dedução lógica. Claro que há uma relação forte entre uns e outros mas as opções curriculares dependem igualmente de pressupostos, muitas vezes implícitos, sobre a aprendizagem em geral e sobre a própria disciplina científica em questão. Também as decisões quanto aos conteúdos provêm de diversas origens. Por exemplo, a inclusão de tópicos de estatística nos programas de Matemática de todos os níveis escolares — um fenómeno que se verificou a partir de certa altura, um pouco por todo o mundo — não se deve apenas ao facto de se pretender encontrar um conteúdo que permita concretizar objectivos e métodos “novos” como a resolução de problemas da realidade ou o trabalho de grupo entre os alunos. Essa inclusão está também (e talvez sobretudo) relacionada com o facto de a estatística se ter tornado uma área que corresponde a uma maneira actual de pensar e fazer Matemática com uma importância crescente na sociedade. A verdade é que há maneiras muito diversas de ensinar/aprender um dado tema matemático (como a estatística, por exemplo), assim como há temas muito diferentes que se prestam igualmente ao recurso a um dado método (como o trabalho de grupo na sala de aula, por exemplo).

Em suma, o processo de análise do currículo deve contemplar em conjunto e de uma forma articulada os objectivos, os conteúdos e os métodos. Além disso, é preciso ter em conta um outro aspecto do currículo: os modos de avaliação que são preconizados e efectivamente utilizados. Em teoria, a avaliação surge como uma “consequência” das opções quanto às três componentes do currículo mas, na prática, ela exerce uma influência muitas vezes decisiva sobre os objectivos, os conteúdos e os métodos que são realmente valorizados.

O significado de desenvolvimento curricular
Uma das consequências de se conceber o currículo como um programa num sentido estrito é a identificação de “desenvolvimento curricular” com a produção de novos programas. Ora, esta perspectiva é muito pobre e, num país com uma estrutura educativa centralizada como o nosso, praticamente reduz a evolução do currículo a períodos, distanciados no tempo, de grandes reformas.

É talvez conveniente distinguir três tipos diferentes de desenvolvimento do currículo (Howson, 1979):

(1) o desenvolvimento em grande escala que inclui as iniciativas respeitantes a todo um país ou sistema de ensino;

(2) o desenvolvimento local que corresponde a projectos englobando apenas um pequeno grupo de escolas ou turmas e que são conduzidos por equipas às quais pertencem os próprios professores das turmas abrangidas;

(3) o desenvolvimento individual que diz respeito à actividade de um professor ou de um pequeno número de professores que constroem materiais inovadores para os seus alunos.

Embora com âmbitos e problemas próprios, todos estes tipos fazem parte daquilo que consideramos “desenvolvimento curricular” e não devem ser esquecidos numa reflexão sobre o tema.

Por outro lado, saber onde começa e onde termina um processo de “desenvolvimento curricular”, bem como saber quais são as suas componentes, constituem questões da maior relevância.

De acordo com uma visão tradicional, o processo consiste essencialmente na elaboração de um produto, tão perfeito quanto possível, criado por um grupo de pessoas nomeadas para o efeito, testado e finalmente colocado à disposição dos professores para aplicação generalizada. Depois de desenvolvido o currículo, o processo pode implicar a necessidade de formação dos professores para que estes compreendam os novos aspectos incluídos.

Uma outra concepção, mais recente e mais ampla, procura integrar o “desenho” do currículo e a investigação, apontando ao mesmo tempo para a elaboração de materiais curriculares e para a produção de novo conhecimento sobre o ensino/aprendizagem (Gravemeijer, 1994). De acordo com esta nova visão, o desenvolvimento curricular tende a ocorrer de um modo gradual, tirando partido de uma interdependência constante entre as justificações teóricas e empíricas. Além disso, procura-se que as novas propostas curriculares se situem num contexto mais global que enquadre os diversos aspectos considerados relevantes na inovação. Para sublinhar que o processo contém o próprio objectivo final de mudar a prática e que a implementação do currículo é antecipada desde o princípio, Freudenthal (1991) utilizou o conceito de “desenvolvimento educacional”. Na sua visão, este processo não se limita à elaboração de propostas de novos conteúdos, métodos ou materiais, englobando aspectos como a formação de professores, a orientação, o desenvolvimento de novos instrumentos de avaliação e mesmo a divulgação ampla das novas ideias.

A discussão sobre estas diferentes concepções e sobre as consequências de se adoptar uma ou outra está ligada a questões de estratégia de desenvolvimento curricular e, por essa razão, será retomada mais adiante.

Factores do desenvolvimento curricular

A evolução dos currículos escolares é impulsionada por factores de diversos tipos. O mais influente é de natureza social e política. Foi do próprio desenvolvimento social, em especial do facto de a educação passar a ser uma questão do Estado, que resultou, a partir dos fins do século XIX, a necessidade de se adoptar um ponto de vista científico para os problemas curriculares, antes abordados meramente com base em justificações filosóficas e intuições. A democratização do ensino colocou desafios novos que obrigaram a repensar as práticas educacionais, a organização das escolas e as finalidades e conteúdos do ensino.

Em Portugal, a recente “reforma curricular” é uma consequência de uma nova Lei de Bases do Sistema Educativo e, em particular, da necessidade social e política de se alargar a escolaridade básica obrigatória, mesmo sabendo-se que vários programas (como é o caso dos de Matemática) precisavam, há muitos anos, de ser profundamente modificados.

O reconhecimento da influência dos factores sociais está, no entanto, muito longe de gerar consensos fáceis. Por exemplo, nas primeiras décadas do século XX, duas tendências opostas emergiram nos Estados Unidos da América, ambas reclamando uma forte ligação entre os currículos e a sociedade: uma delas, inspirada nas ideias de John Dewey, defendia que a aprendizagem tem origem na prática social e deve basear-se na actividade e experiência dos alunos; a outra, ligada às correntes behavioristas, via a prática social como objectivo do ensino e propunha uma identificação de competências a desenvolver na escola a partir da sua correspondência com características das actividades profissionais que são requeridas pela sociedade (Howson et al., 1981). Em termos de organização curricular, as diferenças entre estas duas perspectivas são consideráveis: no primeiro caso, o destaque é dado à ligação da aprendizagem com a realidade, à realização de projectos e à aproximação entre as disciplinas; no segundo, a tendência é para gerar um ensino muito mais estruturado e orientado para competências e capacidades específicas previamente identificadas.

O desenvolvimento dos currículos de Matemática não é determinado apenas por factores de natureza social e política. A evolução da própria ciência exerce uma influência considerável sobre esse desenvolvimento, através de novos ramos da Matemática que vão surgindo, bem como da maior ou menor ênfase nos aspectos estruturais da Matemática ou nas suas aplicações. A reforma dos anos 60 ilustra de forma exemplar esta ideia. A Matemática moderna foi motivada externamente por razões políticas e sociais, nomeadamente pela apreensão dos países do ocidente perante o alegado atraso na formação científica das suas elites — um facto que Schoenfeld (1991) traduz, de forma sugestiva, dizendo que, em 1957, “os russos lançaram o Sputnik e os americanos responderam com a Matemática moderna”. Mas os currículos que dela saíram foram decisivamente marcados pelo propósito de diversos matemáticos, sob a influência da escola bourbakista, de “actualizar” o ensino elementar e secundário à luz da grande evolução da Matemática desde o início do século, nomeadamente nos aspectos da sua fundamentação e organização interna. De um modo idêntico, hoje, a importância crescente de tópicos de Matemática Discreta ou o uso dos computadores no próprio processo científico de abordar os problemas de Matemática não deixam de ter uma influência visível nas novas perspectivas curriculares.

Também a evolução das ideias a respeito da natureza da Matemática e dos processos de pensamento matemático tem constituído uma fonte de inspiração e fundamentação para propostas e iniciativas concretas de âmbito curricular. As reformas dos anos 60 baseavam-se numa visão da Matemática como uma ciência formal e essencialmente dedutiva, assente numa forte estrutura lógica. A ênfase nos processos heurísticos de descoberta, como um aspecto central da actividade matemática (bem visível nos trabalhos de Pólya), constituiu um ponto de partida determinante para que a resolução de problemas viesse a ser proposta como o eixo da renovação curricular no início dos anos 80. A perspectiva de Lakatos, segundo a qual a Matemática cresce por especulação e crítica, pela “lógica das demonstrações e das refutações”, inspira as propostas de integração curricular de actividades envolvendo a realização de investigações e a produção de conjecturas e contra-exemplos por parte dos alunos. A visão da Matemática como “prática social” (veja-se, por exemplo, Davis, 1988) fundamenta a ideia de valorizar na educação a dimensão interpretativa da Matemática na sua relação com o mundo.

A evolução das ideias e teorias educativas é um outro factor determinante do desenvolvimento curricular que parece assumir uma especial importância no estilo e na organização dos currículos. São bem visíveis, ainda hoje, os efeitos da lógica da “pedagogia por objectivos” que foi dominante nos anos 60 e 70 e que se ajustava tanto à antiga abordagem mecanicista do ensino da Matemática como à visão estruturalista da Matemática moderna. A situação evoluiu a partir dos anos 80. Hoje, a perspectiva de que a aprendizagem é essencialmente um processo de construção pessoal de significados, no qual as interacções sociais desempenham um papel central, inspira grande parte das orientações dos actuais currículos de Matemática um pouco por todo o mundo. Por exemplo, a valorização dos métodos de aprendizagem cooperativa ou a importância central atribuída à natureza das actividades em que os alunos se envolvem são aspectos fundamentais das novas propostas curriculares que reflectem ideias emergentes de teorias e investigações no domínio da Educação.

Estilos e perspectivas de currículo

A tentativa para identificar diferentes estilos de desenvolvimento curricular ocupou alguns investigadores até ao fim da década de 70. Por exemplo, Becher e MacLure (1978), a partir da análise de numerosos projectos realizados nos anos 50-70, sugerem uma divisão em três categorias: o estilo instrumental, o estilo interactivo e o estilo individualizado. No primeiro, visível em projectos surgidos a partir dos fins dos anos 50, o objectivo central é a preparação dos alunos para o futuro escolar e profissional, em especial nas áreas de Ciências e Matemática. No segundo, observado em projectos desenvolvidos a partir de meados dos anos 60 quando as reformas curriculares procuravam atingir novos sectores da população, a ênfase é colocada na interacção social e na cooperação. No terceiro, identificável em experiências começadas nos finais dos anos 60, a preocupação dominante é o desenvolvimento pessoal dos alunos.

Uma categorização deste tipo sugere que as principais necessidades a que o currículo tenta dar resposta podem determinar que o foco das suas finalidades esteja nos valores da eficiência económica, da justiça social e democracia, ou da satisfação individual e colectiva. Além disso, pode ajudar a inferir características de um currículo a partir de outras com as quais tendem a surgir associadas. Por exemplo, se o objectivo principal é a preparação dos alunos para uma futura carreira profissional, a primazia tende a ser dada aos conteúdos disciplinares e os materiais propostos tendem a ser estruturados; se a preocupação central é a integração social dos alunos, a resolução de problemas e a interdisciplinaridade passam para o primeiro plano, as situações de aprendizagem tendem a ser mais abertas e o professor tende a assumir um papel de organizador de actividades mais do que de transmissor de conhecimentos.

No entanto, este tipo de classificação dos currículos tem o inconveniente de constituir um quadro rígido que separa as características de um currículo de uma maneira simplista e artificial, quando alguns dos maiores problemas na concepção e na análise de um currículo resultam precisamente das relações entre as suas características. Ao formularem esta crítica, Howson et al. (1981) procuraram, numa outra linha de análise, fontes de influência no desenvolvimento curricular em Matemática, o que os levou a identificar cinco tendências relativamente ao período 1950-80:

• a perspectiva behaviorista, baseada no pressuposto de que a aprendizagem pode ser descrita em termos de estímulo-resposta e os seus resultados traduzidos em mudanças observáveis de comportamento;

• a perspectiva da Matemática moderna, inspirada na estrutura da própria Matemática e que, ao contrário da anterior, não era neutra em relação ao conteúdo e via a reforma como renovação de conteúdos e da sua apresentação;

• a perspectiva estruturalista, baseada na ideia de que as estruturas cognitivas, no seu estádio superior, correspondem às das ciências, pelo que o currículo deve proporcionar modelos para processos de descoberta que sejam concretizações das estruturas subjacentes;

• a perspectiva formativa que, tal como a anterior, atribui um papel central a situações de ensino adequadas mas vê-as meramente como iniciadoras da aprendizagem visto que os conteúdos devem ser determinados pelas estruturas do desenvolvimento da personalidade dos alunos (e não pelas das ciências); e

• a perspectiva do ensino integrado que, embora com a mesma base teórica da anterior, valoriza igualmente os conteúdos e os métodos, destacando o papel no currículo dos problemas da realidade em relação com os interesses e necessidades dos alunos.

Como os próprios autores notam, estas tendências não têm fronteiras muito nítidas nem correspondem a uma sequência cronológica exacta. Por exemplo, a perspectiva behaviorista, embora neutra em relação aos conteúdos, não é incompatível com a Matemática moderna cuja forte estrutura lhe fornece mesmo uma boa oportunidade de concretização.

Mais recentemente, vários autores e investigadores holandeses têm procurado sintetizar os resultados do trabalho no domínio do desenvolvimento curricular em Matemática realizado naquele país nos últimos vinte anos, apresentando a chamada “Matemática Realista” como uma alternativa a anteriores perspectivas curriculares (ver, por exemplo: Treffers e Goffree, 1985; De Lange, 1987; Treffers, 1991). A base é um conjunto de ideias expressas por Freudenthal (1973, 1983), o qual via a Matemática como “uma actividade humana” e a aprendizagem como um processo de “re-invenção”, defendendo que a formação dos conceitos deve emergir de fenómenos que lhes dão origem na realidade, e colocando-se em oposição à perspectiva — que designava por “inversão anti-didáctica” — de tomar como ponto de partida os sistemas formais e as estruturas matemáticas ou materializações dessas estruturas. Nesta linha, a Matemática Realista atribui um papel dominante aos problemas em contexto e ao desenvolvimento de modelos, esquemas e simbolizações de situações. Além disso, reconhece como essencial a contribuição das construções e produções (mentais) dos alunos que os conduzem dos seus próprios métodos informais até processos formais. A “matematização” é uma ideia chave, assumindo duas vertentes: (i) a formação de conceitos a partir de explorações de situações e problemas da realidade (matematização horizontal), e (ii) a formalização dos aspectos matemáticos envolvidos nas situações (matematização vertical). É a partir do modo como as diferentes abordagens curriculares da Matemática se posicionam relativamente a este conceito de matematização que os autores referidos estabelecem a distinção entre elas:

• a abordagem mecanicista, típica do ensino da Matemática até aos anos 60, não presta atenção a qualquer das duas vertentes da matematização;

• a abordagem estruturalista, que surgiu a partir do início dos anos 60 com a reforma da chamada Matemática moderna, sobrevaloriza a segunda;

• a abordagem empirista valoriza apenas a primeira, ao proporcionar contextos de aprendizagem estimulantes mas descurando a formalização da Matemática envolvida; e

• a abordagem realista procura ter em conta as duas vertentes da matematização atrás referidas.

Estratégias de desenvolvimento curricular

Desde os anos 50, a estratégia dominante de desenvolvimento curricular tem sido aquela que é habitualmente designada por RDD (do inglês research-development-dissemination). Trata-se de um modelo importado dos processos de criação de novos produtos industriais. A investigação produz conhecimentos que são utilizados por técnicos para conceber os novos produtos que, depois de testados, são colocados no mercado. Uma característica essencial deste modelo é o facto de haver um produto que é trabalhado por técnicos, não sendo apresentado aos utilizadores antes da fase de disseminação. No desenvolvimento curricular, o modelo RDD e a perspectiva behaviorista revelaram-se muito compatíveis entre si (tal como já sucedera antes em programas de formação industrial e militar), uma vez que os conteúdos e os resultados podem ser especificados como produtos. A reforma da Matemática moderna, nos anos 60, mostrou-se igualmente compatível com esta estratégia, ao adoptar uma sequência de fases bem demarcadas: matemáticos especificaram os conteúdos; especialistas organizaram-nos em unidades e em manuais escolares; e, por fim, estes foram postos no mercado.

Com excepção daqueles que participam na fase de experimentação, os professores têm, neste modelo, um papel muito secundário no processo, contactando com os novos currículos apenas na fase de generalização. Este facto resulta da própria natureza de uma abordagem que procura justamente construir materiais “à prova de” professor de modo a reduzir tanto quanto possível as influências subjectivas dos professores. Com muita frequência, atribuem-se os problemas de concretização dos currículos à falta de formação dos professores no sentido em que estes não terão sido preparados para compreender as novas ideias nem suficientemente treinados para as aplicar de acordo com as intenções dos seus autores.

 Nos últimos vinte anos, novas ideias sobre os modos de desenvolvimento de um currículo começaram a surgir, procurando construir alternativas ao modelo tradicional. Um dos pontos essenciais destas novas tendências consiste em ver o professor como um elemento chave da inovação curricular, e não como uma correia de transmissão entre um programa “pronto a usar” e os alunos. Daqui emerge a proposta de que os professores se integrem nos projectos de inovação, influenciando a própria concepção do currículo e desempenhando as suas funções na sala de aula de uma forma criativa, eventualmente com o apoio dos investigadores. Esta perspectiva questiona a separação entre investigação e desenvolvimento, por um lado, e a prática escolar, por outro. Os materiais de aprendizagem são produzidos numa óptica simultaneamente de investigação e experimentação e as unidades curriculares, quando são divulgadas, adquirem o estatuto de propostas de trabalho ou pontos de partida, funcionando mais como exemplos paradigmáticos do que como actividades para uso directo e sem qualquer alteração na sala de aula (Howson et al., 1981).

Numa primeira fase, estas perspectivas produziram exemplos muito interessantes no âmbito de projectos de inovação ou de investigação mas não foram vistas como aplicáveis aos processos de desenvolvimento curricular em grande escala, ao nível de um país. Porém, a evolução das tendências relativas aos objectivos fundamentais para o ensino da Matemática e das ideias sobre a aprendizagem, bem como a crescente importância atribuída às metodologias qualitativas na investigação educacional, têm contribuído para salientar os pontos fracos da estratégia tradicional de desenvolvimento curricular e para reforçar as novas perspectivas (Gravemeijer, 1994).

De facto, a abordagem clássica de desenvolvimento do currículo apenas parece revelar-se satisfatória quando os principais objectivos curriculares podem ser definidos com muita precisão em termos de comportamentos observáveis dos alunos e os meios para os atingir podem ser linearmente identificados. Mas quando os objectivos se tornam mais complexos e envolvem, além dos aspectos cognitivos, outros de diversas naturezas (afectivos e metacognitivos, atitudes e concepções) bem como a necessidade da sua integração, então essa abordagem clássica tende a mostrar-se inadequada.

A necessidade de questionar as práticas tradicionais de desenvolvimento curricular vem também da evolução das teorias educacionais. Se a aprendizagem é, em grande parte, um processo de construção pessoal de significados com uma natureza fortemente situada e se as interacções, a comunicação e a negociação de significados que se desenvolvem em torno das actividades de aprendizagem desempenham um papel determinante, então não é possível pensar num currículo totalmente prescritivo e independente do professor.

A noção de “desenvolvimento educacional”, utilizada por Freudenthal e já referida atrás, procura responder a esta complexidade. O desenvolvimento curricular é aqui encarado como um processo que engloba todas as actividades e intervenções que vão desde a ideia inicial até uma efectiva mudança na prática educacional, podendo ser considerado como um processo de “bricolage” guiado por uma teoria e orientado para a produção de teoria (Gravemeijer, 1994). Embora envolvendo a construção e experimentação de protótipos de sequências de aprendizagem, parte-se de uma fundamentação teórica genérica sobre o ensino da Matemática e procura-se enriquecer essa teoria através da acumulação de conhecimento proporcionada por uma investigação a longo prazo. Em lugar de ser orientado para a criação de produtos acabados num prazo determinado, o processo é orientado para o desenvolvimento de teoria, no sentido atrás referido. Os produtos deste trabalho são versões sucessivamente melhoradas dos materiais de aprendizagem, ligadas às condições em que foram sendo utilizadas e abertas a novas explorações e interpretações.

Estas novas perspectivas representam uma tentativa de aproximação entre as práticas de desenvolvimento curricular e os processos de investigação educacional de natureza qualitativa. Gravemeijer (1994) considera-as adequadas para descrever o trabalho no domínio da inovação curricular que se tem realizado na Holanda nos últimos vinte anos, admitindo contudo que o facto de se tratar de um país pequeno tem facilitado esse processo de inovação.

Em Portugal, o desenvolvimento curricular tem seguido o modelo tradicional, talvez de uma forma ainda mais estreita uma vez que a investigação não tem tido qualquer papel significativo. Os currículos são elaborados por um grupo de “autores dos novos programas”, são depois testados em turmas piloto e finalmente são generalizados
. Há uma separação clara entre as várias fases do processo e uma demarcação nítida entre as funções dos diversos intervenientes. Os experimentadores entram no processo apenas quando existe um produto pronto a ser testado. A generalidade dos professores começa a trabalhar com esse produto quando ele adquiriu o estatuto de “novo programa oficial”, numa altura em que os autores já há muito deixaram de desempenhar qualquer papel no processo.

Vivemos hoje, provavelmente, uma época de transição. Nos currículos mais recentes, é bem visível o reconhecimento de diferentes tipos de objectivos (conhecimentos, capacidades, atitudes) e das diversas componentes curriculares (objectivos, conteúdos, métodos, formas de avaliação), mas não há perspectivas sobre como pode promover-se a sua integração. A influência de novas ideias sobre a aprendizagem é inquestionável, mas ela parece coexistir com uma grande resistência em abandonar um modelo behaviorista de organização do currículo, no qual um papel determinante é desempenhado pela definição de unidades programáticas rígidas e baseadas em objectivos comportamentais relativos a conteúdos muito específicos.

2.2  Estudos de avaliação curricular nos anos 70

Os primeiros estudos sistemáticos de avaliação curricular em Portugal tiveram lugar na segunda metade dos anos 70. Esses estudos foram realizados no âmbito de um projecto conduzido pelo Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) do Ministério da Educação, incidindo na implementação (a partir de 1975/76) do ensino secundário unificado, o qual introduziu no nosso sistema educativo os 7º, 8º e 9º anos de escolaridade, terminando deste modo a antiga distinção entre ensino liceal e ensino técnico
. Este projecto contou, a partir de certa altura, com o apoio de técnicos suecos, no âmbito de um acordo de cooperação com o governo daquele país.

A apreensão do currículo pelos alunos

A Matemática só entrou de um modo significativo neste projecto quando se planeou a avaliação do ano lectivo de 1977/78. O objectivo de um primeiro estudo era avaliar a adequação dos novos currículos aos níveis etários e o seu grau de apreensão pelos alunos (Catela e Kilborn, 1980). A escolha da Matemática foi justificada por ser “uma disciplina fácil de manusear, tanto no que diz respeito à hierarquização de objectivos de conteúdo como à elaboração de testes” (p. 8). Foram elaborados e aplicados dois testes, sobre os conteúdos do 7º e 8º anos, a uma amostra de alunos de sete escolas das regiões de Lisboa e Nordeste. A recolha de dados foi completada por questionários aos alunos e aos seus professores.

Os resultados foram profundamente desanimadores. No teste relativo ao programa do 7º ano, aplicado aos alunos dos dois níveis de escolaridade, os do 8º ano obtiveram, como seria de esperar, resultados superiores aos seus colegas do 7º ano. No entanto, em todos os casos, a expectativa era muito mais alta. Catela e Kilborn sublinham o facto de os testes terem sido construídos pelos autores dos programas e consideram que a suposição destes (e talvez mesmo dos professores em geral) de que a orientação da Matemática moderna seria mais simples para os alunos do que a da Matemática convencional não se confirmou, afirmando mesmo que “a experiência tem mostrado o contrário” (p. 19). As expectativas dos responsáveis pelos novos programas seriam de tal modo elevadas que, apesar de uma pré-testagem ter fornecido resultados muito baixos, a prova sobre o programa do 7º ano não foi modificada e a prova relativa ao programa do 8º ano sofreu apenas ligeiras modificações.

Os autores do estudo apontam, em relação aos conteúdos do 7º ano, as grandes deficiências dos alunos na resolução de equações (cuja técnica não dominam) e nas relações binárias (um tema introduzido com a Matemática moderna). Quanto aos conteúdos do 8º ano, a resolução de equações volta a registar resultados muito baixos mas o mesmo não sucede com os polinómios, a decomposição de expressões em factores e os sistemas de equações. Este facto, algo estranho, merece uma explicação pouco convincente no relatório: “os dois primeiros revelam um conhecimento da matéria por parte dos alunos [mas] os sistemas foram resolvidos por substituição e portanto com um mínimo de utilização da técnica das equações” (p. 19).

Neste estudo, não foram encontradas relações entre os resultados dos testes e factores de enquadramento escolar como a repetência dos alunos, o número de alunos por turma ou as habilitações dos professores. Também não se registaram diferenças regionais significativas. Os autores do relatório afirmam que existem problemas ao nível dos pré-requisitos, considerando que os alunos não aprenderam a aritmética de um modo eficaz entre o 1º e o 6º anos, ou então aprenderam-na mas “não conseguem utilizá-la quando passam à Matemática moderna dos anos seguintes ou esqueceram as noções aprendidas por falta de repetição ao longo desses anos” (p. 22).

Na análise dos currículos e manuais, bem como nas sugestões finais, o aspecto mais saliente deste relatório é a crítica aos programas dos 7º, 8º e 9º anos, considerados “típicos da primeira geração da Matemática moderna” (p. 22) e concebidos na lógica da Matemática pura. Argumentando com a experiência internacional, responsabiliza-se a Matemática moderna por não começar por um nível concreto e familiar aos alunos e não dar a devida atenção às competências básicas em aritmética que, deste modo, “um quarto dos alunos nunca alcança” (p. 23). Os “compêndios” são igualmente criticados por não promoverem um ensino individualizado, não incluindo testes de diagnóstico nem um número suficiente de exercícios para verificar se os pré-requisitos de cada rubrica estão adquiridos ou para proporcionar mais treino. Além disso, não contemplam um método de ensino “em espiral”, segundo o qual cada tópico é retomado por diversas vezes a diferentes níveis de complexidade.

O relatório recomenda para o futuro que se faça uma avaliação periódica do sistema através de um teste nacional a aplicar aos alunos do 4º e 6º anos, e que se tomem medidas imediatas para remediar a situação, entre as quais “regressar ao currículo antigo, com os respectivos compêndios, até que se esteja preparado para introduzir o novo de um modo mais eficaz” (p. 25). A falta de preparação dos professores para ensinar os novos programas é também apontada, enquanto um grande destaque é dado às questões de planeamento: os atrasos na colocação dos professores e no início das aulas, a instabilidade das turmas que não mantêm os mesmos alunos ao longo do ciclo de escolaridade e, sobretudo, a inexistência, nos programas e nos livros, de orientações específicas para os professores, são factores apontados como responsáveis pelos baixos resultados verificados nos testes. Há ainda uma curta referência a uma análise contida nas actas do 3º ICME (realizado em 1976 na Alemanha) a respeito do fracasso do modelo de “disseminação” seguido nos anos 60 para o desenvolvimento curricular. Na citação escolhida, afirma-se que “o desenvolvimento curricular e a formação de professores em exercício devem estar intimamente relacionados, não podendo constituir operações cronologicamente separadas”. Curiosamente, esta referência surge no relatório dentro da secção onde se analisam os compêndios e as suas limitações.

O desempenho dos alunos e o enquadramento escolar e familiar

A análise do currículo de Matemática no âmbito do projecto de avaliação do Ensino Secundário Unificado prosseguiu no ano seguinte com a realização de novos estudos. Num deles (Leal e Fägerlind, 1981), o objectivo central era relacionar o desempenho dos alunos em testes de Matemática com o seu enquadramento escolar e familiar. Para recolher dados, foram usados três testes, relativos aos programas do 7º, 8º e 9º anos, elaborados de acordo com a metodologia já referida a propósito do estudo anterior, e inquéritos aos alunos e aos professores. Procurou-se seguir, no 8º e 9º anos, os alunos já envolvidos no estudo do ano anterior, uma preocupação extensiva aos repetentes do 7º ano. A intenção de assegurar este carácter longitudinal do estudo falhou parcialmente uma vez que muitos destes alunos (cerca de 40%) se “perderam” de um ano para o outro.

Os resultados foram de novo “bastante inferiores aos esperados pelos autores portugueses” (p. 118). Verificou-se que os factores de enquadramento familiar estavam fortemente relacionados com as diferenças de desempenho (em especial, o nível de instrução dos pais) mas o mesmo não sucedeu relativamente aos factores de enquadramento escolar (início das aulas, habilitações e tempo de serviço dos professores, equipamento escolar, etc.). Os alunos repetentes tiveram resultados inferiores aos dos seus colegas. Os autores deste relatório sustentam que não se pode concluir que aquilo que se passa na escola não seja importante mas sim que factores como programas e livros muito teóricos, insuficiência de material escolar ou um sistema que gera um excessivo número de repetentes, não afectam tanto os alunos de um meio cultural mais elevado e tendem a acentuar as diferenças sociais já existentes.

A afirmação de que os alunos não obterão resultados satisfatórios em Matemática neste nível de ensino sem que “dominem integralmente o cálculo matemático elementar” (p. 121) ilustra uma perspectiva dominante neste estudo, na linha da que o anterior já apresentara. Um aspecto interessante deste segundo relatório é a crítica que formula à própria metodologia de investigação seguida, apontando por exemplo que o tipo de testes utilizados não permite avaliar todos os objectivos dos programas ou que os dados recolhidos através dos inquéritos não permitem saber muito sobre os professores nem sobre o que realmente se passa nas escolas.

O currículo e a capacidade de cálculo

Um terceiro estudo (Leal e Kilborn, 1981), na sequência dos anteriores, procurou analisar o currículo face à capacidade em cálculo básico matemático e ao nível de adequação à vida activa dos conhecimentos matemáticos adquiridos.  A análise é feita com base não só nos resultados dos testes relativos aos programas dos três anos de escolaridade já referidos atrás, mas também nos resultados de um quarto teste sobre conhecimentos elementares de cálculo, e ainda de depoimentos feitos por empresas.

Ao comentar os resultados relativos aos programas dos 7º, 8º e 9º anos, este relatório retoma apreciações já feitas nos anteriores, apresentando exemplos de questões incluídas nos testes com as percentagens de respostas correctas que eram esperadas e que foram alcançadas. Nos exemplos, é visível que quase todos os exercícios envolvem pequenas dificuldades algébricas em certas passagens onde os alunos se enganam com alguma frequência, comprometendo a resposta final (a única que conta). Os autores do estudo afirmam que a diferença entre os resultados esperados e os realmente obtidos se deve ao facto de as questões serem demasiado difíceis e/ou o método de abordagem da matéria não ter sido o mais adequado (em termos do currículo ou do livro escolar) e/ou o método de ensino do professor não ter sido o mais correcto, não sendo possível apontar qual das três razões terá sido mais determinante. De qualquer modo, concluem que os autores dos currículos “foram demasiado optimistas” e que “o mesmo engano foi, igualmente, cometido na maioria dos países onde foi introduzida a Matemática moderna” (p. 70), a qual foi concebida para os alunos mais dotados no contexto de um esforço de evolução no campo da tecnologia por parte do mundo ocidental. As alternativas que o relatório apresenta para um programa de Matemática adequado a todos os alunos destes níveis etários baseiam-se em ideias como a “individualização da matéria” (p. 92), um reforço da prática de exercícios, a criação de níveis de complexidade (um curso básico, um curso normal, um curso complementar) destinados a alunos com diferentes ritmos, e a redistribuição da matéria em capítulos mais pequenos, associada ao uso do “método em espiral” (p. 95). Exemplos do currículo sueco de 1980 ilustram algumas destas perspectivas.

O teste relativo às “capacidades mínimas em cálculo matemático” foi aplicado em 1978/79 aos alunos da amostra já utilizada no ano anterior (aos que estavam agora no 8º ano e aos que eram repetentes do 7º ano), bem como a alunos dos 4º e 6º anos, escolhidos de modo a que fossem de escolas primárias e do ciclo preparatório que haviam sido frequentadas por uma maior percentagem de alunos daquela amostra. O teste incluía dez questões envolvendo operações numéricas, seis relativas a números inteiros e quatro a números decimais. Os resultados foram, de um modo geral, “desanimadores” (p. 56). Os autores do relatório indicam que cerca de 20% dos alunos têm problemas na subtracção, perto de 40% têm dificuldades na multiplicação de números inteiros com dois algarismos e na divisão, e menos de metade resolvem correctamente os cálculos com números decimais. Comparando o desempenho dos diferentes anos, vê-se que os alunos do 6º ano têm resultados inferiores aos do 4º ano, e que a recuperação que se verifica no 8º ano é apenas parcial e, além disso, tem que ser relativizada, atendendo a que há ainda um considerável abandono do sistema educativo entre o 4º e o 8º anos. Os resultados dos repetentes do 7º ano são inferiores aos do 8º ano. Curiosamente, de acordo com o relatório, o desempenho dos alunos portugueses, em comparação com os resultados de estudos idênticos na Suécia e na Noruega, é superior na subtracção e idêntico na multiplicação e divisão de números inteiros. Perante os resultados globais deste teste, os autores do estudo recomendam que o ensino da aritmética se estenda por seis anos e que “no treino da capacidade em aritmética cada aluno [trabalhe] passo a passo, e  com repetições frequentes” (p. 60). Além disso, sugerem que a “diferença existente na velocidade em cálculo entre os alunos” (p. 94) justifica a divisão da matéria de modo a estabelecer-se uma distinção entre um curso básico, um curso médio e um curso complementar.

Para a recolha de dados necessários à concretização do último objectivo deste estudo, foi aplicado um inquérito e foram feitas breves entrevistas num conjunto de empresas de diferentes regiões, sectores económicos e dimensões. Pelos excertos transcritos no relatório, verifica-se que o grau de conhecimento das pessoas entrevistadas sobre o ensino da Matemática é de tal modo baixo que não permite o aparecimento de opiniões minimamente fundamentadas. Muitas das empresas consideram insuficiente o conhecimento matemático dos seus novos empregados, um problema que resolvem através da aprendizagem com trabalhadores mais experientes, do uso de calculadoras ou de cursos de formação. Nesta secção do relatório, a única conclusão relativa a conteúdos é a constatação de que o cálculo com fracções é muito pouco usado em actividades profissionais em comparação com a maior relevância das operações com números decimais.

Nas considerações finais, o relatório começa por referir como objectivo do estudo verificar se a introdução da Matemática moderna trouxe um decréscimo da capacidade de cálculo dos alunos em Portugal, como terá sucedido noutros países. Além de retomar considerações já apresentadas nos estudos anteriores, o relatório esclarece que um dos pressupostos deste estudo é a noção de “domínio de uma competência” entendida na perspectiva de que “o conhecimento em cálculo matemático só poderá ser considerado suficiente se o aluno resolver correctamente todos os problemas de um dado tipo, isto é, dominar esse tipo de problema” (p. 136). Esta concepção fortemente hierarquizada do currículo de Matemática é ainda confirmada pela tese de que “um aluno não deve nunca prosseguir na aprendizagem de uma dada área programática sem dominar o que lhe antecede” (p. 138).

Conclusão

Em síntese, este conjunto de estudos revela a existência de uma grande diferença entre as expectativas dos autores dos programas elaborados no âmbito da criação do ensino secundário unificado e os resultados obtidos por alunos dos 7º, 8º e 9º anos em testes que aqueles autores construíram. Os resultados foram baixos nos vários níveis de escolaridade e em todos os tópicos testados, tanto nos aspectos clássicos de cálculo como nos novos temas da Matemática moderna. Verificaram-se contudo flutuações dificilmente explicáveis, de que são exemplos o razoável resultado dos alunos do 8º ano na resolução de sistemas de equações perante a sua prestação muito baixa na resolução de equações, ou o melhor desempenho dos alunos portugueses em tarefas de cálculo envolvendo subtracções em relação aos seus colegas noruegueses e suecos. Como sucede habitualmente neste tipo de avaliações, constatou-se que os factores de enquadramento familiar estavam muito mais correlacionados com o desempenho dos alunos do que os factores de enquadramento escolar, não se registando diferenças regionais significativas.

Embora correspondendo a um projecto com alguma ambição que decorreu ao longo de vários anos, esta avaliação do “unificado” enfermou de diversas limitações metodológicas. A escolha da amostra não é clara no caso de grupos de alunos de vários anos de escolaridade e a intenção de seguir os mesmos alunos ao longo do ciclo de estudos só parcialmente foi possível concretizar. Contudo, o principal problema metodológico tem a ver com a relação entre os objectivos traçados e os instrumentos de recolha de informação que foram usados. Do ponto de vista dos dados empíricos recolhidos, todo o estudo está baseado num conjunto de testes em que se contabilizavam como certas ou erradas as respostas dos alunos a exercícios que, em muitos casos, estavam concebidos na lógica dos erros frequentes em procedimentos de cálculo.

Os inquéritos feitos a alunos e professores, bem como a um certo número de empresas, não fornecem dados significativos, para além de confirmarem alguma instabilidade na colocação dos professores e na data de início das aulas, típicas da segunda metade dos anos 70 em Portugal. No essencial, a análise do novo currículo de Matemática e dos manuais escolares, principal objectivo do estudo, não se baseia na informação recolhida, a qual é insuficiente e inadequada para avaliar grande parte dos objectivos curriculares, nada dizendo sobre o que se passava efectivamente nas salas de aula e nem sequer permitindo detectar a verdadeira dimensão das lacunas dos alunos no domínio do cálculo. Essa análise assenta em concepções pré-existentes sobre as desvantagens dos programas da Matemática moderna para os alunos dos níveis etários estudados e num modelo individualizado para o ensino e aprendizagem desta disciplina. Pode dizer-se que este conjunto de estudos se centrou essencialmente no currículo enunciado e em alguns aspectos do currículo adquirido, não prestando a devida atenção ao currículo implementado.

Com efeito, independentemente da maior ou menor justeza das orientações curriculares que lhes estão subjacentes, a maior parte das suas recomendações não resulta de evidência obtida pelos próprios estudos. A forte crítica à Matemática moderna corresponde a uma clara tendência internacional da época em que a investigação foi realizada. As reservas ao sistema português de reprovações e repetências assentam em pressupostos de política educativa que serão justos mas que estão sobretudo relacionados com estudos feitos noutros países. Mais importante, embora pareçam razoáveis as críticas aos programas e aos manuais que, em especial a partir do 5º ano, promovem uma Matemática extremamente formalizada e desligada do mundo real, a verdade é que não há base empírica para fundamentar as alternativas que são propostas nos relatórios deste projecto: um currículo fortemente hierarquizado, dando uma grande ênfase à prática repetitiva do cálculo, e um ensino individualizado essencialmente de acordo com as diferenças de desempenho dos alunos no cálculo. No entanto, não deixa de ser significativo que se tenha identificado a falta de ligação entre a elaboração de novos programas e um adequado plano de formação de professores como uma das deficiências graves do processo de reforma curricular, um problema que professores e investigadores voltariam a apontar cerca de quinze anos mais tarde a propósito de uma nova reforma.

2.3  Estudos sobre a introdução de novos programas nos anos 90

A elaboração de novos programas para todas as disciplinas nos vários níveis de escolaridade definidos pela Lei de Bases do Sistema Educativo (os três ciclos do ensino básico e o secundário) constituiu, a partir de 1988, uma tarefa central da reforma educativa. O Ministério da Educação nomeou as equipas responsáveis por essa tarefa, separando o 1º ciclo dos restantes. No caso da Matemática, o grupo de autores dos programas trabalhou durante algum tempo como uma única equipa tendo-se depois dividido em três subgrupos (2º ciclo, 3º ciclo e secundário).

Ao longo do processo, por iniciativa dos autores, versões de trabalho dos novos programas dos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico foram discutidas em reuniões alargadas e submetidas a associações de professores para apreciação. No caso do secundário, a primeira versão do programa foi conhecida pouco antes do início da fase de experimentação, o que reduziu consideravelmente as possibilidades de debate
.

Deve notar-se que o “estilo” do currículo estava pré-definido e não foi nunca objecto de discussão. Isto aplica-se em particular ao modo de organizar e apresentar as várias componentes curriculares. Por exemplo, cada programa está dividido num certo número de unidades temáticas, sendo depois cada uma destas apresentada em quadros com três colunas: na primeira especificam-se os tópicos do “capítulo” e nas outras duas indicam-se os “objectivos” relativos a esses tópicos e as “observações/sugestões metodológicas” respectivas.

Seguiu-se a fase de experimentação, a qual teve lugar num conjunto de escolas dos vários distritos do país. Em 1990/91, começou-se com o primeiro ano de cada ciclo
 e, nos anos lectivos seguintes, foram sendo sucessivamente introduzidos os programas dos restantes anos de escolaridade.

Finalmente, a generalização dos novos programas completou o processo da reforma curricular. Esta fase de generalização sobrepôs-se à anterior. Os novos programas foram oficialmente publicados pela Imprensa Nacional em Julho de 1991 quando apenas haviam sido experimentados os dos primeiros anos de cada ciclo  e não estava concluído qualquer estudo de avaliação. Apesar disso, houve uma “re-escrita” dos programas que lhes introduziu ligeiras modificações.

Os trabalhos de investigação que foram desenvolvidos com o propósito de avaliar os novos programas de Matemática dizem respeito, na sua grande maioria, à fase de experimentação
. Com efeito, esta fase foi acompanhada por um conjunto de estudos de avaliação promovidos pelo Instituto de Inovação Educacional (IIE), os quais podem ser agrupados em três categorias:

• estudos baseados em inquéritos dirigidos aos professores experimentadores com o objectivo de conhecer as suas opiniões a respeito dos novos programas;

• estudos baseados em testes de conhecimentos e de atitudes, realizados com o propósito de avaliar aspectos do desempenho dos alunos;

• trabalhos de natureza qualitativa, realizados sob a forma de estudos de caso relativos a escolas com o objectivo de compreender as dinâmicas de inovação decorrentes dos novos programas.

Os estudos do primeiro tipo abrangem os novos programas de Matemática dos vários anos de escolaridade (do 1º ao 11º). Quanto aos do segundo tipo, existem dois trabalhos, um deles incidindo no 2º ano e o outro na transição do 6º ano para o 7º. Finalmente, os estudos de caso realizados em escolas referem-se respectivamente (i) à generalização do programa do 1º ano, (ii) à experimentação dos programas de Matemática do 7º e do 10º anos e do programa de Métodos Quantitativos, e (iii) à experimentação do programa do 11º ano.

Fora do âmbito do IIE, dois trabalhos de investigação merecem referência. Um deles foi desenvolvido por Arlete Jorge (1995) que estudou o processo de generalização do novo programa do 5º ano em duas escolas C+S dos arredores de Lisboa com dois tipos de objectivos: por um lado, compreender a visão dos professores sobre a reforma e, em particular, sobre o uso das novas tecnologias; por outro lado, estudar as mudanças provocadas nas escolas pela reforma curricular e o papel do delegado em relação ao respectivo grupo disciplinar. Um outro estudo, ainda posterior, é da autoria de Lídia Silvestre (1996) e incide no modo como professores que leccionavam Métodos Quantitativos em turmas de Humanidades percepcionavam o programa desta nova disciplina.

As opiniões dos professores experimentadores

A maioria dos estudos de natureza quantitativa incide nas opiniões dos professores experimentadores a respeito de diversos aspectos dos novos programas. Como método de recolha de dados, foram utilizados inquéritos a amostras daquele conjunto de professores. Estes estudos foram sendo realizados à medida que o processo de experimentação dos novos programas se ia desenvolvendo e, por isso, os resultados referem-se sucessivamente aos 1º/2º, 5º, 7º e 10º anos (IIE, 1991a, 1991b, 1991c; Serafini, 1991), aos 3º, 6º, 8º e 11º anos (Gil et al., 1992a, 1992b, 1992c; Castro et al., 1993) e finalmente ao 4º e ao 9º anos (Fernandes et al., 1994a, 1994b).

De acordo com os relatórios publicados, as opiniões dos professores do ensino básico são favoráveis aos novos programas nos seus aspectos gerais. Estes professores consideram maioritariamente que os programas são adequados aos níveis etários dos alunos e que as metodologias propostas estão claramente formuladas e são úteis do ponto de vista da orientação da prática pedagógica. Já os professores que leccionaram turmas experimentais do ensino secundário revelam uma posição de dúvida sobre a clareza e a capacidade orientadora das sugestões metodológicas. Em particular, no estudo relativo ao 11º ano (Castro et al., 1993), verificou-se que, na opinião dos professores, eram os objectivos e os conteúdos, muito mais do que as orientações metodológicas, as componentes do programa que orientavam a prática pedagógica, enquanto a informação sobre avaliação tinha uma capacidade reguladora particularmente fraca.

Observam-se diferenças acentuadas entre os professores do 1º ciclo e os seus colegas dos restantes ciclos em alguns aspectos. Entre os primeiros, predomina a opinião de que o programa é exequível no tempo disponível mas a sua organização não facilita uma fácil consulta e os aspectos da planificação deveriam ser mais explicitados. Como uma das recomendações, afirma-se mesmo que seria benéfico que o programa adoptasse “uma estrutura mais formal, do tipo da que foi utilizada para os programas dos 2º e 3º ciclos” (Gil et al., 1992a, p. 56), embora se deva notar que todas estas referências são genéricas no caso do 1º ciclo, isto é, não se referem a uma área disciplinar específica. Nos 2º e 3º ciclos, os professores não foram questionados sobre a organização do programa mas, quanto à sua exequibilidade no tempo disponível, a opinião é maioritariamente negativa (66% no caso do 5º ano, 68% no 6º ano, 84% no 7º ano, 71% no 8º ano), com a única excepção do 9º ano (mesmo assim, 46% consideraram que o programa não era exequível). Em relação aos programas dos 10º e 11º anos, a opinião dos experimentadores de que eles não são exequíveis é praticamente unânime (100% no 10º ano, 93% no 11º ano).

Uma outra diferença diz respeito aos materiais didácticos necessários à concretização dos programas. Contrariamente à opinião dominante nos 2º e 3º ciclos, os professores do 1º ciclo opinaram que não dispunham desses materiais, mas também neste aspecto não se fica a saber até que ponto esta opinião tem a ver com a área da Matemática. A insuficiência de recursos disponíveis é igualmente referida pela maioria dos experimentadores do secundário (71% no caso do 10º ano).

Uma opinião que volta a suscitar consenso entre os professores inquiridos em todos os ciclos é a de que as indicações dos programas sobre a avaliação são insatisfatórias. Neste aspecto, são particularmente negativas as apreciações tanto no 3º ciclo como no secundário. Dos professores de Matemática do 7º ano inquiridos, 57% consideram que as propostas do programa estão formuladas de modo “pouco ou nada” claro, e 45% entendem que elas orientam “pouco ou nada” a prática pedagógica. No estudo do 8º ano, a capacidade orientadora da componente avaliação do programa é considerada “insatisfatória” por 76% dos inquiridos, enquanto no do 9º ano esse valor atinge os 64%.

Em todos os estudos, as respostas dos inquiridos mostram que o trabalho definido e orientado pelo professor é utilizado com muita frequência na sala de aula. No caso do trabalho definido pelo professor e desenvolvido pelos alunos, a percentagem dos professores em cujas aulas é frequente é também elevada mas vai diminuindo ao longo dos ciclos, sendo igual ou superior à da modalidade anterior nos 1º e 2º ciclos, inferior no 3º ciclo e claramente inferior no secundário. As modalidades de trabalho “definido pelos alunos e orientado pelo professor” e “proposto e desenvolvido de forma autónoma pelos alunos” são as mais raras e a percentagem dos professores que as utiliza com frequência vai igualmente diminuindo ao longo dos ciclos. No 1º ciclo, há ainda um número apreciável de professores (44% no estudo do 3º ano, 58% no do 4º ano) que afirma utilizar a primeira destas duas modalidades bastantes vezes. Nos outros ciclos, os valores correspondentes são muito inferiores (25% no 6º ano, 13% no 8º ano). O trabalho proposto e desenvolvido de forma autónoma pelos alunos foi sempre a modalidade que menos professores afirmaram utilizar: 16% no 3º ano, 10% no 6º ano, 6% no 9º ano. No estudo do 11º ano, os autores dizem que este modo de trabalho na sala de aula foi considerado o “mais inadequado”.

Nos estudos relativos ao 9º e ao 11º anos, foi incluída uma questão sobre a “frequência de utilização” (no 9º ano) e a “adequação” (no 11º) de diferentes situações de trabalho na sala de aula. Em ambos os estudos, o trabalho de pares foi aquele que registou uma maior percentagem de respostas positivas. O recurso a diferentes formas de organização em simultâneo foi considerado no 9º ano o “menos frequente” e no 11º “claramente inadequado”. Das outras modalidades (trabalho individual, colectivo e em grupos), foi o trabalho de grupo, em ambos os estudos, aquele que registou resultados mais baixos (64% dos professores do 9º ano declararam que o utilizavam raramente). Note-se que nos mesmos estudos, tanto no 9º ano como no 11º, as respostas de professores de outras disciplinas são diferentes, registando o trabalho de grupo em algumas delas os valores mais elevados.

Por sua vez, o estudo relativo ao 10º ano (Serafini, 1991) revela que os professores consideraram ter sido insatisfatória a formação recebida no âmbito da reforma curricular, referindo necessidades em diversas áreas, tanto do domínio educacional (nomeadamente avaliação e métodos de observação) como relativas a conteúdos (em especial estatística e probabilidades) e ainda a aspectos da didáctica específica (metodologia da Matemática e uso de material didáctico apropriado). De resto, referências ao problema da formação surgem em quase todos os relatórios. No estudo relativo ao 4º ano (Fernandes et al., 1994a), por exemplo, os autores dizem que “a formação de professores continua a ser um dos pontos mais críticos do processo de experimentação dos novos programas” e que “dela pode depender a consecução plena dos objectivos previstos” (p. 92/93).

Em síntese, este conjunto de estudos sugere uma apreciação globalmente positiva dos novos programas por parte dos professores que os leccionaram na fase experimental, em especial nos três ciclos do ensino básico. No secundário, os professores parecem apreciar menos as novas metodologias. Uma das críticas mais generalizadas diz respeito ao facto de as indicações sobre a avaliação serem insatisfatórias. Outra opinião negativa, que apenas não surge no 1º ciclo mas é praticamente unânime no secundário, tem a ver com a extensão dos programas que os torna impossíveis de cumprir no tempo disponível. Também a formação recebida é considerada insatisfatória para a maioria dos professores.

Os novos programas recomendam o incentivo do trabalho autónomo por parte dos alunos e, em particular, o trabalho em pequenos grupos na sala de aula. No entanto, apesar da adesão genérica dos professores aos novos programas, estas formas de trabalho são utilizadas com uma frequência relativamente baixa, que vai decrescendo ao longo da escolaridade.

Uma séria limitação destes estudos resulta da metodologia utilizada, a qual recorre apenas a inquéritos de opinião. Os dados não permitem compreender os principais problemas do impacto da reforma curricular nas escolas e nas salas de aula. No 1º ciclo, uma outra lacuna resulta do facto de os estudos se referirem globalmente aos novos programas, sem distinção por áreas disciplinares.

Avaliação do desempenho dos alunos

A construção de um teste tendo como referência os conceitos nucleares do currículo do 2º ciclo e reflectindo a ênfase dos novos programas nas capacidades de comunicação, raciocínio e resolução de problemas foi o objectivo de um estudo promovido pelo IIE, conduzido por Isolina Oliveira, Judith Pereira e Domingos Fernandes (1993). O teste foi concebido para ajudar o professor no final do 6º ano a validar externamente as suas avaliações, ou para ser usado no início do 7º ano como instrumento de diagnóstico. Para a sua elaboração, foram criados vários conjuntos de itens, trabalhados em 1991/92 com 100 alunos do 6º ano, em duas escolas da área de Lisboa. O propósito é avaliar a compreensão de conceitos, o conhecimento de procedimentos e a capacidade de resolução de problemas para cada um dos quatro grandes temas do programa.

Os resultados revelaram melhor desempenho dos alunos no conjunto de itens relativos a geometria, proporcionalidade e estatística do que naqueles que diziam respeito a números e cálculo. Quanto às capacidades, o pior desempenho foi na resolução de problemas. Os autores adiantam como possível explicação tratar-se de um aspecto inovador do programa em relação ao qual os alunos não tiveram um ensino específico no 1º ciclo e haver pouca insistência em actividades deste tipo nas aulas. Os alunos revelaram especiais dificuldades nas actividades que requeriam comunicar processos, validar conjecturas e formular argumentos, o que (segundo os autores) “provavelmente se deve à falta de experiência dos alunos em expressarem ideias matemáticas por escrito” (p. 61).

As recomendações deste trabalho apontam no sentido de ser dada maior ênfase à avaliação dos processos, questionando o tradicional foco nos produtos da aprendizagem, e salientam que os itens de resposta não estruturada parecem mais adequados quando se pretende conhecer os processos de pensamento e a capacidade de comunicação dos alunos. Além disso, realçam a importância da elaboração de instrumentos que tenham o propósito de avaliar capacidades e atitudes dos alunos no domínio da resolução de problemas.

A avaliação da aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática foi o foco de um outro estudo realizado ainda no âmbito do IIE por Glória Ramalho, Fátima Cristo, Isolina Oliveira, Judith Pereira e Maria Clara Bentes (1993). O estudo incidiu em alunos que frequentavam o 2º ano em 1990/91. Foram criados e aplicados testes de conhecimentos/capacidades e atitudes a alunos de 26 turmas de escolas diferentes, metade das quais havia seguido o novo plano curricular (de 1990) num regime experimental enquanto as restantes 13 estavam ainda sujeitas aos programas anteriores (de 1980).

No caso da Matemática e da componente cognitiva, foram aplicados dois testes que haviam sido construídos com base respectivamente no antigo (T80) e no novo programa (T90). Os resultados no T80 foram globalmente superiores aos do T90 (médias de 67.4% e 55.2% respectivamente), o que as autoras atribuem ao facto de terem dado um maior peso aos problemas e aos sistemas representacionais no segundo teste para procurar atender às recomendações do programa. Quanto às diferenças entre as turmas, e como seria de esperar, aquelas que haviam seguido o novo programa tiveram em relação às outras piores resultados no T80 (63.0% contra 70.6%) e melhores resultados no T90 (58.3% contra 52.7%). Uma análise mais fina das respostas dos dois grupos não mostrou diferenças significativas nas questões relativas à compreensão do conceito de número e dos conceitos básicos de geometria, mas revelou diferenças noutros aspectos: os alunos do antigo programa tiveram melhor desempenho nos itens que implicavam técnicas de cálculo (sobretudo os algoritmos da subtracção e da multiplicação) enquanto os seus colegas do novo programa obtiveram melhores resultados nas questões que requeriam interpretar informação e principalmente resolver problemas não rotineiros. Neste domínio da resolução de problemas, as autoras observaram ainda que os alunos integrados no novo plano curricular recorreram preferencialmente a desenhos e esquemas e ao cálculo mental, ao passo que os seus colegas das outras turmas optaram sobretudo pela linguagem corrente e pela realização escrita dos algoritmos. Estes factos levam as autoras a concluir que as metodologias subjacentes ao novo programa parecem ser mais facilitadoras do desenvolvimento da capacidade de resolver problemas, em especial quando estes envolvem “um processo que se vai construindo” (p. 121).

De um modo geral, os resultados parecem reflectir diferenças entre o antigo e o novo programa na ênfase relativa que atribuem aos vários objectivos curriculares, sugerindo alguma apropriação das novas ideias por parte de professores e alunos. Esta ideia é reforçada pelos dados recolhidos a respeito da organização da sala de aula, os quais mostram que nas turmas experimentais se recorria, com mais frequência do que nas outras, ao trabalho de grupo, à organização em simultâneo de diferentes actividades e ao uso de materiais manipuláveis. No entanto, as autoras do estudo chamam a atenção para o facto de os resultados do desempenho dos alunos face aos novos objectivos serem baixos em valor absoluto, revelando dificuldades dos professores, o que as leva a recomendar programas de formação com uma forte componente de Didáctica da Matemática, em especial nos domínios da resolução de problemas e do uso de diferentes materiais de aprendizagem. Um outro aspecto destacado pelas autoras é a grande variação dos resultados inter e intra-turmas, um fenómeno verificado em ambos os grupos de turmas que parece reflectir não só diferentes processos de ensino-aprendizagem mas também grandes assimetrias sócio-culturais.

Estes estudos confirmam que a introdução de novos programas provoca naturalmente ganhos e perdas do ponto de vista do desempenho dos alunos, mas é bem evidente que se trata de um domínio onde é necessária mais investigação.

A dinâmica de inovação curricular

Nalgumas investigações, a experimentação ou o início da generalização dos novos programas foram analisadas numa perspectiva qualitativa, através de estudos de caso que envolveram métodos como observação de aulas, consulta de materiais produzidos e entrevistas a professores.

Um estudo de natureza qualitativa, desenvolvido numa escola do 1º ciclo da região de Lisboa por Eunice Góis e Mariana Cortez (1992), no âmbito do IIE, incidiu no processo de generalização do novo programa do 1º ano. A escola foi escolhida por ter níveis elevados de sucesso escolar, boas instalações e um corpo docente estável e profissionalizado. As investigadoras analisaram documentos, observaram aulas e entrevistaram as três professoras que leccionavam o 1º ano e ainda os autores do novo programa.

As conclusões do estudo indicam que a reflexão sobre o novo programa foi uma tarefa realizada essencialmente de um modo individual pelas professoras que iriam ter turmas da reforma. As professoras não apontaram mudanças significativas do programa anterior para o novo nem sentiram necessidade de fazer grandes alterações nas suas práticas pedagógicas mas apenas “simples ajustamentos na reorganização das áreas e dos temas” (p. 70). Esta opinião contrasta fortemente com a visão dos autores do novo programa que consideram muito inovadoras a criação e resolução de situações problemáticas assim como uma perspectiva “construtivista” da aprendizagem.

Para as investigadoras, a aproximação das práticas pedagógicas ao novo programa não foi uniforme. Nalguns aspectos, como a utilização de materiais manipuláveis e o respeito pelas diferenças individuais, ela terá sido maior mas estes parecem ser aspectos em que as práticas anteriores das professoras já se aproximavam do novo programa. As recomendações no sentido de serem organizadas experiências de aprendizagem “activas, significativas, diversificadas e socializadoras” e de aproveitar os saberes e vivências dos alunos não terão sido seguidas de um modo consistente. Em relação a algumas inovações, como o sistema de avaliação e a área-escola, as professoras revelaram receio, falta de orientações claras ou mesmo desconhecimento.

As autoras deste trabalho concluem que as novas intenções curriculares poderão corresponder ao desejo de mudança manifestado por professores mais interessados mas consideram que a legislação aprovada mostra-se incapaz, só por si, de quebrar rotinas instaladas.

A investigação conduzida por Arlete Jorge (1995), relativa ao modo como o primeiro ano de generalização do novo programa de Matemática do 5º ano foi vivido em duas escolas, confirma que muitas das novas orientações curriculares não foram entendidas (logo, não foram concretizadas) pelos professores, os quais não tiveram acesso aos novos programas nem a qualquer tipo de clarificação das suas orientações. Um aspecto particularmente negativo do processo foi a falta de apoio aos delegados de grupo que se empenharam fortemente no seu trabalho de coordenação.

Este estudo evidencia que os diferentes significados que os professores atribuem à reforma estão relacionados com as suas práticas anteriores. Numa das escolas, o novo programa legitimou um trabalho que o grupo disciplinar já desenvolvia antes da reforma; na outra, surgiu como uma novidade que levou a alterações sem consistência na prática pedagógica. Além disso, a investigação mostra como o impacto da inovação curricular é um fenómeno fortemente contextualizado. O clima organizacional de uma escola permitiu-lhe construir um projecto educativo, valorizando a reflexão e a colaboração entre os professores. Privilegiando alguns aspectos mais inovadores e difíceis da reforma, como a área-escola e a avaliação, o trabalho realizado contribuiu para o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. Ao contrário, na outra escola, não foram explicitadas prioridades pedagógicas nem princípios de actuação em conjunto e, em consequência, os esforços de alguns professores não puderam evitar um clima marcado por instabilidade, insegurança e dispersão.

Correspondendo a um pedido do IIE, um grupo de investigadores realizou um estudo de natureza qualitativa numa escola de Lisboa com o foco no modo como foi vivida, no ano lectivo 1990/91, a experimentação dos novos programas de Matemática para os 7º e 10º anos e de Métodos Quantitativos (Ponte et al., 1991). Os dados foram recolhidos através de entrevistas (a alunos, professores, autores dos programas, etc.), observação de aulas e de reuniões de trabalho, e análise de uma variedade de documentos e materiais.

O trabalho mostra como a escola, embora sentindo a experiência como uma imposição para a qual não estava preparada, viveu intensamente o desafio que ela representava. Os professores de Matemática revelaram, ao mesmo tempo, sentimentos positivos, aderindo a muitas ideias contidas nos novos programas e procurando elaborar materiais e conduzir as aulas de um modo consistente com essas ideias, e sentimentos negativos que resultavam da falta de apoio logístico e pedagógico. Mostraram-se entusiasmados em experimentar maneiras novas de ensinar Matemática mas muito críticos face a um processo que consideravam improvisado e descoordenado. A escassez de materiais, a falta de formação e a pouca clareza das orientações, por exemplo em domínios como a área-escola, a utilização de calculadoras e computadores e a avaliação dos alunos, foram aspectos considerados particularmente negativos.

Quanto aos resultados da experiência dos novos programas, os autores deste estudo apontam uma maior participação e empenhamento dos alunos nas actividades de aprendizagem mas sublinham que a atitude de satisfação era muito mais visível no 7º ano do que no 10º e que ela não se verificou nos Métodos Quantitativos, uma disciplina proposta para alunos com uma tradicional aversão à Matemática cuja inclusão no currículo carecia de uma adequada sensibilização. A maior importância do caderno diário (na ausência de manuais escolares) e a ênfase no trabalho de grupo tornaram-se aspectos visíveis de um novo estilo de trabalho por parte dos alunos e, embora não havendo dados suficientes para se poder concluir se os novos programas proporcionavam mais aprendizagem, o estudo sugere que os alunos estariam a aprender outras coisas e, sobretudo, estariam a “aprender de maneira diferente” (p. 107).

A aposta dos novos programas de considerar três domínios de objectivos (conhecimentos, capacidades/aptidões e atitudes/valores) não terá resultado por completo. A articulação entre objectivos de diferentes domínios não é clara nas unidades temáticas e, na prática, é a “aquisição de conhecimentos” que tende a assumir o papel estruturante da actividade pedagógica. Os professores referiram com frequência terem muitas dificuldades no desenvolvimento e, em especial, na avaliação de objectivos dos domínios das capacidades e das atitudes. Também as metodologias, embora merecendo uma atenção significativa no programa do 7º ano, são pouco assumidas no do 10º ano e no de Métodos Quantitativos. Um fenómeno interessante observado pelos investigadores foi o facto de ser muito generalizada a convicção de que as grandes diferenças dos novos programas em relação aos anteriores se situavam nas metodologias, mesmo quando não havia uma correspondência efectiva entre essa convicção e o que estava escrito. Por exemplo, embora o programa do 10º ano tenha muito poucas referências ao trabalho de grupo, esta metodologia era considerada pelos professores como uma forte recomendação, talvez importada das orientações dos programas do ensino básico.

Os resultados deste trabalho suscitam um certo número de questões que põem em causa o processo de desenvolvimento curricular seguido. Muitas das novas orientações não são claras ou são mal conhecidas dos professores quando estes já estão a leccionar as turmas experimentais. As condições de trabalho não correspondem às exigências do programa e o mesmo se passa com a formação, limitada a acções pontuais e não articulada com os problemas suscitados pela prática. No caso em discussão, estes problemas incidiam em aspectos como a resolução de problemas ou a condução do trabalho de grupo e de discussões na sala de aula, implicando uma forte componente de didáctica específica. Além disso, a experiência não incluiu uma avaliação baseada em metodologias de investigação adequadas nem formas de tornar o processo participado pelos professores e pela comunidade educativa, acentuando a separação entre três componentes que deveriam estar fortemente ligadas: a escrita/re-escrita dos programas, o trabalho nas turmas experimentais e a generalização dos programas.

Um estudo idêntico foi realizado no ano seguinte (1991/92) pela mesma equipa (Matos et al., 1993), numa escola de um concelho vizinho de Lisboa, mas desta vez a respeito da experimentação do programa de Matemática do 11º ano e centrado na forma como os professores, os alunos e os pais percepcionavam o novo programa e a sua aplicação. O estudo revela que o novo programa foi bem aceite pelo grupo de Matemática da escola, embora um papel mais activo de o estudar e divulgar apenas fosse assumido pelas professoras que tinham funções de coordenação.

Nas aulas assistidas, observou-se um ambiente agradável em que os alunos trabalhavam em fichas elaboradas pelas professoras, recorrendo naturalmente às calculadoras. A maioria dos exercícios não diferia muito dos que eram utilizados no quadro do programa anterior ainda que, numa das turmas, houvesse alguma preocupação em enquadrar as questões em contextos extra-matemáticos. Não havia trabalho de grupo, organizado como tal, embora os alunos comunicassem uns com os outros de modo informal.

Na visão dos professores que leccionaram o novo programa, este diferia do anterior sobretudo em questões de natureza metodológica. Um papel mais activo da parte dos alunos, em vez de ser o professor a começar por expor a matéria, foi considerado o aspecto principal das novas aulas pretendidas. Relativamente aos instrumentos de avaliação, estes professores procuraram não os limitar aos testes, pedindo aos alunos trabalhos e relatórios. No entanto, embora considerando positivo que o programa encarasse capacidades e atitudes como conteúdos de aprendizagem, na grelha de avaliação elaborada, 80% do peso era reservado para a “aquisição de conhecimentos”. Foi reconhecido que o desenvolvimento de uma avaliação adequada constituía um dos aspectos que necessitava de maior atenção na formação de professores.

De um modo geral, os alunos encararam como positivas as mudanças na disciplina de Matemática, embora as reduzissem a alguns aspectos como o uso de abordagens mais informais, a presença das calculadoras e a maior importância dada à participação nas actividades. O papel do caderno diário (na inexistência de manual) parece ter ajudado a conferir mais responsabilidade aos alunos mas esta diferença é circunstancial e limitada aos anos da experimentação.

Os encarregados de educação dos alunos mostraram-se sensíveis ao sentido profissional dos professores, apreciando o esforço para motivar os alunos e torná-los mais responsáveis na aprendizagem. Mas não deixaram de exprimir muitas dúvidas e receios perante a avaliação e o acesso ao ensino superior dos seus educandos.

Na análise da aplicação do programa, os autores deste estudo salientam as dificuldades causadas por uma carga horária insuficiente e consideram a falta de clareza e de explicitação das orientações metodológicas como um problema especialmente crítico, em particular no que diz respeito às relações entre a Matemática e a realidade, ao papel das novas tecnologias, ao trabalho de grupo e à natureza das actividades matemáticas a propor aos alunos. A existência de um programa único, sem qualquer diferenciação de acordo com as áreas e as vias escolares dos alunos, é outro aspecto que os autores apontam como crítico.

A inexistência de formação em domínios específicos e de enquadramento dos professores em termos de acompanhamento da experiência (neste ano, deixou mesmo de haver professores acompanhantes) corresponde a uma crítica fundamentada dos professores que é partilhada pelos investigadores. Neste aspecto, a situação terá mesmo piorado de 1990/91 (início da experiência no 10º ano) para o ano seguinte, acentuando uma das maiores debilidades do processo de renovação curricular.

Concepções e atitudes de professores e alunos face aos programas

No estudo comparativo entre o antigo e o novo programa do 2º ano atrás referido (Ramalho et al., 1993), as autoras observaram que, de um modo geral, os alunos manifestavam uma atitude positiva face à Matemática e que este facto se verificava em qualquer dos contextos curriculares. No domínio das concepções, a única diferença assinalada é a maior frequência com que os alunos das turmas experimentais salientaram o carácter lúdico da Matemática.

O trabalho de Arlete Jorge (1995), relativo à generalização do programa do 5º ano, mostra que o esforço dos professores e, em particular, dos delegados de grupo, não é suficiente para dar consistência à tentativa de introduzir práticas inovadoras na sala de aula e que, mesmo quando se conta à partida com a adesão conceptual dos professores perante um novo programa, a falta de apoio e a insatisfação pelos resultados obtidos pode levar os professores a desenvolver um sentimento de frustração.

Também o estudo, já referido, realizado por Ponte et al. (1991) se debruçou sobre as concepções e atitudes de professores e alunos perante a introdução de um novo currículo, uma questão que os mesmos autores desenvolveram num trabalho posterior (Ponte et al., 1994).

Um dos aspectos mais salientes da atitude dos professores envolvidos na experimentação dos novos programas foi o modo positivo como reagiram ao desafio de mudar práticas tradicionais na aula de Matemática, nomeadamente passando a valorizar uma abordagem inicial mais informal dos conteúdos e aderindo à ideia de que é preciso dar aos alunos tempo para se dedicarem a actividades exploratórias. Os autores deste estudo reconhecem, no entanto, não dispor de dados que permitam compreender até que ponto as novas perspectivas correspondem a mudanças superficiais ou a concepções profundas. O trabalho sugere que as mudanças ensaiadas nas aulas resultaram mais de dinâmicas de natureza social e profissional que se geraram (na escola, em acções de formação, em encontros profissionais) do que de reflexões e decisões ao nível individual. Por outro lado, a ideia de que a relação entre concepções e práticas tem uma natureza dialéctica saiu reforçada: embora a disposição para mudar possa ser fortemente estimulada por factores externos, como a credibilidade e o carácter oficial das novas ideias, o entusiasmo e a convicção com que os professores desenvolvem a sua actividade profissional baseia-se numa prática que seja, no mínimo, moderadamente bem sucedida.

O envolvimento dos professores num processo de inovação curricular foi decisivo para reconhecerem a importância de ampliar o seu conhecimento não só em relação a novos conteúdos (história da Matemática, geometria) mas também em relação a aspectos pedagógicos, como a avaliação, o trabalho de grupo e o desenvolvimento de capacidades e atitudes dos alunos. Ao mesmo tempo, foi patente que grande parte das dificuldades dos professores em concretizar muitas das novas ideias, a que pareciam aderir, resultava de insuficiências ao nível do conhecimento didáctico necessário para integrar aspectos do conhecimento com origens tão diversas como o conteúdo matemático, a formação pedagógica e a experiência prática.

Este estudo evidenciou ainda que o trabalho colaborativo, no quadro de um processo de inovação curricular, pode desempenhar um papel relevante para o desenvolvimento de práticas reflexivas entre os professores. No entanto, é preciso contar com aspectos da cultura profissional de muitos professores que tendem a gerar comportamentos individualistas e estratégias defensivas, e que podem revelar-se muito mais resistentes à mudança do que a simples adesão conceptual a determinadas orientações pedagógicas.

Do ponto de vista dos alunos, o estudo revelou uma reacção geralmente favorável a um tipo de ensino que requeria mais raciocínio, mais actividades de resolução de problemas e mais trabalho exploratório. Também o trabalho de grupo, o uso das calculadoras e a necessidade de organizarem os seus cadernos na ausência do tradicional livro geraram atitudes maioritariamente positivas. No entanto, foram observadas diferenças entre os alunos do 7º e os do 10º ano, sobretudo a respeito da participação em actividades interdisciplinares. Enquanto os mais novos aderiram com entusiasmo, os seus colegas do 10º ano revelaram descrença e desinteresse pelo que a escola ainda teria para oferecer e até receio de se verem afectados nos seus interesses pessoais ou ligados à entrada no ensino superior.

A reacção tendencialmente positiva aos novos programas encontra porém uma excepção entre os alunos da nova disciplina de Métodos Quantitativos. Estes alunos, desagradados por continuarem a estudar Matemática para além do 9º ano, mostraram uma evidente falta de entusiasmo pela experiência, atitude que parece aliás estar relacionada com a do seu próprio professor.

A problemática dos Métodos Quantitativos foi retomada num trabalho posterior, da autoria de Lídia Silvestre (1996), que estudou os modos como diferentes professores percepcionam a introdução desta disciplina no caso das turmas do agrupamento de Humanidades. O estudo envolveu seis professores de diferentes escolas, dos quais apenas dois pertenciam ao grupo de Matemática, sendo os restantes de Economia, Contabilidade e Trabalhos Oficinais. Na maioria das escolas, a disciplina era leccionada por um único professor. De Abril a Junho de 1994, a investigadora recolheu dados através de entrevistas (aos professores e a dois alunos de cada turma), observação de aulas nas várias turmas e análise de planificações.

O perfil dominante dos alunos é caracterizado por um desejo de “fugir” à Matemática, na qual têm geralmente um passado de pouco sucesso. Este facto parece provocar preconceitos na maioria dos professores, ainda que um deles o refira como um “desafio” e outro sublinhe a abertura dos alunos para a ligação da Matemática com a realidade.

Ao discutir as finalidades do programa, os professores tendem a valorizar os argumentos utilitários (aliás, a disciplina integra a formação técnica do currículo destes alunos que a frequentam, em geral, apenas no 10º ano). Apenas os dois professores com formação matemática de base referiram também finalidades de tipo formativo. Os aspectos culturais, sociais e artísticos da educação matemática nunca foram mencionados.

Quanto aos domínios de objectivos, a vertente dos conhecimentos é a mais valorizada. Os professores consideram o programa muito extenso, sublinhando o maior interesse da estatística e das probabilidades e referindo a lógica como um tema especialmente problemático que poderia ser eliminado. Num único caso, a história da Matemática foi mencionada como uma área a ter em conta.

Uma ideia consensual é a de que as metodologias activas poderiam ser decisivas para o sucesso destes alunos. Contudo, o programa é considerado muito insuficiente no que diz respeito à utilização do trabalho de grupo, não faz sequer referência ao trabalho de projecto e limita as aplicações da Matemática a meras ilustrações de certos tópicos. Além disso, não valoriza suficientemente o recurso a materiais diversificados (tecnologias, vídeo, etc.).

Como conclusão, a investigadora sustenta que o programa dos Métodos Quantitativos deveria ser mais rico do ponto de vista das finalidades e das orientações metodológicas e mais flexível, nomeadamente organizando os conteúdos de modo a reduzir os pré-requisitos necessários para os abordar. Quanto aos temas, entende que a estatística, as probabilidades e a geometria deveriam ser valorizadas. Finalmente, advoga uma maior formação didáctica para os professores, em particular sobre a utilização de metodologias activas.

Conclusão

A introdução de novos programas no começo dos anos 90, no quadro da reforma educativa iniciada em 1988, foi objecto de um conjunto de estudos quer de natureza quantitativa, focando em especial as opiniões dos professores que leccionaram os programas na fase de experimentação, quer de cunho qualitativo. a respeito das dinâmicas de inovação criadas nas escolas e das concepções de professores e alunos. Na fase de generalização, a investigação realizada é mais escassa, tal como sucede com estudos sobre o desempenho dos alunos.

O conjunto destes estudos sugere que a inovação curricular pode suscitar a adesão dos professores e contar à partida com o seu empenhamento profissional, mas que ela é muito sensível à estratégia de desenvolvimento que é seguida. A investigação realizada mostrou algumas das consequências de uma estratégia em que há uma clara separação e uma falta de articulação entre as várias fases do processo. Os professores contactaram com os novos programas, muitas vezes de forma apenas indirecta, quando iam leccionar turmas da reforma,  e estudando-os individualmente ou em grupos desapoiados. A elaboração de novos programas e a formação de professores constituíram processos separados e sem coordenação entre si. A própria avaliação da experiência foi tardia e não teve um impacto visível nem na reorganização dos programas nem na formação.

Ao mesmo tempo, os estudos realizados mostram que a inovação curricular é um fenómeno contextualizado, com efeitos muito diferenciados consoante as práticas anteriores dos professores, as dinâmicas de trabalho colaborativo que existem nas escolas e até mesmo os níveis etários dos alunos e as suas atitudes em relação à Matemática.

Uma reflexão sobre os processos de inovação curricular leva a considerar que mudanças globais, operadas num curto espaço de tempo, podem tirar partido inicialmente de factores afectivos e de dinâmicas colectivas que tendem a criar-se mas podem, ao mesmo tempo, traduzir-se em alterações superficiais e pouco duradouras. Por outro lado, mudanças projectadas a longo prazo, através de um trabalho em pequena escala devidamente apoiado, podem resultar em experiências de significativa inovação mas têm custos elevados em termos do tempo que é necessário para a sua efectiva concretização. Em todo o caso, parece legítimo apontar que a consistência de um processo de reforma curricular depende de uma forte integração de um conjunto de aspectos essenciais. Com efeito, é necessária uma mais estreita ligação entre a concepção e aplicação de novos currículos e todo um trabalho nos domínios da investigação, da formação de professores e da avaliação de projectos educativos.

2.4  Experiências de desenvolvimento de currículos inovadores

Embora uma grande parte do trabalho de investigação ou de inovação realizado em Portugal nos últimos anos no domínio da educação matemática lide, de algum modo, com questões de natureza curricular, há poucas experiências em que o objectivo central tenha sido a concepção e o desenvolvimento de um currículo globalmente alternativo ao que está estabelecido a nível oficial. Num relatório em que identificam e analisam 45 experiências de inovação no ensino da Matemática desenvolvidas entre 1985 e 1992, Guimarães, Canavarro e Silva (1993) observam que, apesar de 39 terem um âmbito curricular e 37 envolverem actividades na sala de aula, apenas três tinham um propósito de desenvolvimento curricular, isto é, pretendiam “pôr em prática, no todo ou em parte, um currículo de Matemática, com maior ou menor grau de modificação em relação ao currículo em vigor” (p. 8). E só uma delas (aliás, a única de todas as 45 experiências) correspondia a um projecto com uma duração superior a um ano e tinha como objectivo conceber e desenvolver um novo currículo de Matemática para o ciclo correspondente ao 7º, 8º e 9º anos de escolaridade: o projecto MAT789.

Por outro lado, de todos os projectos e estudos relativos aos últimos três anos que foram analisados no âmbito do presente trabalho, apenas um tinha também a intenção de criar um currículo alternativo: um programa de Métodos Quantitativos para escolas secundárias destinadas a alunos do ensino artístico.

Um terceiro projecto, “Ensinar é Investigar”, iniciado muitos anos antes (em 1978) e relativo ao 1º ciclo, tinha igualmente a intenção de conceber um currículo com base em pressupostos diferentes dos que estavam subjacentes aos programas oficiais.

Estes três projectos, embora distintos em muitos aspectos, partilham o facto de corresponderem a concepções e práticas inovadoras de desenvolvimento curricular e de suscitarem um certo número de ideias que podem enriquecer a reflexão sobre este domínio. O projecto “Ensinar é Investigar” (Leitão, Pires, Palhais e Gallino, 1993, 1994; Pires, 1992) desenvolveu na sua primeira fase (entre 1978 e 1986) um currículo para o 1º ciclo, orientado por objectivos gerais de desenvolvimento integral das crianças e concretizado através de actividades em que, a partir de temas do meio envolvente dos alunos, se procurava uma forte integração das áreas específicas da Língua Portuguesa, da Matemática e da Educação Visual. O projecto MAT789 (Abrantes, 1994; Abrantes, Leal, Teixeira e Veloso, 1997) foi uma experiência prolongada de concepção e desenvolvimento de um programa de Matemática para o actual 3º ciclo do ensino básico de acordo com uma “filosofia curricular” que reconsiderava as várias componentes do currículo (objectivos, métodos, conteúdos, formas de avaliação) bem como a articulação entre elas. O projecto de “Métodos Quantitativos para os alunos do ensino artístico” (Mansos, Pinto, Bastos, Pinheiro e Saporiti, 1994; Ministério da Educação, 1995, 1996) constitui um exemplo de uma situação em que um grupo de professores identificam como um problema educativo a inadequação de um programa relativamente aos alunos de um curso e procuram encontrar uma alternativa curricular global. 

O projecto “Ensinar é Investigar”

Iniciado em 1978, “Ensinar é Investigar” assumiu-se como um projecto de investigação pedagógica que tinha como primeiro objectivo “a caracterização, do ponto de vista psicopedagógico, do processo de construção de conceitos científicos, por processamento de informação” (Leitão et al., 1993, p. 10) e que formulava a hipótese segundo a qual a construção daqueles conceitos “depende do nível das aprendizagens do sujeito nos domínios das operações lógicas e das linguagens — icónica e simbólica” (p. 13).

A equipa do projecto, coordenada por Maria da Luz Leitão, incluía investigadores (entre os quais, na área de Matemática, Isabel Valente Pires) e professores. Na sua primeira fase, desenvolveu e experimentou um currículo para o 1º ciclo, o qual, após alguns estudos-piloto, foi alvo de uma investigação mais sistemática entre 1983/84 e 1986/87, num conjunto de doze turmas de vários pontos do país. Neste período, a equipa incluía um primeiro grupo de cinco investigadores (a quem competia a elaboração e acompanhamento de todo o projecto) e um segundo grupo de doze professores, aos quais “os dossiers que continham a programação relativa a cada tema eram entregues em encontros de trabalho e reflexão” (Pires, 1992, p. 19).

Os fundamentos deste projecto são fortemente influenciados pelas teorias de Piaget e de Bruner. A influência do primeiro será visível na importância pedagógica atribuída às actividades em parte espontâneas das crianças e na formulação dos objectivos gerais que tendem a conceder um papel essencial “ao estabelecimento das relações de espaço e de tempo e ao desenvolvimento das estruturas lógicas de seriação e de classificação” (Raposo, 1993, p. 109). Quanto à influência da segunda, manifesta-se na visão das formas de representação do mundo (respostas motoras, icónica e simbólica) e no papel atribuído à linguagem, “não só como meio de comunicação, mas também como instrumento ordenador do meio ambiente” (p. 109).

No modelo teórico adoptado, o projecto destaca, como elementos chave da sua componente pedagógica, a “construção activa do conhecimento” e as competências metacognitivas. Em termos curriculares, o “sistema pedagógico-didáctico” — como é designado pelas autoras (Leitão et al., 1993, 1994) — envolve três componentes: objectivos, actividades e avaliação. Do ponto de vista dos conteúdos, o currículo não se afasta dos programas oficiais em vigor na altura — “por razões de natureza ética e legal” (Leitão et al., 1993, p. 18) — mas considera-os no quadro de uma sequência de quatro blocos temáticos e treze temas, ao longo dos quais se integram as aprendizagens relativas às diferentes áreas disciplinares. Trata-se de um “programa baseado nos processos” (Leitão et al., 1994, p. 20). Quanto à avaliação, as autoras afirmam que o modelo admite tanto a vertente formativa como a sumativa, mas que o processo procura sempre fornecer pontos de apoio à reflexão conjunta dos professores, bem como à reflexão dos próprios alunos.

Uma ideia forte do currículo é a opção de estruturar o ensino/aprendizagem em função de temas e não de áreas disciplinares. Estes temas começam por focar o meio próximo do aluno (a família e a escola), e afastam-se progressivamente (o meio envolvente da escola, o ambiente regional, o espaço e o tempo português, o espaço e o tempo dos homens).  O meio físico e social funciona como contexto no qual se desenvolvem as aprendizagens específicas que dizem respeito à Educação Visual, à Língua Portuguesa e à Matemática. O currículo procura estabelecer uma relação entre os objectivos (gerais e específicos) e esse contexto que, na prática, se traduz em actividades propostas para a sala de aula.

A análise dos objectivos relativos às aprendizagens específicas da área da Matemática revela uma forte influência das tendências dominantes na época da “Matemática moderna”, segundo as quais a noção de número e o sentido das operações se baseavam na estrutura dos conjuntos e das correspondências entre conjuntos. Esta ideia é corroborada pela escolha dos documentos dedicados à Matemática que figuram em anexo do primeiro volume publicado pelo projecto (Leitão et al., 1993) como “informação de base”: um extracto de um texto de Piaget (antecedendo a afirmação de que os alunos do 1º ciclo se encontram no estádio “operatório concreto” que lhes permite realizar, com base na acção, as primeiras operações lógicas), informação a respeito da teoria de conjuntos e uma breve sugestão de utilização de material estruturado (blocos multibásicos) como forma de ajudar os alunos a compreender o sistema de numeração. No entanto, o trabalho de Isabel Pires (1992) destaca “o papel da resolução de problemas não só como conteúdo mas ainda como meio através do qual se constrói o conhecimento matemático” (p. 79). Esta investigadora explica que, segundo a metodologia do currículo, os professores não davam indicações prévias sobre modos de resolução dos problemas, estimulando o uso de materiais, desenhos e esquemas, valorizando os processos informais dos alunos, e procurando que as formas iniciais de expressão evoluíssem para formas simbólicas. Igualmente valorizada era a exposição pelos alunos das suas próprias estratégias, seguida de discussão, bem como o cálculo mental, sobretudo nos primeiros anos de escolaridade, isto é, antes da aprendizagem dos algoritmos das operações aritméticas.

As autoras do projecto não fornecem elementos a respeito dos resultados alcançados do ponto de vista da aprendizagem, afirmando mesmo que “é cedo para nos pronunciarmos sobre eles com rigor” (Leitão et al., 1993, p. 15). No entanto, uma avaliação externa levada a cabo por Leandro de Almeida (1990) adianta alguns dados relativos aos efeitos do currículo. Esta avaliação baseou-se na comparação entre dois grupos, formados por alunos do 2º ano de turmas ligadas e não ligadas ao projecto, todas da região do Porto e similares do ponto de vista sócio-cultural, incidindo em três domínios: os professores (competências, dificuldades, etc.), a dinâmica da sala de aula, e os alunos (provas psicológicas e de desempenho em Matemática, Português e Meio Físico e Social).

Quanto aos dois primeiros domínios, a informação foi recolhida através de inquéritos e da consulta de planos de aula. O avaliador observou uma maior sistematização no planeamento das actividades e na avaliação contínua dos alunos por parte dos professores do projecto, bem como o uso de estratégias mais envolventes dos alunos na sua própria aprendizagem, concluindo que “parece conseguir-se uma expectativa mais positiva das capacidades de aprendizagem dos alunos por parte destes professores e um maior respeito ao seu ritmo de desenvolvimento” (p. 34).

Os resultados dos testes de inteligência foram muito similares nos dois grupos de alunos, mas o mesmo não sucedeu nas provas de desempenho escolar. As diferenças foram particularmente claras na prova de Matemática e sobretudo “nas questões sob a forma de problemas” (p. 34). A prova desta área disciplinar incluía cinco exercícios rotineiros e três problemas, e a pontuação média dos alunos ligados ao projecto foi maior em todos os itens, sendo no caso dos problemas superior ao dobro da que foi obtida pelos seus colegas. Ao interpretar os resultados, o avaliador refere a forma como os alunos enfrentam os problemas, recorrendo aos materiais disponíveis e realizando um trabalho mental mais orientado para aspectos como a compreensão, a representação e o uso de um método experimental para a sua resolução. Esta atitude pode estar relacionada com a metodologia usada na sala de aula, a respeito da qual Leandro de Almeida afirma que procura partir da acção para a sua representação e significação, de acordo com a ideia de que o conhecimento se constrói com base nas interacções dos alunos com as situações: deste modo, as crianças das turmas do projecto surgem como “alunos mais despertos e motivados, e que não se desorientam nas suas actividades se o professor tem que se ausentar” (p. 17).

Um aspecto que este relatório de avaliação externa destaca é a menor dispersão dos resultados dos alunos ligados ao projecto nas provas escolares: nas outras turmas, “parece encontrar-se mais facilmente [a situação em que] existem alunos ‘bons’ e que têm sucesso normal nas suas aprendizagens e alunos ‘maus’ e em situação de insucesso repetido” (p. 35).

A investigação conduzida por Isabel Pires (1992), situando-se no contexto global do currículo do projecto, foca a resolução de problemas na área da Matemática e, em particular, as estratégias de resolução seguidas pelos alunos. Este tema será objecto de discussão num outro capítulo, mas importa referir aqui que o trabalho confirma o bom desempenho dos alunos submetidos ao currículo experimental no domínio da resolução de problemas. Com efeito, analisando as respostas de cerca de 200 crianças a problemas incluídos em testes de avaliação em cinco momentos do seu percurso escolar, a investigadora observa uma evolução considerável. No 4º ano, a maioria dos alunos já usa processos “simbólicos” e expressões numéricas multiplicativas e/ou de divisão, podendo integrar mais do que uma operação e parêntesis, quando nos anos anteriores tendiam a recorrer a adições e subtracções mesmo em situações multiplicativas. Além disso, no final do ciclo, verifica-se uma grande diversidade de processos utilizados  e um acréscimo de criatividade que a autora relaciona com os métodos de ensino e aprendizagem:

Pensamos que toda esta criatividade se justifica por uma pedagogia em que (...) não se ensina a forma de resolver os problemas, antes se estimula a busca de caminhos, a criação de estratégias próprias, a construção pessoal ou em grupos de processos, cuidando-se que estes sejam aperfeiçoados, defendidos e criticados através de interacções mais horizontais que verticais. (Pires, 1992, p. 127)

Em síntese, pode dizer-se que o projecto “Ensinar é Investigar” foi criado numa perspectiva de “investigação-acção” (Pires, 1992), ainda que os actores envolvidos — investigadores e professores — desempenham papeis distintos. Por outro lado, o projecto assumiu um objectivo de inovação curricular na sua primeira fase e um propósito central de formação de professores nos últimos anos, adoptando um “modelo em cascata” (Pires, 1992, p. 137), segundo o qual os professores da primeira fase funcionam depois como formadores.

A longa duração do projecto e, sobretudo, o número de anos que medeia entre as experiências iniciais e os estudos de avaliação, são factores que tornam difícil situar o papel de certas perspectivas educativas que, naturalmente, foram evoluindo com o tempo. No caso concreto do ensino da Matemática, observa-se uma influência das ideias da Matemática moderna no início, e da perspectiva da resolução de problemas em documentos mais recentes. Em particular, no estudo de Isabel Pires, a análise dos dados ocorreu num momento muito posterior ao período de ensino/aprendizagem, pelo que os registos escritos dos alunos e os seus resultados nos testes não puderam ser complementados com informação proveniente da observação da prática.

De qualquer modo, parece possível destacar a importância concedida às situações problemáticas, à autonomia dos alunos e à articulação interdisciplinar, como orientações curriculares relevantes, bem como a sua influência nos bons resultados que os alunos revelaram no domínio da resolução de problemas.

O projecto MAT789
O projecto MAT789 trabalhou, entre 1988 e 1992, com quatro turmas de duas escolas, criando um currículo experimental de Matemática para o 7º, 8º e 9º anos. Foi conduzido por uma equipa que incluía professores e investigadores, constituída por Paulo Abrantes (coordenador), Leonor Cunha Leal, Margarida Silva, Paula Teixeira e Eduardo Veloso. A equipa considerava necessária “uma mudança profunda na cultura tradicional da Matemática escolar” (Abrantes, Leal, Teixeira e Veloso, 1997, p. 117) e assumia um conjunto de ideias iniciais como a de que a aprendizagem da Matemática deve constituir, para os alunos, uma experiência rica e estimulante que se processa essencialmente por “construção” e em que “mecanismos de transmissão e repetição devem ocupar um lugar secundário” (p. 17). Uma preocupação central era a de dar a cada aluno a possibilidade de desenvolver uma maneira pessoal de encarar a Matemática e realizar actividades matemáticas, o que implicava uma valorização de objectivos afectivos e sociais (e não só cognitivos), e estava ligado à convicção de que a aprendizagem da Matemática devia ter um “valor próprio” na altura em que se desenvolve e não ser encarada simplesmente como uma preparação para o futuro. Entre as orientações gerais destacavam-se a importância atribuída às actividades de resolução de problemas e de aplicação da Matemática, a procura de um “justo equilíbrio” entre várias formas de trabalho (individual, em pequenos grupos, com toda a turma), o recurso às calculadoras e computadores e a necessidade de encontrar novas formas de avaliação.

O projecto foi formulando os objectivos e orientações curriculares com base numa visão da Matemática e em pressupostos educativos sobre a sua aprendizagem. A Matemática é vista como uma realização humana, em construção e em permanente evolução, e a que todas as pessoas podem ter acesso. No que diz respeito aos grandes objectivos do currículo, considera-se que a escola deve, acima de tudo, contribuir para desenvolver a compreensão dos alunos a respeito do papel e da importância da Matemática e para gerar atitudes positivas perante a Matemática, nomeadamente ajudando os alunos a tornar-se mais autónomos e confiantes na sua utilização. Para o fazer, a escola deve privilegiar os processos e as ideias (face aos conhecimentos factuais e às técnicas) e proporcionar aos alunos uma larga variedade de experiências de resolução de problemas envolvendo relações da Matemática com a realidade e internos à própria Matemática. Um pressuposto educativo fundamental é que a aprendizagem requer a participação activa e empenhada dos alunos, o que implica que as propostas de trabalho sejam relevantes aos olhos dos alunos e que estes disponham de tempo e condições para desenvolver as actividades e para reflectir sobre elas.

Do ponto de vista do que se passava na sala de aula, as preocupações centrais deste currículo experimental incidiam na natureza das actividades e no ambiente de aprendizagem. Os autores do currículo agrupam a maior parte das propostas de trabalho apresentadas aos alunos em três categorias principais: (a) as sequências temáticas, conjuntos de questões e problemas relativas a um dado tema matemático que ocupavam uma série de aulas; (b) as situações abertas, destinadas a proporcionar aos alunos actividades de exploração e investigação; e (c) o trabalho de projecto. Em qualquer destes tipos de actividades, o ponto de partida eram sempre problemas ou situações problemáticas e era dado um grande destaque às produções dos alunos — respostas e explicações relativas a propostas incluídas em fichas de trabalho, bem como relatórios sobre situações exploradas ou projectos desenvolvidos.

O currículo desenvolvido pelo projecto MAT789 introduz vários aspectos inovadores na Matemática para este nível de escolaridade, entre os quais:

• a organização dos alunos na sala de aula, em que o trabalho em pequenos grupos é claramente dominante, ainda que conjugado com discussões ao nível de toda a turma e algumas tarefas individuais;

• a incorporação do trabalho de projecto no currículo e nas aulas, com a realização de dois ou três projectos em cada ano, nos quais os alunos usam a Matemática para lidar com uma situação problemática da realidade (por exemplo, estudar a evolução do número de filhos nascidos nas últimas gerações, construir uma planta e uma maqueta de um campo de futebol e de uma pista de atletismo, fabricar modelos de antigos instrumentos de navegação e explicar o seu modo de funcionamento, etc.) e apresentam produtos que emergem desse trabalho (relatórios, cartazes, modelos, etc.);

• a utilização das calculadoras e dos computadores, enquanto instrumentos de trabalho que ajudam a interpretar e resolver as situações problemáticas, contando-se com um computador e uma impressora na própria sala de aula e com o acesso frequente à sala de informática da escola;

• o recurso a modos de avaliação diversificados, substituindo-se os testes tradicionais por testes “em duas fases” (em que os alunos são encorajados a melhorar as suas produções iniciais), e recorrendo-se a uma variedade de instrumentos de acordo com os tipos de actividades realizadas (relatórios, projectos, discussões e apresentações orais) bem como a métodos habituais na investigação (registos de observação, entrevistas e questionários), estes últimos com o propósito de avaliar a evolução dos alunos em aspectos afectivos e do domínio das suas concepções.

Um estudo de caso prolongado, incidindo na evolução de uma das turmas (aquela em que os autores do currículo consideram que as condições de trabalho mais se aproximaram das intenções iniciais) e de quatro alunos dessa turma ao longo dos três anos do ciclo (Abrantes, 1994), mostra uma evolução notável da autonomia e confiança com que os alunos enfrentavam situações problemáticas e da sua visão sobre a Matemática. Esta constatação baseia-se em dados de vários tipos, recolhidos através de uma grande variedade de instrumentos, que incluem registos de observação das aulas e outras actividades bem como análise de entrevistas, materiais produzidos pelos alunos e respostas a questionários, ao longo dos três anos.

Alguns dados que relacionam as concepções dos alunos no início do 7º ano e no fim do 9º ano e que, além disso, neste segundo momento, comparam a turma experimental com outras do mesmo ano de escolaridade não integradas no projecto, são bastante elucidativos. A análise comparativa das respostas dadas a um questionário sobre a visão da Matemática mostra uma evolução considerável das concepções dos alunos que, inicialmente, tendiam a ver a Matemática ligada ao cálculo e aos números e, mais tarde, a associavam à resolução de problemas e ao raciocínio. Uma análise mais pormenorizada sugere considerações adicionais:

Observa-se no segundo momento uma maior riqueza e variedade de argumentos, tanto no modo de definir Matemática como nas explicações para justificar se uma determinada situação é ou não de Matemática. Em muitas respostas, nota-se a tentativa de exprimir uma relação pessoal com a Matemática. São invocados com frequência temas ou actividades que os alunos passaram a identificar com esta disciplina (Gráficos, Estatística, interpretar tabelas, estabelecer relações, etc.). Além disso, os processos (a maneira de resolver, a capacidade para entender, etc.) são igualmente associados à Matemática. (Abrantes, Leal, Teixeira e Veloso, 1997, p. 113)

Nalguns aspectos, as respostas destes alunos na fase final do 9º ano são radicalmente distintas das de alunos de outras turmas que seguiam o currículo oficial da época: os primeiros “não só consideram a resolução de problemas um elemento essencial da definição de Matemática como revelam uma (muito maior) apreciação positiva da resolução de problemas” (p. 113). Num questionário aberto, em que não havia indicação prévia de respostas possíveis, mais de metade dos alunos da turma experimental indicou os problemas como o aspecto mais interessante da Matemática (contra menos de 20% dos alunos de outras três turmas do 9º ano) e cerca de três quartos incluíram a resolução de problemas ou o raciocínio nas suas respostas a esta questão, não tendo havido um único a referir os problemas entre os aspectos menos interessantes (ao contrário de cerca de 27% dos seus colegas das outras turmas). Uma diferença muito significativa foi encontrada a propósito do próprio conceito de problema. Por exemplo, quando interrogados sobre qual era o tempo razoável para se resolver um problema, a maioria dos alunos da turma experimental (cerca de 58%) respondeu “depende” e apenas dois deram respostas entre 3 e 10 minutos, enquanto este último tipo de resposta foi dominante entre os alunos das outras turmas (cerca de 52%).

Na mesma época, os alunos da turma do projecto participaram, ao lado de outros do 9º ano de várias escolas da zona, num concurso em que cada grupo devia produzir um relatório para dar resposta a uma situação problemática nova (um plano para instalar um sistema de semáforos num cruzamento). Os alunos dispunham de oito horas para realizar o trabalho e podiam usar todo o material que considerassem necessário. Participaram 65 alunos do 9º ano, organizados em 17 grupos. Os 5 grupos da turma experimental (cujos alunos tinham resultados escolares abaixo da média do conjunto dos participantes) revelaram uma notável capacidade de organização e cooperação, persistência e uma forte motivação, tendo apresentado trabalhos de nível razoável ou bom. Dois grupos da turma alcançaram mesmo os dois primeiros prémios, por decisão de um júri constituído por cinco professores de diferentes escolas que avaliou os trabalhos sem saber quem eram os seus autores. Os critérios de avaliação focavam a pertinência e viabilidade da resposta em relação com a situação proposta, a relevância e correcção dos aspectos matemáticos envolvidos, a qualidade da argumentação, e a clareza, organização e originalidade do trabalho. Os membros da equipa do projecto relacionam estes resultados com o currículo, referindo-se à capacidade de enfrentar e lidar com situações problemáticas abertas, em particular quando se trata de realizar uma actividade prolongada. Em particular, consideram que as capacidades e atitudes reveladas pelos alunos correspondem a “comportamento adquirido”, isto é, “ganharam muito com a experiência adquirida em projectos que desenvolveram no âmbito do seu currículo de Matemática” (p. 115).

A experiência deste projecto de inovação curricular pode ser especialmente relevante para a discussão sobre a filosofia e o estilo do currículo. Este terá adoptado uma perspectiva que “destaca a intencionalidade da actividade dos alunos — isto é, que essa actividade seja conduzida por objectivos de que os alunos de apropriam — e que salienta a natureza interactiva, cooperativa e reflexiva da aprendizagem da Matemática” (p. 117). As situações de trabalho propostas na sala de aula, por detrás da diversidade de forma, apresentavam características comuns entre as quais (i) a natureza problemática e exploratória das tarefas, e (ii) o carácter intencional e a autenticidade da actividade dos alunos. Estes sabiam, perante uma dada tarefa, quais eram os objectivos do trabalho, que prazo tinham para o realizar e que tipo de produtos era suposto gerar, e eram, além disso, solicitados a corrigir ou melhorar aquilo que haviam feito sempre que tal se justificava. Esta orientação aplicava-se a todas as situações quer se tratasse de uma ficha de trabalho, um projecto ou mesmo um relatório ou teste de avaliação. Os autores sublinham que o objectivo principal de cada actividade era claramente assumido (não sendo um mero pretexto para outra coisa) e que esse objectivo guiava a acção dos alunos e permitia-lhes não só atribuir-lhe um significado próprio como avaliá-la — um aspecto em que consideram que o currículo se distinguia dos programas tradicionais:

Neste ponto, há uma diferença essencial em relação a práticas correntes no ensino da Matemática, nas quais os exercícios não têm significado e interesse próprios (são apenas um meio para outra coisa) e os alunos não podem controlar os objectivos e o sucesso do seu trabalho, a não ser através dos resultados obtidos numa outra tarefa, geralmente um teste escrito. (p. 118)

Além da natureza das tarefas, também o ambiente colectivo que os alunos e o professor vão construindo em torno das actividades de Matemática é referido como um elemento fundamental do currículo, destacando-se a cooperação e o “espírito de turma”, a confiança entre os alunos e entre estes e o professor, e a autonomia e responsabilidade dos alunos perante as tarefas. Como características que atravessam os vários tipos de actividades, os autores salientam as sucessivas oportunidades dadas aos alunos para terem êxito — “na aula de Matemática, nada era definitivo” (p. 119) —, o papel do professor perante a turma e a sua relação com os alunos, e o interesse por aquilo que os alunos fazem a par do reconhecimento do seu valor.

O ponto mais saliente desta experiência parece ser o facto de mostrar que é possível orientar o currículo para objectivos gerais de “ordem superior” (como a resolução de problemas, o raciocínio e a comunicação) e para uma forte integração de aspectos cognitivos, afectivos e sociais, e ao mesmo tempo fazê-lo numa perspectiva de Matemática para todos. O estilo e a estrutura do currículo podem ser decisivos neste ponto. A opção do projecto MAT789 foi a de organizar o currículo em torno de unidades temáticas e de uma combinação de várias formas de trabalho, envolvendo naturalmente tópicos (definições, regras, etc.) mas não se dirigindo nem se avaliando o trabalho segundo objectivos específicos ao nível dos conhecimentos factuais e dos procedimentos. Esta opção obriga a reconsiderar algumas noções: por exemplo, “cumprir o programa” implica proporcionar aos alunos ocasiões para realizarem explorações matemáticas, desenvolverem projectos, escreverem relatórios e participarem em discussões e, ao mesmo tempo, para se envolverem em actividades que lhes permitam lidar, a um nível apropriado, com as principais ideias de um certo número de temas (os números, a geometria, a estatística, as funções, etc.).

Uma organização baseada em objectivos comportamentais ao nível de conteúdos específicos tende a introduzir um factor de rigidez e hierarquização nas aprendizagens que torna os objectivos gerais uma mera referência distante sem relação com o que se passa no dia-a-dia na sala de aula. Mas a experiência do projecto MAT789 mostra que os programas de Matemática podem ser reorientados de modo a evitar a falsa oposição entre “processos” e “conteúdos” e tornar-se muito mais flexíveis. (p. 124)

O relatório final do projecto reconhece que concretizar estas ideias é uma tarefa difícil e exigente, sobretudo com turmas grandes e heterogéneas. Aponta como essencial que se combinem diferentes formas de trabalho e de expressão na sala de aula e afirma que a construção de um ambiente que valoriza ao mesmo tempo a cooperação e a liberdade individual pode ser um factor decisivo no progresso tanto dos melhores alunos como dos que revelam mais dificuldades. Estas observações suscitam uma reflexão sobre a “flexibilidade curricular”, uma ideia cara aos autores do projecto. Diversificar as propostas de trabalho e admitir vários modos e níveis de exploração das tarefas tornam-se orientações centrais. No currículo experimental, procurou-se reduzir ao mínimo os pré-requisitos (ao nível da terminologia e do cálculo) necessários para se realizar cada tarefa e assumiu-se que a aprendizagem de um dado tópico não pode estar ligada a um momento único ou ter um carácter definitivo, pelo contrário os alunos devem dispor de várias oportunidades para melhorar o seu trabalho e retomar ideias que ficaram mal exploradas ou compreendidas — uma orientação que, por sua vez, implica uma mudança profunda no conceito e nas práticas de avaliação.

Finalmente, este projecto pode ser ainda relevante do ponto de vista do próprio processo de construção e desenvolvimento de um currículo. Os vários membros da equipa (professores e investigadores) participaram em todas as fases do processo, desde a ideia inicial até à reflexão sobre as actividades realizadas na aula. O projecto assumiu, como pressupostos do desenvolvimento curricular, o trabalho em equipa e a interacção teoria-prática: “o currículo é construído na interacção das referências e perspectivas iniciais com a prática, através de um processo que implica observação, reflexão e discussão e que passa por sucessivos refinamentos não só das propostas e dos materiais de trabalho mas também das próprias concepções teóricas” (p. 126).

A última afirmação do relatório deste projecto dirige-se precisamente ao papel do professor em relação ao currículo. O professor pode estar por dentro do processo e influenciá-lo com a sua experiência e a reflexão sobre a sua prática.

Em particular, pode fazê-lo no contexto de um trabalho colaborativo com colegas, o que poderá dar uma nova dimensão ao seu trabalho e enriquecer consideravelmente a sua reflexão. Além disso, ao dispor da possibilidade de fazer as escolhas e tomar as decisões que considera apropriadas para os seus alunos, e ao assumir este papel como uma das suas responsabilidades, o professor torna-se igualmente um construtor do currículo. (p. 126)

Um programa alternativo para alunos do ensino artístico

Em 1993/94, um grupo de professoras de Matemática da Escola Secundária António Arroio — Rita Bastos, Maria Pilar Mansos, Clara Pinheiro, Alice Pinto e Cristina Saporiti —, aproveitando o carácter experimental do ano de lançamento dos novos cursos, levou a cabo um projecto com o objectivo de adaptar o programa da disciplina de Métodos Quantitativos (MQ) à realidade dos alunos do ensino artístico. Estes alunos, tal como sucede com os do agrupamento das humanidades, podem escolher no 10º ano (em vez de Matemática) a disciplina de MQ, que é anual, tem três horas de aulas por semana e está integrada na componente de formação técnica do ensino secundário. O estatuto da Escola António Arroio, especializada no ensino artístico, permite-lhe dispor de alguma autonomia na definição dos currículos de disciplinas específicas e este facto conferiu alguma margem de manobra ao grupo.

O ponto de partida foi a constatação de que o programa oficial de MQ era completamente desajustado dos interesses, aptidões e necessidades dos alunos do ensino artístico. Trata-se de um programa que “tem grande incidência em temas como a Lógica ou o Cálculo, propostos de uma forma completamente abstracta e sem utilidade ou qualquer significado para estes alunos, e que não faz qualquer menção à Geometria” (Mansos et al., 1994, p. 3/4). A previsão era a de que os resultados seriam desastrosos, tanto mais que os alunos que optariam por MQ seriam tendencialmente aqueles que tinham à partida uma relação com a Matemática de desinteresse e insucesso escolar. Convém notar que uma concepção dominante na escola, não só entre muitos alunos mas também entre muitos professores das disciplinas específicas das artes, era a de que a Matemática é um conjunto de técnicas abstractas que serve para “torturar os alunos”, sem qualquer utilidade para a sua futura vida pessoal ou profissional.

O projecto foi organizado como uma iniciativa de formação contínua das professoras envolvidas, enquadrado pelo Centro de Formação da Associação de Professores de Matemática. Uma vez que pressupunha uma modificação do programa de uma disciplina, foi submetido ao Ministério da Educação que não só o autorizou como, no ano seguinte, encomendou ao grupo a apresentação de uma proposta para um novo programa de MQ para as escolas do ensino artístico.

Do ponto de vista dos conteúdos matemáticos do programa, as autoras do projecto decidiram naturalmente introduzir temas de Geometria e orientá-los de modo a tirar partido do facto de os alunos (vocacionados para as artes visuais) revelarem maior facilidade e apetência por raciocínios visuais relativamente aos raciocínios analíticos. Além disso, optaram por valorizar as conexões não só dentro da própria Matemática (da álgebra e da análise com a geometria) mas também entre a Matemática e as disciplinas de artes e tecnologias dos vários cursos da escola.

Uma orientação central do currículo que o projecto foi construindo é a de “transformar as aulas em espaços de actividade matemática” (p. 4). As autoras consideram que os alunos da escola apreciam e empenham-se sobretudo nas aulas oficinais, onde lidam com materiais, investigam e projectam, o que as levou a privilegiar no programa de MQ a resolução de problemas e as actividades de natureza investigativa. A utilização de novas tecnologias constituiu igualmente uma preocupação explícita, designadamente as calculadoras e os computadores.

Outra mudança significativa ocorreu nos processos de avaliação dos alunos que deveria “reflectir o mais fielmente possível a aprendizagem e, se possível, corrigi-la e promover novas aprendizagens” (p. 5). A decisão foi no sentido de abdicar dos testes tradicionais, precedidos de exercícios de treino, e experimentar novos instrumentos de avaliação mais compatíveis com a resolução de problemas e as investigações, como as “memórias descritivas” e os “testes em duas fases” (realizados de um modo idêntico ao do projecto MAT789).

Os dados recolhidos no início do ano, a respeito dos alunos das cinco turmas do 10º ano envolvidas na experiência, confirmaram uma situação muito generalizada de insucesso anterior em Matemática e de muito fraca preparação nesta disciplina. No fim do ano, foi feito um inquérito aos alunos para apoiar o balanço da aplicação do novo programa. As reacções foram muito positivas: 95% dos alunos afirmaram que as aulas eram interessantes ou muito interessantes e 94% acharam-nas úteis ou muito úteis; quanto aos instrumentos de avaliação, cerca de dois terços dos alunos consideraram que eram melhores que os testes tradicionais e apenas 3% manifestaram opinião contrária. As declarações de vários alunos suportam o balanço positivo que as autoras fazem relativamente a um dos objectivos principais do projecto, o de “desenvolver nos alunos o prazer de fazer Matemática” (p. 6). Do conjunto das cinco turmas, apenas uma aluna desistiu da disciplina de MQ a meio do terceiro período, numa escola em que se verificava habitualmente uma elevada taxa de abandono escolar em Matemática ao nível do 10º ano.

Correspondendo a uma solicitação do Ministério da Educação, as autoras deste projecto elaboraram, no ano seguinte, uma primeira versão de um programa de MQ para as escolas secundárias especializadas do ensino artístico (ME, 1995), a qual depois de um processo de recolha de pareceres foi ainda reformulada, dando origem a um novo programa (ME, 1996). Na última versão, a disciplina passa a ser leccionada ao longo de dois anos (10º e 11º), com três horas de aulas por semana. A análise destes documentos fornece elementos adicionais úteis para a reflexão a respeito do desenvolvimento curricular em Matemática.

Relativamente às finalidades, o programa acrescenta àquelas que o anterior programa já contemplava a ideia de que a disciplina de MQ deve contribuir para que os alunos aprendam a dar valor à Matemática (desenvolver o prazer de fazer Matemática e possibilitar a descoberta da estética e da utilidade da Matemática). Os objectivos gerais abrangem quatro categorias: o poder matemático (incluindo resolução de problemas, comunicação, raciocínio e conexões), as aplicações da Matemática, os valores e atitudes, e a valorização da Matemática.

As linhas metodológicas baseiam-se em dois documentos programáticos, do NCTM (1989) e da APM (1988). Considera-se que a incidência do programa “é sobretudo no tipo das actividades a realizar e menos nos conteúdos matemáticos a tratar”, com a intenção de ajudar a “desenvolver capacidades que venham a possibilitar a auto-aprendizagem dos assuntos de que [mais tarde, eventualmente, os alunos] virão a necessitar” (ME, 1996, p. 7). A preocupação central é com a natureza das actividades, privilegiando-se a resolução de problemas (que surge, ao mesmo tempo, como o principal objectivo e a principal metodologia) e as actividades de exploração, investigação e descoberta, e considerando-se que é de evitar a insistência em exercícios de treino repetitivos, bem como a reprodução de algoritmos e a memorização de fórmulas. Os recursos são também referidos, recomendando-se o uso de materiais manipuláveis e das calculadoras (científicas e gráficas) e do computador, este último com uma indicação expressa relativa à utilização de programas dinâmicos para apoio às explorações geométricas.

Do ponto de vista dos conteúdos, o programa está organizado em torno de três unidades temáticas em cada ano: estatística, geometria e números, funções e gráficos, no 10º ano; geometria/trabalho de projecto, funções e uma unidade opcional, no 11º ano. Particularmente inovadora é a inclusão do trabalho de projecto como “unidade programática”: dentro de um tema geral proposto para a turma, cada grupo de alunos deve desenvolver ao longo do ano um “trabalho original” com incidência em conexões da geometria com a arte e design, para o qual devem ser destinadas 20 aulas. O próprio programa apresenta sugestões para os temas dos projectos a desenvolver. Quanto à unidade opcional, pode ser escolhida de entre três hipóteses, relativas a diferentes aspectos da geometria.

Retomando as concepções e práticas desenvolvidas desde o início do projecto de inovação curricular pelas suas autoras, o programa recomenda o uso de instrumentos de avaliação como as memórias descritivas e os testes em duas fases, acrescentando agora a observação do trabalho realizado pelos alunos nas aulas.

Na sua primeira versão (ME, 1995), o programa incluía um conjunto de tarefas e de tópicos e problemas a explorar opcionalmente, apresentados como sugestões e não como actividades obrigatórias. Estes anexos não figuram na versão seguinte (ME, 1996) mas as autoras reafirmam que o programa “não é um produto acabado” e que, pelo contrário, se pretende que “vá sendo enriquecido e ajustado” à medida que tal se revele necessário (p. 24).

A originalidade deste projecto parece residir sobretudo em dois aspectos. O primeiro tem a ver com o objectivo central de adequar o currículo a um dado tipo de alunos e, mais do que isso, à cultura da respectiva escola. Esta prática, muito rara no nosso país, pode constituir um exemplo não só para outras disciplinas mas também para as experiências de inovação curricular em Matemática levadas a cabo noutros contextos. O segundo aspecto refere-se à dinâmica que o grupo de professoras que desenvolveu o projecto foi capaz de criar. Começando pelo diagnóstico de uma situação problemática que tinha identificado na escola, o grupo organizou-se como equipa de um projecto que definiu simultaneamente objectivos de desenvolvimento curricular e de autoformação. Em várias fases do processo, e em relação a temas específicos (por exemplo, o ensino da geometria e a avaliação), as professoras apoiaram-se noutras pessoas a quem pediram não só sugestões como acções de formação relativamente prolongadas, mas estes apoios foram procurados em função dos caminhos que o próprio grupo estabelecera.

Conclusão

Os três projectos analisados referem-se a segmentos diferentes do sistema educativo e, além disso, são distintos nalguns dos seus pressupostos e objectivos, pelo que será útil discuti-los deste ponto de vista. Por detrás da diversidade, é possível, no entanto, identificar aspectos similares que importa também analisar.

Em primeiro lugar, é visível a grande importância atribuída por qualquer dos três projectos ao papel das actividades de aprendizagem. A natureza das tarefas propostas aos alunos e o tipo de trabalho em que eles se envolvem surgem como uma componente explícita do currículo. Daqui parece resultar que os objectivos gerais são mais valorizados e as suas relações com as actividades surgem de um modo mais explícito do que sucede nos programas de ensino oficiais, os quais tradicionalmente tendem a atribuir um peso considerável aos objectivos que se referem a conteúdos específicos.

A resolução de problemas e as actividades de exploração, investigação e descoberta assumem, em todos casos, um papel central. No projecto “Ensinar é Investigar”, pretende-se desenvolver um ensino “via” resolução de problemas, e não “sobre” ou “para” a resolução de problemas (Pires, 1992); no programa de MQ, a resolução de problemas é ao mesmo tempo “o principal objectivo e a principal metodologia” (ME, 1996); para o MAT789, mais do que um objectivo, uma metodologia ou um conteúdo, a resolução de problemas é apresentada como um contexto geral de aprendizagem, intrinsecamente ligado à natureza das actividades na sala de aula (Abrantes, Leal e Veloso, 1994).

Tendo em conta as diferenças que obviamente resultam dos níveis etários e âmbitos diferentes a que estes programas dizem respeito, encontram-se em todos eles tarefas, construídas em torno de situações problemáticas, que são bastante similares. Os programas distinguem-se, no entanto, nalguns pontos relativos ao grau de estruturação e orientação de algumas tarefas e ao trabalho independente dos alunos. Por exemplo, o trabalho de projecto é, para o MAT789, um tipo de actividade central, uma componente curricular que se traduz na realização pelos alunos de projectos nos vários anos do ciclo de estudos; no programa de MQ, surge como uma unidade programática obrigatória no 11º ano; no “Ensinar é Investigar”, não há referência a este tipo de trabalho.

Também a importância atribuída ao ambiente de aprendizagem constitui um aspecto comum a estes três projectos. A preocupação com o desenvolvimento da autonomia intelectual dos alunos surge claramente explicitada, bem como o valor da cooperação e das interacções entre os alunos e entre estes e o professor.

A valorização de diferentes formas de expressão e comunicação é também nítida nos três casos, bem como a proposta de se recorrer a diversos materiais como suporte da aprendizagem e da actividade dos alunos. No entanto, neste aspecto, o uso da tecnologia é uma orientação significativa no MAT789 e no programa de MQ que não parece estar presente no “Ensinar é Investigar”.

A necessidade de questionar as práticas tradicionais de avaliação surge igualmente em qualquer dos projectos, embora também neste caso, se observem algumas diferenças. No projecto do 1º ciclo, a ênfase é posta na necessidade de obter pontos de apoio à reflexão conjunta dos professores, mas não há referência (pelo menos para a avaliação sumativa) a outros instrumentos para além de testes escritos, enquanto nos outros dois projectos a perspectiva dominante é a integração de avaliação e aprendizagem e o recurso a instrumentos alternativos como os testes em duas fases, os relatórios e as memórias descritivas.

Do ponto de vista das estratégias de desenvolvimento curricular, parece relevante notar o carácter de investigação-acção assumido por qualquer destas experiências, com um trabalho regular e prolongado ao longo de vários anos das equipas responsáveis, no acompanhamento directo do que se passava nas salas de aula e na reflexão sobre a evolução do projecto respectivo. Além disso, em todos os casos, os professores que leccionam as turmas experimentais têm um papel importante no processo, embora neste ponto se verifiquem diferenças significativas: no “Ensinar é Investigar”, os professores participam em encontros de discussão e reflexão mas a definição da estrutura curricular está a cargo dos investigadores; no MAT789, há uma equipa mista, integrando investigadores e professores, que é responsável por todo o processo; no caso dos MQ, a equipa do projecto é constituída exclusivamente pelos professores que recorrem a apoios exteriores, mais ou menos pontuais, quando necessário.

Em grande parte, estas diferenças podem dever-se aos modos diferenciados como as próprias experiências foram concebidas desde o início. A do 1º ciclo assumiu-se como um projecto de investigação (e, numa fase posterior, também de formação de professores), com uma concepção curricular própria mas no quadro dos conteúdos definidos pelos programas oficiais. O projecto MAT789 definiu-se como uma experiência de inovação com o propósito central de conceber um novo currículo para um ciclo de escolaridade. A experiência dos MQ iniciou-se como um projecto de autoformação, e o objectivo de inovação curricular que lhe esteve sempre associado dizia respeito a um programa para um grupo específico de alunos. No entanto, algumas diferenças podem ter a sua origem em visões não necessariamente idênticas acerca do desenvolvimento curricular e, em especial, das suas relações com a investigação e com a prática lectiva dos professores.

O projecto “Ensinar é Investigar” formulou um sistema de referência, um modelo pedagógico e uma “hipótese de investigação” de um modo prévio em relação ao desenvolvimento da experiência. Embora considerando que ensino e investigação estão “intimamente associados para a compreensão dos processos relacionados com a aprendizagem” (Leitão et al., 1993, p. 13) e referindo-se às “implicações teórico-práticas” do projecto, a visão subjacente é a de que a investigação formula hipóteses que têm depois que ser validadas no confronto com a experiência. Ao discutir este tema, a afirmação mais destacada refere a “criação de novos produtos, novos processos, novos sistemas, por utilização sistemática dos resultados da investigação” (p. 13). No projecto, o papel dos professores era essencial na concretização das orientações e propostas definidas, bem como na reflexão sobre os resultados, mas não na concepção e estruturação do próprio currículo.

Uma outra concepção está subjacente ao projecto MAT789 — e, de certo modo, também ao projecto dos MQ, embora neste caso de um modo muito menos explícito, provavelmente devido a uma componente teórica e de investigação mais reduzida. O ponto de partida é constituído por um conjunto de ideias e princípios mas não há hipóteses de investigação prévias (a não ser num sentido muito geral) e as orientações curriculares vão sendo precisadas ao longo do processo. Nesta perspectiva, a interacção teoria-prática assume uma importância maior. Não são apenas as propostas e os materiais que vão sendo sucessivamente refinados mas também “as próprias concepções teóricas” (Abrantes et al., 1997, p. 126). Como consequência, o professor tem mais responsabilidades e assume um maior protagonismo no processo de construção do currículo.

2.5  Experiências curriculares: Metodologias

Uma parte significativa da investigação recente no domínio da educação matemática tem incidido em aspectos de natureza metodológica. Com efeito, diversos estudos têm concebido, posto em prática em turmas experimentais e avaliado modos de organizar e conduzir o processo de ensino-aprendizagem de acordo com aspectos centrais das actuais tendências de renovação curricular. Entre as temáticas abordadas nesta perspectiva, estão a resolução de problemas, a modelação matemática, o trabalho de grupo, o trabalho de projecto e o uso de formas inovadoras de avaliação. A investigação produzida nestes campos será referida e analisada na presente secção.

Associada a metodologias inovadoras, está igualmente uma grande parte da investigação sobre a utilização das tecnologias no ensino da Matemática. Pelo seu peso no conjunto dos estudos realizados, e também pela sua especificidade, ser-lhe-á dedicada a secção seguinte deste capítulo.

Resolução de problemas

Em várias investigações de incidência curricular, a resolução de problemas surge naturalmente como uma metodologia que está, de algum modo, presente na experiência ou no fenómeno que se pretende analisar, o que é natural atendendo à importância que assumiu, desde os anos oitenta, como uma das perspectivas essenciais aceites pela generalidade dos projectos de inovação curricular. Por isso, referências ao tema podem encontrar-se praticamente ao longo de todo o presente capítulo. Neste ponto, no entanto, consideram-se os estudos em que a resolução de problemas é o foco explícito da própria investigação.

Um desses estudos realizou-se no contexto do currículo desenvolvido pelo projecto “Ensinar é Investigar”, relativo ao 1º ciclo do ensino básico. Este currículo — cujos fundamentos e organização foram comentados na secção anterior — dava uma grande atenção às actividades de resolução de problemas, encorajando os alunos a encontrar as suas próprias estratégias e a usar uma variedade de materiais e formas de representação. Com base em dados relativos a 12 turmas que seguiram este modelo de ensino iniciando o 1º ano em 1983/84, Isabel Pires (1992) procurou detectar, entre outros aspectos, a evolução dos processos usados pelos alunos ao longo dos quatro anos. Para isso, analisou as respostas das crianças aos problemas incluídos nos testes de avaliação que realizaram em cinco momentos do seu percurso escolar (no meio e no fim do 1º ano, e no fim de cada um dos anos seguintes).

A investigadora considera três tipos de estratégias — de acção, icónicas e simbólicas — consoante as crianças usam os próprios objectos do problema ou materiais que os representem, esquemas ou desenhos, ou a linguagem matemática simbólica. A análise efectuada revela que as estratégias de acção surgem no início (até ao 2º ano), e vão sendo gradualmente substituídas pelas icónicas (que permanecem até ao fim do 3º ano) e, finalmente, pelas simbólicas (predominantes no 4º ano). Estes resultados levam a investigadora a “admitir a existência de uma hierarquia de precedência entre os diversos tipos de estratégias”, a qual parece indicar que as estratégias icónicas “se constroem a partir das de acção e as simbólicas a partir dos outros dois tipos” (p. 132). O estudo sugere que a representação através de esquemas e desenhos constitui uma fase intermédia que facilita o aparecimento da representação simbólica, e que o facto de não se recorrer habitualmente a estratégias icónicas no ensino ao nível do 1º ciclo conduz as crianças a usar, com frequência, estratégias simbólicas “fragilmente alicerçadas em estratégias de acção” (p. 133).

Os resultados destes alunos nas questões dos testes relativas ao domínio da resolução de problemas são globalmente muito positivos, o que a investigadora atribui ao facto de estarem habituados a recorrer a tipos de representação diferentes e a construir uma variedade de processos, incluindo o recurso frequente ao cálculo mental. É certo que uma limitação considerável do estudo reside no facto de “não ter havido observação directa (...) do que se passava nas salas de aula (...) da forma como as crianças resolviam os problemas” (p. 90). No entanto, o grande número de casos analisados (208 alunos), e a confirmação de um estudo de avaliação externa (Almeida, 1990) sobre os bons resultados dos alunos, dá crédito à relação entre o desempenho destes e a ênfase que foi dada à resolução de problemas nas aulas, mesmo reconhecendo-se que é difícil precisar os contornos dessa relação.

Num outro trabalho, ainda no 1º ciclo, Fátima Gordo (1993) utilizou um conjunto de tarefas de natureza problemática visando desenvolver a capacidade de visualização espacial das crianças. O trabalho contou com a colaboração de duas professoras de escolas do concelho do Seixal que leccionavam turmas do 3º ano. A partir dos resultados de um teste de conhecimentos, foram formados dois grupos, um em cada turma, que funcionaram como grupo experimental e de controlo, respectivamente. A intervenção pedagógica traduziu-se na realização de 14 sessões na turma do grupo experimental, entre o 1º e o 2º período de 1992/93, num total de cerca de 28 horas. Como instrumentos de recolha de dados, a investigadora utilizou um segundo teste de conhecimentos de Matemática nas duas turmas e um diário de registos e dois testes de visualização especial na turma que incluía o grupo experimental.

As tarefas estavam relacionadas com temas do programa oficial mas foram pensadas sobretudo em termos de capacidades a desenvolver: coordenação visual motora, percepção da figura-fundo, constância perceptual, percepção da posição no espaço, percepção das relações espaciais, discriminação visual e memória visual. Em muitos casos, envolviam o uso de materiais como o tangram e o geoplano, e assumiam um carácter lúdico. Os alunos realizaram algumas actividades de modo individual e outras em grupos.

A investigadora observou uma grande motivação e uma evolução positiva dos alunos na realização das actividades, destacando o papel dos materiais manipuláveis e do carácter lúdico das tarefas. Além disso, os resultados obtidos pelas crianças do grupo experimental no pré-teste e no pós-teste de visualização espacial registam um progresso estatisticamente significativo em seis das sete capacidades consideradas (apenas na percepção das relações espaciais não há diferenças). Finalmente, no segundo teste de conhecimentos de Matemática, os resultados do grupo experimental são significativamente superiores aos do grupo de controlo, facto que a autora do trabalho atribui a possíveis efeitos de transferência na aprendizagem. Este conjunto de resultados levam-na, por outro lado, a recomendar que o currículo do 1º ciclo e os manuais escolares incluam tarefas dirigidas especificamente para o desenvolvimento de capacidades de visualização espacial, bem como indicações para o uso de materiais adequados, e ainda que o tema seja considerado nos programas de formação inicial e contínua dos professores.

Um estudo relativamente prolongado na área da resolução de problemas foi realizado por Joana Porfírio (1993), a partir de uma experiência de trabalho desenvolvida em duas turmas do 7º ano e na qual se valorizou a exploração de situações problemáticas, a utilização da calculadora e uma metodologia de trabalho em pequenos grupos. Entre Setembro de 1991 e Abril de 1992, o ensino nas duas turmas foi organizado de modo que os alunos, em cada semana, resolvessem e explorassem problemas (trabalhando em grupos) na aula de duas horas, enquanto as restantes duas aulas de uma hora eram dedicadas à formalização de conceitos e regras por parte do professor e à prática de exercícios. Um dos objectivos centrais deste estudo era a análise da evolução dos alunos no que diz respeito à capacidade de resolver e formular problemas.

A metodologia seguida nesta investigação tem um carácter qualitativo, recorrendo a instrumentos de recolha de dados como registos da observação das aulas e das reuniões semanais com as duas professoras envolvidas, gravações do trabalho realizado por dois grupos na formulação de problemas, documentos produzidos pelos alunos e um questionário no final da experiência.

O estudo revela um considerável progresso dos alunos na capacidade de resolução de problemas, especialmente em três domínios: (a) mais frequente utilização de estratégias adequadas; (b) maior persistência perante dificuldades encontradas ou tentativas mal sucedidas, um aspecto em que a investigadora considera ter havido “um corte radical com a atitude por eles inicialmente assumida” (p. 223); e (c) melhor apresentação escrita das resoluções envolvendo uma explicação dos processos usados. Este progresso acompanha a evolução lenta, mas significativa, dos alunos no que se refere à autonomia crescente com que trabalhavam. Inicialmente, dependiam muito da professora para interpretar os problemas e para corrigir as primeiras tentativas fracassadas de resolução mas isso, pouco a pouco, foi deixando de suceder. A evolução dos alunos nestes domínios é muito visível quando se trata de produções de grupos mas não deixa de se verificar no trabalho individual, na maioria dos casos, pelo menos ao nível da compreensão dos problemas e da procura de estratégias de resolução.

A capacidade de formular problemas revelou-se muito mais complexa. Em actividades realizadas em grupo, os alunos foram capazes quase sempre de apresentar enunciados que se podem considerar problemas mas, no trabalho individual, cerca de 40% dos alunos apresentaram como problemas questões que são meros exercícios. Além disso, a investigadora nota que os problemas que os alunos formulavam tinham em geral uma estrutura idêntica aos que haviam resolvido nas aulas, o que considera natural numa fase de iniciação a um novo e mais exigente tipo de actividade. Porém, as tarefas de formulação de problemas revelaram um grande potencial do ponto de vista do entusiasmo e da discussão que tendiam a despertar entre os alunos, em especial quando trabalhavam em pequenos grupos. A procura de situações de partida mais abertas que motive os alunos a serem mais criativos é uma recomendação que emerge deste estudo.

O trabalho em pequenos grupos revelou-se uma estratégia adequada ao tipo de actividade realizada. Apesar das dificuldades iniciais, os alunos acabaram por encontrar formas de trabalhar organizadamente em grupo e de discutir uns com os outros as tarefas propostas. Os principais efeitos positivos deste tipo de organização dizem respeito à maior persistência na realização das tarefas e a um maior envolvimento dos alunos mais fracos. Também a utilização da calculadora se mostrou de grande utilidade na formulação e resolução de problemas. No final da experiência, os alunos reconheceram estes factos, bem como o papel de “ajudar a saber pensar” que a resolução de problemas desempenha.

Alguns anos antes, Leonor Moreira (1989) ensaiara com alunos de duas turmas do 6º ano um trabalho sistemático em torno de situações problemáticas sobre o tema da proporcionalidade directa. O foco deste estudo é o papel que a folha de cálculo pode desempenhar no desenvolvimento de capacidades de resolução de problemas, pelo que os seus resultados serão analisados na secção seguinte. Contudo, importa comparar uma parte desses resultados com os da investigação de Joana Porfírio dado o paralelismo dos objectivos pedagógicos das duas experiências curriculares.

No trabalho de Leonor Moreira, foi proporcionada aos alunos, ao longo de algumas semanas, uma experiência sistemática de resolução, recriação e invenção de problemas. Após resolverem um problema, os alunos eram encorajados a “olhar para trás”, variar os dados e estudar os efeitos das respectivas variações. Trabalhavam em grupos de três elementos, com o apoio discreto do professor. Também neste caso, a investigadora observou uma motivação crescente dos alunos face ao tipo de tarefas que lhes eram propostas, bem como um acentuado decréscimo da prática de passarem de imediato à realização de cálculos numéricos mal acabavam de ler o enunciado de um problema, e mesmo um “corte com a tendência para anteporem, ao raciocínio relacional, o cálculo numérico” (p. 207). As estratégias usadas com mais frequência foram a descoberta de regularidades (em particular, identificação de padrões de distribuição numérica) e a abordagem de ensaio e erro sistemático, o que pode dever-se em grande parte à natureza da ferramenta auxiliar de que dispunham, a folha de cálculo, a qual facilita o trabalho simultâneo com muitos dados numéricos e o uso de estratégias de tentativa e erro.

Tal como sucedeu no estudo de Joana Porfírio, também Leonor Moreira observou uma maior dificuldade na formulação e invenção de problemas mas, ao mesmo tempo, um forte efeito motivador das actividades que implicavam retirar dados de problemas ou exercícios resolvidos (em particular, actividades do tipo “o que acontecerá se?”) ao ponto de muitos alunos tomarem a iniciativa de as desenvolver mesmo em situações em que essa não era a intenção da proposta de trabalho.

A experiência promovida pelo projecto MAT789 privilegiou igualmente a resolução de problemas como uma orientação central no processo de ensino e aprendizagem da Matemática. Assumindo que a escola “deve proporcionar [aos alunos] uma larga variedade de experiências e de actividades de resolução de problemas” (Abrantes et al., 1997, p. 21), o currículo desenvolvido por este projecto tomou a resolução de problemas não como um novo objectivo, método ou tópico de ensino mas como “o contexto de todas as actividades de aprendizagem” (p. 42), intimamente ligado à natureza dessas actividades, durante as quais os alunos “estavam a experimentar e a fazer Matemática no sentido próprio do termo” (p. 42), isto é, estavam a conjecturar, matematizar, provar, generalizar, discutir e comunicar.

De acordo com a equipa deste projecto, em qualquer dos principais tipos em que se podem agrupar as tarefas propostas na sala de aula — sequências temáticas, situações abertas para exploração e trabalho de projecto — os problemas estavam sempre presentes, como pontos de partida, como questões formuladas ao longo do trabalho ou como hipóteses abrindo campo para novas actividades.

O estudo realizado sobre este currículo experimental apresenta resultados idênticos aos da investigação de Joana Porfírio, no que se refere ao progresso lento mas significativo dos alunos no interesse, persistência e autonomia perante actividades de resolução de problemas e na possibilidade de ultrapassarem as grandes dificuldades iniciais de produção escrita de descrições e explicações sobre o trabalho que realizavam. O progresso mais acentuado que se verifica em alguns casos (relatados em Abrantes, 1994) pode dever-se essencialmente ao facto de se tratar de uma experiência muito mais prolongada (foi desenvolvida ao longo de um ciclo de três anos e não de um período de alguns meses), tirando partido de uma maior variedade de situações de aprendizagem e de recursos, e em que havia uma muito maior margem de manobra dos professores face ao currículo.

Estes factos podem ter desempenhado igualmente um papel determinante na notável evolução verificada ao nível das perspectivas dos alunos a respeito do que é a Matemática e do que é a resolução de problemas. Com efeito, na investigação realizada (Abrantes, 1994; Abrantes et al., 1997), há evidência de que os alunos de uma das turmas ligadas ao Projecto MAT789 desenvolveram concepções sobre a Matemática e a resolução de problemas muito diferentes da de colegas de outras turmas da mesma escola (vejam-se os dados apresentados a este respeito na secção anterior do presente capítulo).

Em síntese, a investigação realizada sobre diversas experiências de natureza curricular mostra que um trabalho persistente na sala de aula privilegiando as actividades de resolução de problemas pode ter como resultado uma evolução significativa dos alunos não só na capacidade de desenvolver estratégias adequadas para resolver problemas não rotineiros mas também em aspectos que lhe estão associados como a persistência e a autonomia com que os alunos trabalham nesse tipo de actividades e até o gosto com que o fazem. Além disso, pode ter igualmente um efeito na visão que desenvolvem a respeito da própria Matemática e da natureza da actividade matemática. Normalmente, o trabalho em pequenos grupos surge como uma metodologia associada ao desenvolvimento das actividades de resolução de problemas.

Porém, a investigação sugere também que os progressos dos alunos nestes domínios são geralmente lentos, requerendo por isso um trabalho prolongado. Em muitos casos, o ponto de partida é uma atitude de alguma resistência da parte dos alunos, revelando uma grande dependência inicial face ao professor, uma forte tendência para desistir perante os primeiros fracassos e uma dificuldade considerável em elaborar produções escritas significativas. As experiências mais bem sucedidas parecem mostrar que o êxito de um projecto que tenha como objectivo o desenvolvimento das capacidades e atitudes dos alunos associadas à resolução de problemas requer um esforço deliberado e o tempo necessário para se criar nas aulas de Matemática uma “cultura de resolução de problemas” que muitas vezes não existe à partida.

 Outros objectivos curriculares, eventualmente mais ambiciosos, como a capacidade de formular problemas, parecem ser mais complexos e requerer uma utilização sistemática, ao longo de períodos de tempo prolongados, de contextos de aprendizagem baseados em tarefas mais abertas que sejam susceptíveis de gerar actividades de natureza exploratória e investigativa. Porém, a investigação neste domínio é ainda insuficiente.

Aplicações da Matemática e actividades de modelação

Durante o 3º período de 1990/91 e trabalhando em colaboração com as professoras de duas turmas do 10º ano, Susana Carreira (1992) desenvolveu uma experiência de introdução de problemas de aplicação da Matemática a situações reais. O contexto curricular foi o estudo da trigonometria e um elemento central do ambiente pedagógico foi o uso dos computadores, concretamente a folha de cálculo. Uma das turmas era considerada excelente enquanto a outra era muito heterogénea (quase 50% dos alunos tinham usualmente classificações negativas em Matemática). A experiência decorreu ao longo de 24 aulas, metade das quais foram dedicadas a tarefas de aplicação e modelação em trigonometria com o apoio do computador, e as restantes à apresentação de conceitos teóricos e resolução de problemas e exercícios.

Associada a esta iniciativa pedagógica, Susana Carreira desenvolveu um estudo sobre a problemática da introdução de aplicações e modelação no ensino da Matemática. Os dados recolhidos dizem respeito à observação da actividade de dois grupos (um de cada turma), em situações de trabalho dentro e fora da sala de aula, a um teste de avaliação no fim da unidade e a um questionário ao qual todos os alunos responderam. O teste estava dividido em duas partes, a primeira compreendendo a interpretação e exploração de um problema da vida real (em que os alunos não podiam usar o computador mas trabalhavam em pequenos grupos) e a segunda incluindo questões puramente matemáticas, em particular tarefas de cálculo (para ser resolvida individualmente).

A partir da análise destes dados, a investigadora identificou como traços característicos dos processos desenvolvidos pelos alunos: a compreensão das situações extra-matemáticas, a atribuição de significados concretos aos aspectos matemáticos envolvidos nessas situações, a activação de conhecimentos (de trigonometria) relevantes, a elaboração de estratégias próprias e a construção e manipulação de representações múltiplas das situações. A conclusão do estudo aponta para a confirmação de que a introdução de uma forte componente de trabalho sobre situações problemáticas da vida real fomentou um conjunto de aprendizagens significativas, tanto no domínio das competências para aplicar a Matemática como na integração de novos conceitos aprendidos. Por outro lado, o ambiente pedagógico foi valorizado pelos alunos, com especial destaque para o tipo de tarefas, o uso do computador e a importância da elaboração frequente de relatórios sobre as actividades realizadas.

A proximidade dos resultados das duas turmas nas questões do teste que incidiam numa situação da vida real constitui um resultado interessante deste trabalho que leva a autora a afirmar que “a capacidade demonstrada pelos alunos em lidarem com problemas de aplicação e exploração de modelos matemáticos não foi determinada pelo seu nível de actuação em anteriores cenários curriculares” (Carreira, 1992, p. 293). Ou seja, não se confirmou que as actividades de modelação, pelo facto de requererem processos de raciocínio complexos, acentuem necessariamente as diferenças entre alunos com distintos níveis de aproveitamento escolar em Matemática. Este facto encoraja a ideia de que as aplicações da Matemática podem integrar, com vantagem, um currículo para todos os alunos.

No que diz respeito às questões puramente matemáticas, nomeadamente as que requeriam técnicas de cálculo algébrico para resolver equações e inequações trigonométricas, os resultados foram inferiores ao que era esperado. Os alunos mostraram eficiência na resolução deste tipo de questões quando usaram a folha de cálculo e processos próprios (por exemplo, aproximações sucessivas a partir de tabelas e gráficos) e, durante as aulas, não revelaram dificuldades especiais nas técnicas de cálculo com papel e lápis. No entanto, no teste, verificou-se que não dominavam suficientemente estas técnicas. A investigadora considera que é preciso mais tempo para a prática dos procedimentos de cálculo e para uma melhor harmonização entre os processos algébricos e os outros, e admite que o tempo constitui uma questão crítica, tanto mais que reduzir as actividades [de modelação] “poderia resultar no empobrecimento da experiência dos alunos neste tipo de trabalho” (p. 347). Manifesta contudo a convicção de que o contacto regular dos alunos com determinadas perspectivas de trabalho tenderá a aumentar o seu rendimento e a reduzir o consumo de tempo.

Um outro trabalho sobre aplicações da Matemática foi realizado por Maria Helena Martinho (1996), no âmbito da disciplina de Métodos Quantitativos e envolvendo uma turma do 10º ano do curso tecnológico de Design. Lidando com alunos que têm uma má relação com a Matemática, mas que se sentem motivados por questões gráficas e artísticas, este trabalho procura estudar até que ponto a exploração de aspectos da obra de um artista gráfico (M. C. Escher) pode contribuir para que os alunos desenvolvam novas concepções e atitudes mais positivas face à Matemática e, em particular, para que questionem as suas concepções sobre o infinito.

O trabalho experimental realizou-se em duas sessões de cerca de quatro horas cada. Nestas sessões, houve momentos de trabalho individual e em grupos, alternando com momentos de síntese e discussão em grande grupo. Além de textos de apoio, os alunos dispunham de propostas de trabalho concreto, em torno de materiais de Escher, na primeira sessão implicando pavimentações e transformações geométricas e na segunda envolvendo sobretudo a noção de infinito. Para avaliar a experiência, a investigadora recorreu à observação do trabalho dos alunos e a dois questionários, preenchidos pelos alunos antes da primeira sessão e depois da segunda, respectivamente.

Os resultados da experiência são francamente positivos. Embora com a prudência que a dimensão do estudo aconselha, a autora destaca que os alunos mostram no segundo questionário uma muito maior concordância com a ideia de que a Matemática desenvolve a capacidade de comunicação, não é apenas obra de génios e, sobretudo, que se trata de uma disciplina que exige imaginação. Nas perguntas envolvendo a noção de infinito, a percentagem de respostas correctas passou de 16 para 53%. Finalmente, o grau de aceitação da experiência foi elevado, tendo os alunos mostrado agrado por descobrirem ligações entre a Matemática e um domínio que lhes interessa. Estes resultados levam a autora do estudo a sugerir que a relação entre a Matemática e a Arte “pode desempenhar, no processo de ensino/aprendizagem da Matemática, um papel similar ao que já é reconhecido à História da Matemática” (p. 125).

Trabalho em pequenos grupos

O trabalho em pequenos grupos na aula de Matemática foi alvo de atenção em alguns estudos de incidência curricular, em especial como uma metodologia associada ao objectivo de desenvolver a capacidade de resolução de problemas.

Joana Porfírio (1993), no estudo atrás referido, descreve e analisa o modo como evoluiu o trabalho em pequenos grupos ao longo da experiência de um ano com os alunos do 7º ano, bem como o papel desta metodologia face ao objectivo central de desenvolvimento das capacidades de formular e resolver problemas. Na proposta pedagógica associada à experiência, foram considerados previamente três aspectos fundamentais para o bom funcionamento do trabalho em pequenos grupos: (a) as tarefas a dar aos alunos deveriam ter uma forte componente não rotineira, em particular admitindo caminhos de resolução não únicos e imediatos; (b) as professoras deveriam apoiar os alunos mas sem lhes apresentar respostas definitivas, remetendo para o grupo as decisões a tomar; e (c) cada grupo deveria sempre entregar um relatório escrito daquilo que tinha feito. Com estas medidas, procurava-se incentivar as interacções entre os alunos e valorizar o trabalho realizado por cada grupo.

A investigadora observou grandes dificuldades iniciais dos alunos, muitos dos quais manifestavam agressividade em relação aos colegas e uma forte dependência da professora para ultrapassar as dúvidas que surgiam, mas também uma evolução positiva, lenta mas bem visível, das suas atitudes face ao trabalho de grupo. Nas actividades de resolução de problemas, o trabalho em pequenos grupos favoreceu claramente a persistência dos alunos na procura de estratégias adequadas, um aspecto em que o progresso dos grupos foi confirmado quando, no fim do ano, lhes foram dadas tarefas num ambiente de trabalho individual. A cooperação revelou-se fundamental nas tarefas que requeriam uma maior criatividade, em particular quando se apelava à formulação de problemas, um domínio em que o progresso individual não foi tão evidente. Por outro lado, o trabalho de grupo favoreceu ainda o envolvimento dos alunos mais fracos, ainda que não tenha sido possível ultrapassar totalmente a relativa passividade de alguns deles. A metodologia de trabalho seguida agradou à grande maioria dos alunos, os quais lhe reconheceram a vantagem de permitir perceber várias maneiras de pensar e a de ajudar a ultrapassar as dificuldades no momento em que surgem com o apoio dos colegas.

Também a experiência desenvolvida pelo projecto MAT789 privilegiou o trabalho em pequenos grupos na sala de aula, o qual “não era uma metodologia possível mas sim uma forma de trabalho insubstituível” (Abrantes et al., 1997, p. 64) visto que apresentar, ouvir e criticar argumentos, explicar raciocínios e pedir explicações são aspectos centrais da aprendizagem da Matemática. Com efeito, na perspectiva curricular deste projecto, a justificação para o trabalho de grupo não tinha a ver apenas com o comportamento social dos alunos ou com a sua motivação para a aprendizagem mas também com os tipos de interacções que se desenvolvem na sala de aula, em particular com a qualidade das discussões matemáticas entre os alunos.

Observações realizadas ao longo de três anos levam os autores deste projecto a afirmar que o trabalho em pequenos grupos não é fácil de concretizar nas aulas de Matemática e que as dificuldades têm várias origens:

Além das dificuldades de cooperação e dos problemas de relacionamento que tendem a ocorrer entre os alunos, a concepção da Matemática como uma disciplina do tipo “certo-ou-errado”, cujo propósito é produzir respostas numéricas para certos tipos pré-determinados de exercícios, torna muitas vezes as discussões irrelevantes aos olhos dos alunos e ajuda a que a qualidade das interacções entres eles seja pobre. Com efeito, quando esta concepção é dominante, mais importante do que tentar convencer os colegas ou ouvir os seus argumentos é consultar a “autoridade” que valida os resultados — em geral, o professor, por vezes a página das soluções do livro. (Abrantes et al., 1997, p. 64)

Estes autores consideram, por isso, que o professor precisa de intervir tanto nas questões organizativas e de relacionamento como ao nível das concepções que os alunos têm sobre o que é trabalhar em Matemática. No primeiro destes aspectos, o professor deve ser flexível quanto à composição e estabilidade dos grupos, considerando as preferências dos alunos, mas deve assumir o papel de orientar a formação dos grupos e propor as modificações necessárias à medida que vai conhecendo a turma. Além disso, deve remeter as dúvidas individuais para o debate no seio do grupo e encorajar as produções resultantes do trabalho cooperativo. Por outro lado, o professor tem ainda que resolver problemas de gestão pedagógica que podem tornar-se complexos como a articulação entre o trabalho em pequenos grupos, as tarefas de carácter individual e os momentos de trabalho com toda a turma.

No domínio das concepções e atitudes, são fundamentais a natureza das actividades e o valor que se dá ao raciocínio e à argumentação como forma de validar as respostas aos problemas propostos. Mas não é de esperar que o trabalho em pequenos grupos comece a funcionar bem ao fim de pouco tempo. Na experiência do projecto MAT789, a evolução das turmas envolvidas foi lenta e gradual, passando por várias fases desde o 7º ano: (a) inicialmente, os alunos mantinham discussões pobres e uma grande dependência da professora; (b) ao fim de cerca de um ano, mostravam uma crescente autonomia mas subsistindo alguma instabilidade e problemas de relacionamento; (c) numa terceira fase (ao fim de dois anos), revelavam finalmente uma maior maturidade no modo como trabalhavam em pequenos grupos. Considerando as duas primeiras fases, esta evolução é concordante com os resultados do estudo de Joana Porfírio, o qual incidiu numa experiência menos prolongada no tempo. A equipa do projecto MAT789 considera que o trabalho de grupo requer do professor muita paciência e persistência. A criação de uma nova cultura da aula de Matemática, em que o trabalho autónomo face ao professor e a cooperação sejam valores naturalmente aceites, é um processo lento. Além disso, o desenvolvimento de competências, atitudes e hábitos necessários à cooperação requer que se vivam experiências diversificadas: “mais do que a trabalhar num grupo, aprende-se a trabalhar em grupo” (Abrantes et al., 1997, p. 65).

Em diversas outras investigações de cunho curricular, realizadas em torno de experiências de inovação metodológica, os alunos trabalharam em pequenos grupos no desenvolvimento de actividades de resolução de problemas. Dados sobre tais experiências surgem especialmente em estudos relativos ao uso da tecnologia (Moreira, 1989; Saraiva, 1991; Carreira, 1992; Junqueira, 1995). Ainda que o trabalho de grupo não seja analisado em pormenor, por não constituir o foco das respectivas investigações, os dados que os autores apresentam e o balanço que fazem da sua utilização são concordantes com as conclusões dos estudos atrás analisados em vários aspectos. O trabalho em pequenos grupos é uma metodologia consistente com os objectivos associados à resolução de problemas, susceptível de ajudar a criar um ambiente de aprendizagem que agrada aos alunos e ao professor. As aprendizagens que os alunos podem fazer e reconhecer como relevantes referem-se não só a aspectos do seu comportamento social mas também a objectivos curriculares dos domínios dos conhecimentos (por exemplo, ultrapassar dificuldades de compreensão de certos tópicos) e das capacidades (há diversas referências aos benefícios do contacto com outros modos de raciocinar). Porém, as vantagens do trabalho de grupo não são, em geral, visíveis senão ao fim de um período de tempo mais ou menos prolongado, a aquisição de autonomia por parte dos alunos é lenta e gradual, e o professor deve contar com resistências que têm origem na falta de hábitos de cooperação e nas concepções frequentes sobre a aprendizagem da Matemática.

Trabalho de projecto

Os únicos estudos conhecidos sobre o papel do trabalho de projecto como uma componente do currículo de Matemática foram aqueles que incidiram na experiência do projecto MAT789 (Abrantes, 1994; Abrantes et al., 1997). Nesta experiência, como já foi referido na secção anterior, os alunos desenvolviam, em cada ano, dois ou três projectos envolvendo o uso da Matemática para lidar com situações problemáticas em contextos realistas. O ponto de partida era uma situação da realidade para descrever e interpretar ou um problema da vida da escola sobre o qual se pretendia formular posições e propostas. Cada projecto implicava sempre alguma forma de comunicação de resultados (relatório, poster, brochura) ou a produção de materiais ou modelos físicos, um processo no qual os conhecimentos de Matemática desempenhavam ainda um papel de relevo.

Para além de aspectos de cálculo, os temas matemáticos presentes com mais frequência nos projectos foram a estatística, os gráficos, proporções e escalas, a geometria e a trigonometria. Do ponto de vista da organização dos alunos, os projectos combinavam geralmente actividades realizadas dentro e fora da sala de aula e baseavam-se no trabalho em pequenos grupos, embora todos eles tenham implicado momentos de trabalho individual (propostas, relatórios) e de trabalho ao nível da turma (discussões gerais ou apresentação de versões pré-finais dos produtos do projecto). Quanto aos domínios da realidade dos problemas, a diversidade foi considerável (demografia, desporto, desenho, arte, hábitos de consumo,  história, astronomia) e, em muitos casos, os projectos proporcionaram experiências de cooperação com outras disciplinas. Um facto digno de registo é que, em mais de metade dos projectos, algum problema da escola constituiu um foco de interesse, o que se deve não só ao efeito motivador que tem para os alunos a intervenção na sua própria realidade mas também à importância dada à recolha de dados realistas e representativos sobre os problemas a estudar.

A extensa investigação realizada sobre os efeitos do trabalho de projecto em relação a diversos objectivos curriculares (especialmente documentada em Abrantes, 1994) mostra as grandes potencialidades desta forma de trabalho, embora se deva ter presente que o estudo foi desenvolvido num contexto em que os projectos constituíam uma opção deliberada e central do próprio currículo. Com efeito, os projectos tornaram-se, aos olhos dos alunos, dos pais e de outros professores, um dos principais elementos distintivos deste currículo, e exerceram uma influência notável na evolução não só do ambiente de aprendizagem como também de diversos aspectos cognitivos, afectivos e do domínio das concepções dos alunos.

Os projectos foram as actividades mais apreciadas pela maioria dos alunos e aquelas de que guardavam uma memória mais persistente, sendo os principais motivos invocados para esta preferência a autenticidade dos problemas e dos produtos, a autonomia com que trabalhavam e a variedade de tarefas envolvidas. Além disso, constituíram “a principal escola onde os alunos aprenderam a combinar o trabalho e os gostos pessoais com a disposição de cooperar” (Abrantes, 1994, p. 598). Quanto à aprendizagem, há evidência de que a realização de projectos contribuiu para que os alunos desenvolvessem competências e confiança pessoal na utilização da Matemática em problemas de aplicação. Finalmente, a generalidade dos alunos evoluiu de uma visão inicial da Matemática apenas ligada a números e cálculos para a de uma disciplina essencial na interpretação de muitas situações da realidade, havendo igualmente evidência “de diferenças consideráveis nas concepções destes alunos em relação a colegas de outras turmas, bem como da referência sistemática à experiência com os projectos como um factor essencial da evolução” (p. 599).

Este estudo parece ser convincente acerca das potencialidades do trabalho de projecto na Matemática escolar mas esse papel não se pode dissociar da perspectiva curricular que se adopta:

Os projectos sintetizam, de certo modo, várias características desejáveis do currículo, em especial (a) o carácter intencional e autêntico do trabalho dos alunos, (b) a estreita relação entre processos e produtos, (c) a combinação entre trabalho de grupo e individual, e (d) a associação da Matemática com problemas que requerem reflexão, persistência e recursos variados mais do que a rapidez e a produção de respostas curtas e exactas. Além disso, o trabalho de projecto pode ter ao mesmo tempo um valor próprio e uma forte ligação com a aprendizagem de vários tópicos e processos. (Abrantes, 1994, p. 607)

Apesar de estar ligado a uma experiência curricular com características bastante particulares, este estudo não deixa de sugerir fortemente que o trabalho de projecto é uma metodologia que pode trazer grandes benefícios à aprendizagem da Matemática. A sua integração curricular requer, no entanto, uma reflexão cuidada sobre aspectos tão diversos como a natureza das situações problemáticas a propor, o modo de organizar o trabalho dos alunos, o papel do professor na sua orientação ou as formas de explorar as oportunidades de cooperação interdisciplinar que se abrem.

Métodos de avaliação dos alunos

Ainda que modos alternativos de avaliação dos alunos  (distintos dos testes usuais) tenham sido usados nos últimos anos em diversas iniciativas, apenas a experiência do projecto MAT789 de recurso sistemático a uma variedade de instrumentos foi alvo de investigação (Abrantes et al., 1997; Leal, 1992).

O currículo experimental desenvolvido por este projecto assumiu como princípios, entre outros, que a avaliação (i) fosse coerente com os objectivos, métodos e conteúdos definidos no currículo, (ii) fizesse parte integrante da própria aprendizagem e (iii) tivesse um carácter positivo, isto é, visasse sobretudo aquilo que o aluno é capaz de fazer. Na prática, recorreu a uma considerável diversidade de instrumentos de avaliação, nomeadamente a observação do trabalho dos alunos, o teste em duas fases, o relatório (elaborado individualmente ou em grupo) e a apresentação oral.

De um modo geral, o sistema de avaliação adoptado por este currículo revelou-se satisfatório tanto para os alunos como para as professoras, ainda que a apropriação das novas ideias e práticas, nomeadamente por parte dos alunos, não tenha sido imediata. Há suficiente evidência de que os momentos de avaliação passaram a ser encarados como oportunidades de aprendizagem, um facto talvez natural na elaboração de um relatório ou na preparação de uma apresentação oral mas não trivial num teste escrito individual. O formato em duas fases dos testes (os alunos retomavam e eventualmente desenvolviam as suas respostas perante as sugestões que a professora dava por escrito numa primeira avaliação) contribuiu significativamente para a aceitação do processo.

A partir de dados desta experiência e utilizando o questionário, a entrevista e a observação como instrumentos de investigação, Leonor Cunha Leal (1992) estudou em pormenor as potencialidades das distintas formas de avaliação, face a critérios como os objectivos curriculares cobertos, o grau de aplicabilidade e o grau de aceitação por parte dos professores e dos alunos. O estudo confirmou que o conjunto das formas de avaliação era consistente com os princípios adoptados e assegurava uma cobertura dos objectivos de curto e médio prazo, uma vez que as várias formas usadas se complementavam entre si.

Os testes em duas fases e os relatórios apresentaram um elevado grau de aceitação por parte das professoras e dos alunos, ainda que a classificação fosse considerada uma tarefa demorada e complexa. No caso dos testes em duas fases, verificou-se que o tempo gasto pelo professor na sua elaboração e classificação era superior ao de dois testes usuais, emergindo a sugestão de que se faça esse tipo de testes duas a três vezes por ano. As apresentações orais constituíram o instrumento com menor grau de aceitação por parte dos alunos, ainda que a sua importância não fosse questionada. Finalmente, a observação revelou-se “num estado menos satisfatório de desenvolvimento” (Leal, 1992, p. 318) do ponto de vista dos processos de recolha e organização dos dados por parte do professor.

A necessidade de encontrar modos de avaliação adequados aos aspectos mais inovadores das actuais tendências curriculares parece inquestionável. Esta questão é claramente identificada no estudo de Isolina Oliveira, Judith Pereira e Domingos Fernandes (1993), já referido numa secção anterior, a propósito dos programas adoptados no início dos anos 90. O trabalho discute a questão de saber quais são os itens de avaliação mais adequados quando se pretende conhecer os processos de pensamento e a capacidade de comunicação dos alunos, e destaca a necessidade de instrumentos que sejam elaborados com o propósito de avaliar capacidades e atitudes no domínio da resolução de problemas. De certo modo, a experiência do projecto MAT789 responde a este desafio e os seus resultados são prometedores mas a necessidade de se realizarem outros estudos sobre o uso de formas inovadoras de avaliação, em diversos contextos curriculares e em distintos níveis escolares, é bem evidente.

Recuperação de alunos com insucesso em Matemática

Entre 1990 e 1992, uma equipa de psicólogos e educadores matemáticos da Universidade do Minho (Ana Paula Mourão, Leandro de Almeida, António Barros, José Fernandes e Maria do Carmo Campelo) desenvolveu um programa de recuperação de alunos do 7º ano de escolaridade com baixo desempenho em Matemática. O ponto de partida foi a verificação, numa primeira fase do projecto, de que as variáveis psicológicas tinham um peso explicativo das dificuldades dos alunos menor do que a falta de conhecimentos conceptuais e procedimentais, o que justificou a opção por um programa centrado em conteúdos matemáticos e dando uma grande importância aos métodos de ensino (Mourão et al., 1993).

O programa abrangeu nove escolas do distrito de Braga e um grande número de alunos (76 no início), compreendendo 8 sessões de trabalho, num total de 22 a 26 horas. As sessões eram conduzidas por professores que, com uma única excepção, não trabalhavam com alunos seus. Destes “aplicadores”, 15 acompanharam a execução integral do programa.

O tema central foi a Teoria de Números incluindo tópicos dos programas dos 6º e 7º anos, nomeadamente as fracções e os números racionais absolutos, os números relativos e as operações em Z e em Q. As sessões compreendiam três momentos: introdução dos conceitos, com o recurso frequente a materiais; treino de cálculo, em geral através da exploração de aspectos lúdicos; e, finalmente, síntese e generalização, “visando aproximar o programa da disciplina curricular de Matemática” (p. 92). Do ponto de vista metodológico, pretendia-se dar uma atenção especial às interacções monitor-aluno e aluno-aluno.

A avaliação do programa baseia-se em procedimentos de tipo qualitativo e quantitativo. Os primeiros incluem um questionário aos alunos, um outro aos professores de Matemática de 33 destes alunos e ainda a recolha das opiniões dos aplicadores. Os segundos referem-se às classificações escolares dos alunos e aos seus resultados em provas de conhecimentos de Matemática e de avaliação de características psicológicas, aplicadas sob a forma de pré-teste e de pós-teste ao grupo experimental e a um grupo de controlo.

A avaliação qualitativa mostra um aumento de atitudes positivas dos alunos em relação à Matemática, “permanecendo estabilizadas as atitudes negativas” (p. 98). No entanto, as frequências mais elevadas das respostas dos professores são no sentido da não identificação de mudanças, excepto no item relativo ao interesse pela disciplina. Comentando estes resultados, os investigadores referem a dificuldade de se alterar hábitos de trabalho consolidados (por exemplo a respeito da organização dos materiais escolares e da persistência) mas chamam a atenção para que as expectativas dos professores relativamente aos seus alunos são também muito resistentes à mudança. As opiniões dos aplicadores sugerem que este tipo de programa é adequado a aulas de compensação educativa, ao criar oportunidades diferentes para a aprendizagem, e parcialmente a clubes, mas que diversas actividades não se adequam a grandes grupos (como a turma), por serem muito dependentes do professor. Além disso, um número significativo de aplicadores refere que o programa parece adequado para alunos com algumas dificuldades mas não com muitas dificuldades. Aliás, apesar da reacção positiva dos mais assíduos, verificou-se um certo número de desistências.

A avaliação quantitativa integra várias componentes. Quanto aos níveis escolares, verifica-se um ligeira melhoria dos alunos do grupo experimental ao longo do ano (médias de 2.2, 2.3 e 2.5, nos três períodos) em relação grupo de controlo (2.2, 2.1 e 2.1, respectivamente). Nas provas de conhecimentos, os alunos do programa têm uma maior subida do pré-teste para o pós-teste, expressiva nas “expressões numéricas” e menos acentuada na “ordenação e terminologia” e na “estrutura matemática”. Nos problemas propostos nos testes (note-se que o programa não trabalhava directamente a resolução de problemas), os resultados são ligeiramente favoráveis ao grupo experimental mas a diferença não é significativa. Finalmente, as provas psicológicas testavam o pensamento divergente, o raciocínio numérico e as expectativas face ao desempenho em Matemática. Nos dois primeiros aspectos ambos os grupos subiram do pré-teste para o pós-teste, sem que se tenham verificado diferenças entre os grupos, mas no terceiro aspecto as expectativas negativas diminuem entre os alunos do grupo experimental ao passo que se acentuam no grupo de controlo.

Como balanço global, os investigadores sublinham os efeitos positivos do programa sobretudo no que diz respeito aos tipos de tarefas mais trabalhados (como as expressões numéricas) e às expectativas dos alunos face ao seu próprio desempenho. Estes efeitos não parecem estender-se a domínios como a resolução de problemas, o que aliás não é de admirar “dadas as características do programa e o tipo de provas em presença” (p. 111). Os autores do trabalho afirmam que a recuperação de alunos com baixo desempenho deveria começar no início do ano lectivo e admitem que os programas respectivos deveriam ser conduzidos pelo próprio professor dos alunos envolvidos (ou em estreita ligação com ele) e mesmo, talvez, dentro da sala de aula. Mais do que à aprendizagem, os principais resultados do estudo parecem dizer respeito às expectativas: “sem programas deste ou doutro tipo, os alunos mais fracos nesta disciplina vão aumentando ou consolidando (...) as suas percepções pessoais negativas” (p. 111).

Deve, no entanto, apontar-se que a realização de programas de recuperação de alunos com insucesso é muito escassa e que a investigação neste domínio é ainda muito insuficiente.

Conclusão

Novas metodologias para o ensino da Matemática, que começaram por surgir em propostas ou iniciativas mais ou menos isoladas, têm passado nos últimos anos, gradualmente, a integrar os programas e recomendações oficiais. A investigação em educação matemática, ao emergir em Portugal numa época de significativas transformações educativas, que incluíram a preparação e realização de uma reforma curricular, foi naturalmente permeável a esta problemática da inovação metodológica. Sobretudo a partir da segunda metade dos anos 80, um número razoável de estudos tem-se centrado na questão dos métodos. Nestes estudos, a investigação surge associada à realização e avaliação de experiências pedagógicas, normalmente conduzidas em colaboração por investigadores e professores. A sua duração depende do foco da intervenção, variando desde algumas semanas (se o estudo se refere a uma unidade didáctica) até vários anos (se é o programa para todo um ciclo que está em causa).

As propostas metodológicas reflectem as tendências actuais a respeito dos objectivos para o ensino da Matemática e as ideias recentes sobre os modos como se aprende. Assim, a investigação tem-se debruçado sobre as condições de desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas por parte dos alunos ou sobre os efeitos de se recorrer ao trabalho de grupo, à realização de projectos ou a formas alternativas de avaliação, no quadro de uma perspectiva pedagógica que privilegia o envolvimento activo dos alunos no seu próprio processo de aprendizagem.

A investigação tem revelado que a introdução de metodologias deste tipo se confronta com dificuldades iniciais consideráveis. Atitudes, concepções e hábitos de trabalho dos alunos são alguns dos factores que estão na origem de tais dificuldades. A concepção da Matemática como uma disciplina baseada em aprender e reproduzir técnicas, uma forte dependência em relação ao professor ou a manifestação de comportamentos pouco cooperativos perante os colegas são obstáculos à inovação documentados em quase todos os estudos.

Apesar destas dificuldades iniciais, os resultados são geralmente positivos e encorajadores. Sem deixar de sublinhar que é preciso tempo e paciência para se atingirem objectivos ambiciosos que não são concretizáveis num prazo curto, a investigação tem mostrado exemplos significativos de progresso dos alunos na capacidade de resolver problemas e na criatividade com que abordam tarefas matemáticas, assim como na visão que têm sobre a natureza da Matemática e mesmo na sua relação afectiva com a actividade matemática.

Mas o progresso dos alunos não se consegue de uma forma espontânea, sem uma intervenção deliberada e planeada do professor cujo papel na selecção de tarefas apropriadas e na gestão do trabalho que se realiza na sala de aula é determinante. A evolução, nos aspectos atrás referidos, foi sempre acompanhada da construção gradual de um ambiente de aprendizagem em que a autonomia e responsabilidade dos alunos, a par da qualidade das suas produções, constituíam referências fundamentais. A atenção à qualidade das interacções entre os alunos, a articulação entre trabalho de grupo e discussões e sínteses realizadas com toda a turma, ou a importância atribuída à elaboração de relatórios sobre o trabalho desenvolvido que se vão refinando progressivamente, parecem ser elementos a ter em conta quando se pensa em estratégias susceptíveis de promover uma nova cultura da aula de Matemática marcada por aqueles valores.

2.6  Experiências curriculares: Uso das novas tecnologias

Os estudos de natureza curricular realizados em Portugal nos últimos anos em torno do uso das tecnologias são relativamente numerosos e em grande parte estimulados pela intensa actividade do projecto MINERVA no fim da década de 80 e início da década de 90. No caso da disciplina de Matemática, os instrumentos computacionais mais usados na sala de aula foram a folha de cálculo, os programas que criam ambientes de aprendizagem da geometria e a tecnologia gráfica proporcionada quer por programas de computador quer pelas poderosas calculadoras que hoje existem. No que diz respeito a domínios da Matemática escolar envolvidos nos estudos realizados, podem identificar-se alguns conceitos numéricos (nos dois primeiros ciclos do ensino básico), a geometria (em especial no 3º ciclo) e as funções (no secundário).

Os principais resultados da investigação realizada sobre a utilização das tecnologias no ensino da Matemática são aqui referidos na perspectiva das suas implicações curriculares. Como sucede ao longo de todo o presente capítulo, e ainda que não exista uma demarcação clara entre os dois aspectos, a ênfase é colocada nos métodos de ensino e nos ambientes de trabalho criados na sala de aula mais do que na aprendizagem de conceitos específicos.

Ensino de conceitos numéricos

Em 1987, trabalhando com duas turmas do 6º ano de uma escola da periferia de Lisboa, Leonor Moreira (1989) investigou os efeitos do uso da folha de cálculo no desenvolvimento de capacidades de resolução de problemas dos alunos, em torno do conceito de proporcionalidade. O estudo visava ainda detectar as dificuldades de utilização deste instrumento informático por parte de alunos do 2º ciclo, bem como eventuais diferenças entre rapazes e raparigas.

Foram constituídos dois grupos de 18 alunos, equivalentes dos pontos de vista de sexo, idade e aproveitamento em Matemática. O ensino foi baseado, para ambos, na resolução e exploração de situações problemáticas e no trabalho em pequenos grupos ao longo de um período de oito aulas. Num dos grupos, os alunos eram encorajados a usar a folha de cálculo como ferramenta auxiliar de resolução dos problemas, tendo havido previamente cinco sessões colectivas para um contacto inicial com o programa e aprendizagem de alguns comandos. Foram aplicados a todos os alunos um pré-teste e um pós-teste com problemas  sobre proporcionalidade, a par de problemas relativos a outros tópicos.

Como era de esperar, os resultados dos dois grupos de alunos melhoraram de um teste para o outro. Mas o crescimento é maior no grupo experimental, face ao grupo de controlo, e a diferença é estatisticamente significativa. Talvez mais interessante, essa diferença é significativa em relação ao conjunto das questões sobre proporcionalidade e não o é para o conjunto das restantes questões. Ao contrário, dentro do grupo experimental, as diferenças entre subgrupos de alunos de distintos níveis de aproveitamento devem-se aos restantes temas e não ao da proporcionalidade. Finalmente, não se verificam diferenças significativas entre raparigas e rapazes.

Com base nestes dados e nos registos de observação das sessões de trabalho, a investigadora conclui que a folha de cálculo desempenhou um papel positivo na construção dos conceitos de proporcionalidade e percentagem, bem como na capacidade de resolução de problemas envolvendo estes conceitos, sendo o seu efeito extensivo a todos os alunos (designadamente aos de menor aproveitamento escolar), sem diferenças entre alunos dos dois sexos. Além disso, considera ainda que, para alunos deste nível de escolaridade, a folha de cálculo é uma ferramenta particularmente útil na descoberta de regularidades numéricas e na resolução de problemas por ensaio e erro sistemático, uma vez que permite ao aluno experimentar muitos valores e variar as relações, com uma visualização imediata das consequências e sem necessidade de efectuar muitos cálculos. Muito provavelmente, as características da folha de cálculo promovem a escolha destas estratégias e não de outras, como caminhar do fim para o princípio ou decompor um problema em subproblemas, que nunca foram usadas pelos alunos mesmo quando a sua utilização se poderia justificar.

Nesta experiência, os alunos tiraram partido da folha de cálculo sem terem necessidade de um conhecimento aprofundado das suas potencialidades. Eles limitaram-se a usar duas ou três funções (para calcular somas e percentagens, por exemplo) e alguns comandos (para manipular o endereço de células, replicar procedimentos ou obter gráficos) mas fizeram-no sem grande dificuldade, após um pequeno número de sessões de trabalho sobre esta ferramenta informática.

O mesmo se passou, com alunos ainda mais novos, num trabalho de Dárida Fernandes (1994). Neste caso, o estudo focou a utilização da Folha de Cálculo nas aulas de uma turma do 4º ano. A investigadora considera que os alunos entenderam a estrutura basilar da Folha de Cálculo mas que a aprendizagem de alguns comandos deve ser feita de modo gradual, consoante as necessidades dos projectos de trabalho e das motivações das crianças. O uso do computador ajudou a que a classe se revelasse mais aberta para a pesquisa e a resolução de problemas, surgindo “novos diálogos” e uma “nova dinâmica na harmonização do ambiente da turma”. O professor reconheceu que a experiência lhe suscitou uma reflexão sobre a prática pedagógica e que se geraram novas oportunidades para actividades interdisciplinares. Com base no balanço realizado, a autora do estudo sugere que este tipo de trabalho seja acompanhado pelo uso de material manipulável e folhas de apoio, contemplando a localização cartesiana no espaço e no plano. Além disso, opina que as actividades devem basear-se em problemas e projectos de trabalho que visem a recolha de informação, a descoberta de relações entre os dados, a sistematização e a comunicação da informação.

Se os resultados destes dois trabalhos são, no essencial, positivos no que diz respeito à utilização do computador, já o estudo de Helena Fernandes (1990) é pouco conclusivo. A investigadora comparou os resultados de turmas do 6º ano de uma escola do nordeste num teste com 51 questões sobre números racionais. As turmas haviam seguido (em 17 aulas) três métodos de ensino diferentes: o método dos materiais manipuláveis, o método dos materiais e computador e o método tradicional. Num dos critérios, relativo à retenção de conhecimentos, os alunos que seguiram o método tradicional obtiveram melhores resultados mas, do ponto de vista da aprendizagem do conceito e dos objectivos essenciais, não se encontraram diferenças significativas.

Ensino da Geometria

Na fase inicial de estudo da utilização educativa dos computadores em Portugal, a linguagem Logo atraiu uma atenção considerável. Enquanto diversas experiências pedagógicas tinham lugar em escolas de vários níveis de ensino, uma primeira investigação formal foi desenvolvida por João Filipe Matos (1987) com o propósito de estudar o ambiente de aprendizagem criado pelo recurso a esta linguagem de programação no ensino primário (actual 1º ciclo do ensino básico).

Na experiência associada a este estudo, o investigador e as professoras prepararam dois tipos de tarefas para as crianças. Por um lado, desenvolveram folhas de trabalho, organizadas de modo a permitir a realização de tarefas complexas a partir de procedimentos simples, algumas das quais tendo como objectivo introduzir ideias poderosas. Por outro lado, propuseram a realização de projectos livres que viriam a tornar-se as actividades dominantes. Inicialmente, e por proposta das professoras, os grupos de alunos foram encorajados a ter projectos definidos antes de irem trabalhar no computador, concretizando-os geralmente através de desenhos feitos em papel quadriculado, acompanhados das instruções para a sua introdução no computador. Os alunos mostraram uma preferência clara pela realização destas actividades, tendendo a escolher as folhas de trabalho apenas na ausência de um projecto da sua autoria. Na fase final do estudo surgiram projectos livres de tipo diferente, vindos de “alunos especialistas”, que não tinham associado um conjunto de procedimentos e que pareciam corresponder a experiências que as crianças pretendiam fazer no computador “para ver o que dá”.

As atitudes de persistência e preocupação em acabar o trabalho observadas nos alunos quando trabalhavam em projectos livres estavam praticamente ausentes quando eles realizavam tarefas propostas pelo professor por meio de folhas de trabalho. Estas folhas propiciavam intervenções do professor com um cunho directivo e provocavam reduzida reflexão nos alunos. Revelaram-se úteis quando funcionaram como fonte de ideias para o desenvolvimento de novos projectos, mas isso apenas tendia a ocorrer quando os alunos tinham atingido um nível considerável de programação.

O estudo conclui que as tarefas baseadas na programação em Logo se revelam fortemente adaptáveis a uma escola do 1º ciclo onde já se praticava uma pedagogia centrada na diversificação de actividades e recursos de aprendizagem e na autonomia e responsabilização dos alunos.

Utilizando o computador como ferramenta para o ensino da geometria, e comparando a linguagem Logo com um utilitário de desenho (GemPaint), Maria Augusta Neves (1988) estudou as potencialidades destes recursos tecnológicos na recuperação de alunos do 9º ano que tinham sistematicamente classificações negativas em Matemática pelo menos desde o 7º ano. Os objectivos associados à intervenção pedagógica focavam a aquisição de conceitos e a capacidade de resolução de problemas geométricos, e ainda a visão global dos alunos sobre a geometria. Os conteúdos escolhidos foram: ângulos, polígonos, circunferência, transformações geométricas, proporcionalidade, teorema de Pitágoras, sólidos e volumes, e trigonometria. Os 24 alunos participantes foram divididos em dois grupos, cada um dos quais trabalhou durante 15 aulas com o computador e com o apoio da investigadora enquanto os restantes tinham aula com a professora da turma. A investigadora preparou previamente textos de apoio e um conjunto de fichas, com uma forte componente de tarefas de construção e de desenho, e procurando seguir “uma abordagem de descoberta dirigida” (p. 188). Para o desenvolvimento das actividades, cada par de alunos tinha um computador à sua disposição. Na avaliação, foram usados testes, cartas escritas pelos alunos antes e depois da experiência e notas pessoais da professora.

Segundo a autora do estudo, os alunos realizaram progressos notáveis na aprendizagem da geometria, tendo em conta as suas características e os seus reduzidos conhecimentos prévios. Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos, embora aquele que trabalhou com o Logo (em relação ao que utilizou o Paint) tenha obtido resultados ligeiramente inferiores na aquisição de conceitos e ligeiramente superiores na resolução de problemas. Um ponto comum aos dois ambientes de trabalho é uma vincada evolução positiva na visão dos alunos sobre a geometria em qualquer dos aspectos considerados: utilidade do assunto, facilidade no estudo, satisfação pessoal e opinião sobre as metodologias usadas.

O estudo de Carlota Borges (1994) incidiu igualmente na utilização da linguagem Logo no ensino de conceitos geométricos (por exemplo, igualdade de triângulos), mas neste caso no 7º ano de escolaridade. A investigação comparou duas turmas com rendimento inicial semelhante em Matemática, depois de uma delas ter trabalhado com o Logo na unidade de geometria. Num teste de avaliação, os alunos do grupo experimental obtiveram melhores resultados do que os do grupo de controlo. Na retenção de conhecimentos, não se verificou diferença significativa mas a análise de uma ficha de observação/avaliação do ensino de conceitos mostrou que o ensino com a utilização do computador “foi mais explícito, mais objectivo e a identificação de conceitos mais eficaz”. Para as professoras envolvidas, a experiência foi muito bem sucedida, tendo contribuído para gerar um melhor ambiente na sala de aula. A motivação dos alunos e as suas atitudes face à Matemática evoluiram favoravelmente, verificando-se em especial um modo mais positivo de encarar os erros cometidos. Quanto à aprendizagem, o facto de os alunos terem passado mais tempo na construção das figuras é apontado como uma possível explicação para uma melhor consolidação dos conceitos. Este estudo mostrou que os alunos que usavam o computador precisavam de mais tempo do que aqueles que estudavam pelo “método tradicional” para poderem “experimentar estratégias, procurar soluções e avaliar os resultados”. Uma das recomendações da autora do estudo é que o número de computadores permita que todos os alunos o utilizem de facto.

Trabalhando com duas turmas do 10º ano de uma escola de Castelo Branco, em 1989/90, com a colaboração dos respectivos professores, Manuel Saraiva (1991) experimentou o programa Logo.Geometria como uma ferramenta para o estudo da geometria vectorial e analítica, numa perspectiva que destaca as actividades de exploração e descoberta por parte dos alunos. O estudo que realizou pretendia analisar as potencialidades do programa para promover nos alunos a construção de conceitos e relações matemáticas, a capacidade de formular e resolver problemas, a compreensão da necessidade das demonstrações e novas atitudes e concepções relativamente à Matemática. Durante 10 semanas, cada turma tinha uma aula de duas horas para trabalho dos alunos com o apoio do computador, sendo as restantes aulas semanais realizadas na sala normal com tarefas que eram articuladas com as daquele trabalho. Nalgumas sessões prévias (duas ou quatro, consoante as turmas), os alunos tiveram oportunidade de se familiarizar com a utilização do programa.

O trabalho baseou-se em tarefas com uma forte componente de exploração e descoberta. Nas aulas com o computador, os alunos, organizados em grupos de dois a quatro elementos, deviam discutir no grupo a realização das sucessivas actividades. Para cada uma, e de modo rotativo, havia um aluno responsável por registar os dados relevantes e elaborar um relatório final. Nas restantes aulas semanais, o professor explorava o trabalho feito com o computador, fazia sínteses, propunha exercícios ou apresentava novos conceitos. Os dados em que o estudo se baseou foram obtidos através de registos de observações do investigador, dos relatórios dos grupos, das respostas dos alunos a um questionário final e de entrevistas aos professores.

O estudo permitiu concluir que os alunos adquiriram e consolidaram muitos conceitos como uma consequência da necessidade de “exigir do computador construções e dados para resolver as situações” (Saraiva, 1991, p. 246). Além disso, o programa constituiu um forte estímulo a que os alunos formulassem as suas próprias conjecturas e as testassem, assim como facilitou o aparecimento de diversas estratégias de resolução de problemas. A compreensão da importância das demonstrações foi um processo mais lento, confrontando-se com a atitude inicial dos alunos que, de um modo geral, se limitavam a testar as hipóteses para um ou dois casos. Neste aspecto, a intervenção do professor, colocando dúvidas sistematicamente, desempenhou um papel essencial que, a médio prazo, trouxe efeitos positivos em muitos alunos.

De um modo geral, os alunos reagiram de uma forma muito positiva a esta experiência, apreciando o papel do computador na criação de um ambiente de trabalho que lhes agradava. Vários alunos declararam que se sentiam “mais apoiados” nas aulas com o computador. Verificou-se contudo uma diferença sensível entre as duas turmas no que diz respeito à utilização do computador que os alunos de uma delas consideraram difícil enquanto os seus colegas da outra turma acharam fácil. Mais do que a aspectos relacionados com o programa, esta divergência parece dever-se a uma considerável diferença de nível de conhecimentos entre as duas turmas, de resto extensiva às concepções sobre a natureza das tarefas que os primeiros atribuíam sobretudo à presença do computador e, a respeito da qual, os segundos destacavam o carácter de desafio e descoberta, assumindo o papel do computador como o de uma ferramenta auxiliar.

Um aspecto interessante do ambiente de trabalho criado ao longo desta experiência é o facto de os alunos se terem apercebido de que, em diversas situações, estavam a fazer experiências de que nem o professor conhecia as consequências. Uma vez que, mesmo nestes casos, o professor se dispunha a analisar e discutir as resoluções propostas, os alunos sentiram-se mais confiantes para procurar soluções originais e envolveram-se diversas vezes em discussões genuínas com o próprio professor. Isto terá contribuído para que a Matemática começasse a ser vista como uma disciplina em que há “vários caminhos para chegar à solução de um problema” (p. 255).

Vale a pena mencionar o facto de o tempo ter constituído um obstáculo considerável. O autor do estudo refere a limitação imposta por uma organização escolar por disciplinas e aulas seguidas de cinquenta minutos, concluindo mesmo que “para quem participou neste trabalho não é difícil imaginar que uma sessão pudesse ter a duração de uma manhã” (p. 256).

Outra investigação realizada com o computador num ambiente geométrico dinâmico foi desenvolvida por Margarida Junqueira (1995), através da utilização do programa Cabri-Géomètre. A experiência teve lugar em 1992/93 numa turma do 9º ano, foi organizada em torno da unidade de geometria do plano (mediatriz, bissectriz, geometria da circunferência) e compreendeu uma fase exploratória de cinco aulas no 2º período e uma sequência de 19 aulas no 3º período. Consistia na exploração de figuras e suas propriedades a partir de construções geométricas resistentes (isto é, em que as propriedades não mudam quando se modifica a figura por arrastamento de um ponto), da justificação e da investigação das construções. Em cada semana, duas aulas eram dedicadas ao trabalho (em pequenos grupos) com os computadores, enquanto as outras duas se destinavam à discussão das actividades realizadas e apresentação de novos conceitos.

Os alunos revelaram, de um modo geral, muito maior interesse pelas aulas em que usavam o computador em relação às outras aulas, um facto observado pela investigadora e confirmado por declarações da professora, dos alunos e de alguns encarregados de educação. No início, mostravam-se muito dependentes das ajudas da professora e da investigadora para realizarem as tarefas propostas mas foi bem visível a aquisição progressiva de alguma autonomia. Em geral, privilegiavam as actividades de construção, deixando para o fim e dando menos atenção às perguntas que envolviam justificações. Quanto ao trabalho em grupo, a divisão de tarefas dizia respeito principalmente à distribuição do tempo para manipular o teclado e o rato do computador. A falta de discussão sobre as actividades parecia traduzir a inexistência de hábitos de trabalho em grupo.

Apesar das dificuldades, o balanço é muito positivo. Os resultados de um pré-teste e de um pós-teste, baseados nos níveis de van Hiele, registam uma evolução estatisticamente significativa. No final da intervenção didáctica, 70% dos alunos era capaz de reconhecer figuras geométricas em termos das suas propriedades (nível 2) e não apenas da sua aparência (no início, apenas 35% se situavam acima do nível 1); além disso, um pequeno número de alunos era capaz de estabelecer relações entre essas propriedades e produzir ou acompanhar raciocínios dedutivos (nível 3), o que não se verificava no início. Este balanço é confirmado pelos resultados satisfatórios de um teste de avaliação e ainda pelas opiniões da professora e dos próprios alunos.

Para além dos instrumentos de recolha de dados referidos, a investigadora recorreu a um conjunto de episódios de ensino gravados em vídeo, como forma de investigar os processos utilizados pelos alunos. As conclusões deste estudo confirmam que o tipo de software usado tem enormes potencialidades como apoio a actividades geométricas de natureza investigativa, estimulando a formulação e validação de conjecturas por parte dos alunos. A investigadora salienta o papel de uma abordagem pedagógica que valoriza a “dialéctica da justificação e refutação” e afirma:

A procura de argumentos para esclarecer e convencer a investigadora, mas principalmente os colegas, sobre as conclusões a que tinham chegado, levou muitos alunos a clarificar e aprofundar as suas ideias, e a apresentá-las de uma forma progressivamente organizada. (Junqueira, 1995, p. 233).

A autora do estudo considera ainda que, nesta perspectiva, o tempo é um factor essencial na aprendizagem da geometria, num duplo sentido. Por um lado, as actividades realizadas consumiram muito tempo mas constituíram uma etapa que não poderia ter sido queimada, sobretudo considerando que a maioria dos alunos partiu de um nível de raciocínio geométrico muito baixo. Por outro lado, depois desta experiência, dever-se-ia passar a uma fase de trabalho com figuras e construções menos familiares com vista ao desenvolvimento de raciocínios geométricos mais complexos. Do ponto de vista curricular, a sugestão é que este tipo de software seja acompanhado com materiais adequados que permitam o seu uso em momentos diversos de diferentes níveis de escolaridade.

Em síntese, pode afirmar-se (apesar do reduzido número de estudos) que a investigação tem confirmado as grandes potencialidades educativas tanto de um ambiente computacional do tipo do Logo como do software dinâmico para o ensino da geometria. Uma constante dos estudos realizados foi a criação de um ambiente de trabalho do agrado de professores e alunos, em que a motivação e atitudes destes relativamente à disciplina de Matemática evoluiram de um modo muito positivo.

Resultados particularmente interessantes foram observados sempre que os recursos tecnológicos foram postos ao serviço de uma abordagem pedagógica que valoriza as actividades de natureza exploratória e investigativa. Em particular, destaca-se o estímulo dado à formulação e testagem de conjecturas por parte dos alunos. A compreensão da importância de produzir justificações e provas revelou-se um processo com maior complexidade que requer mais tempo e uma intervenção deliberada do professor através de acções que levem os alunos a comunicar, por escrito e oralmente, as suas ideias e a argumentar logicamente. O uso deste tipo de ambiente computacional parece beneficiar muito se contar com períodos de trabalho prolongados e preparados segundo níveis crescentes de complexidade ao longo da escolaridade.

Ensino das funções

Uma parte da investigação existente a respeito da utilização da tecnologia na educação matemática incide nas potencialidades gráficas dos computadores e de modelos recentes de calculadoras no estudo das funções ao nível do ensino secundário.

Fernando Duarte (1991) levou a cabo um estudo comparativo entre dois métodos diferentes de conduzir o ensino-aprendizagem das noções relativas aos gráficos de funções: um método “tradicional”, em que o professor explica a matéria e propõe exercícios de papel e lápis; e um método baseado no uso de um programa informático de gráficos de funções, Estudfunc (que o próprio autor do estudo desenvolveu), em que os alunos trabalham em pequenos grupos e têm uma maior autonomia na exploração de situações. Para isso, trabalhou com os professores de 5 turmas de escolas da região de Viseu (duas do 11º ano e três do 12º ano) na preparação de materiais a usar na unidade sobre representação gráfica de funções. Cada turma foi dividida em dois grupos, aproximadamente da mesma dimensão e nível de aproveitamento em Matemática, funcionando um deles como grupo experimental e o outro como grupo de controlo. Qualquer dos grupos trabalhou naquela unidade didáctica durante oito aulas com o seu professor habitual, o que representou para este uma duplicação do número de horas da turma durante a experiência.

Com base nos registos de observação, nos relatórios dos professores e nas respostas dadas pelos alunos a um questionário, o estudo conclui ter havido uma excelente aceitação do programa, o qual contribuiu para a criação de um bom ambiente de trabalho, marcado pela cooperação, pela discussão e pela iniciativa dos alunos. O uso do computador permitiu a estes alunos explorar um grande número de funções, visualizando aspectos do seu comportamento, sobrepondo gráficos e testando novos valores e parâmetros.

Para cada um dos dois anos de escolaridade, um pré-teste e um pós-teste, incluindo uma parte sobre funções e gráficos e outra sobre um tema distinto (sucessões), foram aplicados aos dois grupos de alunos, os quais responderam de modo individual e sem o apoio do computador. Tanto no 11º ano como no 12º, os resultados do pré-teste são idênticos mas o progresso para o pós-teste é maior no grupo experimental. A diferença é estatisticamente significativa no conjunto de todas as questões do teste e no bloco sobre funções e gráficos, não o sendo no bloco sobre sucessões. O investigador conclui, naturalmente, que o uso do programa de computador teve um efeito positivo na aprendizagem, observando no entanto que é difícil avaliar o eventual papel desempenhado pela motivação associada a uma nova experiência. Não há, porém, uma análise completa da diferença entre os dois métodos, incidindo não só no uso do computador mas também em aspectos como a forma de trabalho dos alunos (em pequenos grupos ou não) e a natureza, mais ou menos aberta e mais ou menos exploratória, das tarefas de aprendizagem.

António Domingos (1994) estudou o modo como os alunos, ao aprenderem sobre funções com o auxílio de meios computacionais, compreendem o conceito de função. Em particular, procurou observar os processos de tradução entre diferentes representações de uma função. O estudo incidiu numa turma do 10º ano de uma escola secundária (no distrito de Setúbal) no ano lectivo de 1993/94, na qual a unidade de funções foi desenvolvida ao longo de 26 aulas. O computador (através do programa Funções) e a calculadora gráfica foram usados em toda a unidade. As tarefas eram propostas em fichas de trabalho e os alunos eram solicitados frequentemente a elaborar relatórios sobre as actividades realizadas.

O estudo concluiu que o conceito de função era compreendido em todas as representações. Os alunos desenvolveram a capacidade de “distinguir a mesma função em representações diferentes, e a facilidade em criar imagens mentais que permitem utilizar as características das funções em campos para além daqueles onde foram aprendidas” (p. 210). A resolução gráfica de equações e inequações revelou-se acessível aos alunos, permitindo-lhes mesmo resolver problemas que envolviam aspectos de cálculo algébrico para além das suas capacidades. O autor considera que a metodologia de ensino seguida constitui uma “abordagem enriquecida dos novos programas” (p. 212), na qual a utilização do computador, com o apoio de fichas de trabalho, permitiu que os alunos estivessem no centro de processo de ensino-aprendizagem, ao desenvolverem as suas próprias conjecturas e métodos de prova. A elaboração de relatórios sobre as actividades realizadas em computador e a discussão desses relatórios ao nível da turma revelaram-se métodos úteis dos pontos de vista da aprendizagem, dos hábitos de trabalho dos alunos e ainda da avaliação.

Os resultados foram considerados muito positivos. Foram feitos dois testes (sem a utilização do computador ou da calculadora) tendo havido 96% e 60% de classificações positivas. A diferença é justificada pelo facto de haver no primeiro teste uma grande incidência na construção e interpretação de gráficos, enquanto no segundo as questões envolvendo processos algébricos tinham um peso considerável.

Este trabalho sugere que as ferramentas computacionais podem tornar-se auxiliares preciosos no processo de ensino-aprendizagem. O autor recomenda mesmo que tanto os computadores como as calculadoras gráficas (menos usadas pelos alunos neste caso concreto mas com potencialidades idênticas em muitos aspectos) deveriam ser mais utilizados (do que foram na presente experiência) em actividades extra-lectivas e em momentos de avaliação.

Dois anos antes (1991/92), também na unidade sobre gráficos de funções, o mesmo programa Funções fora usado numa experiência conduzida por Odete João (1993) com duas turmas do 11º ano. Neste caso, o trabalho consistiu na construção de uma “base de conhecimentos” informática que fornecia ao professor informações sobre os programas, textos de apoio, esqueletos de planificações, assim como propostas de tarefas para a aula e de testes. Ao testar o material produzido, a autora forneceu o referido programa de gráficos a uma das turmas e uma folha de cálculo (Works) à outra. Os alunos resolveram duas fichas de trabalho sobre as funções afim e quadrática numa abordagem exploratória (variação dos valores dos parâmetros e simulações) e, em seguida, fizeram um teste sem o computador. Os resultados situaram-se nos níveis habituais dos alunos, o que foi considerado satisfatório dado o tempo reduzido de aprendizagem. A experiência agradou às professoras e aos alunos, tendo sido as opiniões destes sobre o uso do computador positivas nos dois casos, embora de uma forma mais nítida entre aqueles que utilizaram o programa Funções. A apreciação menos positiva da folha de cálculo ficou a dever-se sobretudo à complexidade de alguns comandos e do feedback nas mensagens de erro.

Teresa Pimentel Cardoso (1995), por sua vez, estudou o modo como se desenvolve a aprendizagem de conceitos de análise matemática numa turma de alunos desinteressados e com dificuldades, através de uma metodologia que privilegia o uso das calculadoras gráficas e o trabalho cooperativo. Além disso, procurou averiguar até que ponto um ensino dirigido à intuição, à observação e à visualização gráfica contribui para gerar atitudes mais positivas dos alunos face à Matemática. O trabalho de campo decorreu em 1993/94, incidindo numa turma do 11º ano de uma escola secundária localizada num meio urbano. O estudo assumiu a forma de uma “investigação-acção”, sendo conduzido pela própria professora da turma com o apoio de alguns observadores externos. A unidade sobre derivadas incluiu uma sequência de 27 aulas, compreendendo um conjunto de actividades (situações problemáticas) e fichas de trabalho, um teste de grupo, um teste individual e um inquérito. A observação incidiu de um modo especial em dois grupos de alunos.

As conclusões deste estudo apontam que se conseguiu criar um ambiente de trabalho “muito dinâmico” (p. 165) para o qual contribuiu a combinação de três aspectos: o uso das calculadoras gráficas, o trabalho de grupo e a natureza das tarefas. Os alunos revelaram um envolvimento na aula bastante superior ao habitual (numa turma de rendimento escolar muito fraco) e muitos tornaram-se mais activos e investigativos. Para a autora do estudo, a calculadora gráfica revelou-se “um instrumento de importância crucial num contexto educativo desfavorável à aprendizagem” (p. 170), ajudando os alunos a adquirirem uma “compreensão visual” de muitas funções, dando-lhes mais confiança para abordar os problemas e confirmar resultados obtidos por outros processos, e ainda permitindo que muitos destes problemas lidassem com situações realistas. O facto de cada aluno ter sempre uma calculadora disponível foi decisivo. De um modo geral, os alunos foram desenvolvendo a capacidade de interligar diferentes representações de uma função. Aqueles que revelavam preferência por uma abordagem gráfica das questões tinham uma percepção mais global das noções envolvidas e eram capazes de as relacionar, embora exibissem falhas nos conhecimentos sobre procedimentos.

Os resultados do teste de grupo foram positivos. O mesmo não ocorreu em muitos casos no teste individual sem que, contudo, se tenha verificado uma relação directa entre os resultados do teste de grupo e os dos melhores alunos de cada grupo no teste individual. No que diz respeito às atitudes dos alunos face à Matemática, observou-se um progresso considerável. A autora sustenta que a evolução dos alunos em termos de hábitos e atitudes é necessariamente lenta e que, no caso de alunos muito desinteressados (como os deste estudo), o recurso a metodologias activas é fundamental e deve ser feito mesmo com o eventual sacrifício do ensino de mais conhecimentos. Contudo, deve corresponder a uma opção curricular clara e assumida institucionalmente como o programa adequado para esses alunos. O balanço final foi muito positivo, tendo a autora concluído que este tipo de ensino é “possível e útil” e que os alunos podem progredir em termos de autoconfiança e interesse pela Matemática se, “em vez de lhes ser requerido um trabalho de remediação, lhes for apresentada uma disciplina atraente e com utilidade” (p. 174).

Um outro estudo sobre a utilização das calculadoras gráficas no ensino da Matemática a nível do secundário foi desenvolvido no âmbito de um projecto de formação por quatro professoras (Projecto GEM, 1994). O projecto envolveu, ao longo do ano lectivo 1993/94, uma turma do 10º ano e seis turmas do 11º ano de várias escolas da região de Lisboa. Foram elaboradas, utilizadas nas aulas e avaliadas diversas tarefas em que a calculadora gráfica era um instrumento de trabalho essencial para os alunos. Essas tarefas incidiram nos temas de estatística e funções e assumiram várias vezes a forma de pequenos projectos ou de investigações em que os alunos trabalhavam em pares ou em grupos. Foram especialmente valorizadas a interpretação gráfica e a resolução de problemas.

O balanço do trabalho realizado recorreu, para além da análise do que ia sendo observado nas aulas, a um questionário final feito a todos os alunos sobre a utilização das calculadoras, e ainda a uma tarefa que consistia em pedir aos alunos que esboçassem rapidamente os gráficos de oito funções dadas pelas respectivas expressões analíticas. De um modo geral, os alunos mostraram-se favoráveis ao uso da calculadora e, em mais de metade dos casos, revelaram mesmo que a utilizaram fora da aula de Matemática, nomeadamente em trabalhos de outras disciplinas. Quanto à tarefa prática, ela foi dada aos alunos no final do ano lectivo 1993/94 e repetida no início do ano seguinte, tendo sido igualmente proposta nesta segunda ocasião em duas turmas exteriores à experiência. Verificou-se que os resultados das turmas envolvidas na experiência foram significativamente superiores aos das outras nas duas ocasiões e que esses resultados melhoraram do primeiro para o segundo momento.

Com base na experiência realizada, as autoras deste trabalho consideram que a utilização de tecnologia gráfica auxilia a compreensão de alguns conceitos relativos ao estudo das funções (monotonia, comportamentos locais, etc.) e contribui para melhorar as capacidades de ler, interpretar e esboçar gráficos e de relacionar as representações analítica e gráfica. Além disso, facilita a resolução de problemas, nomeadamente de aplicações da Matemática à realidade, bem como o desenvolvimento de um trabalho mais autónomo por parte dos alunos que tendem a encarar com naturalidade as actividades de exploração e investigação na sala de aula. No entanto, chamam a atenção para que o uso desta tecnologia pode reforçar resistências dos alunos à utilização de procedimentos algébricos.

Como implicações curriculares, o relatório final deste projecto sustenta a necessidade de se equiparem as escolas com meios que permitam uma utilização generalizada da tecnologia gráfica nas aulas de Matemática, considerando que a permissão para se usarem as calculadoras gráficas nos exames seria uma medida propícia a que se desse ênfase à resolução de problemas e às aplicações da Matemática e se deixassem para segundo plano “os malabarismos de cálculo que continuam a estar presentes em muitos manuais” (p. 24). Neste ponto, os programas são criticados por tentarem fazer uma impossível “conciliação” entre um excessivo desenvolvimento do cálculo algébrico e uma perspectiva mais formativa.

Uma outra investigação significativa envolvendo funções e gráficos foi desenvolvida por Susana Carreira (1992) com alunos de duas turmas o 10º ano, no contexto do estudo da trigonometria. Na experiência de trabalho com aplicações da Matemática a situações reais, já atrás analisada, os alunos foram encorajados a usar a folha de cálculo como ferramenta para a exploração de problemas realistas, ao longo de um período de 12 aulas. Os processos e os produtos desenvolvidos por dois grupos foram observados e analisados com bastante pormenor, constituindo os resultados de um teste e as respostas a um questionário fontes de informação adicionais.

O estudo mostra como os alunos usaram a folha de cálculo para “traduzir quantitativamente as suas ideias, interpretações e conhecimentos da realidade, isto é, (...) na construção de modelos matemáticos da realidade” (Carreira, 1992, p. 349) e, a partir daí, para estudar múltiplos aspectos dos problemas. A folha de cálculo funcionou, para os alunos, como um meio poderoso de organização dos dados que acentuava a necessidade de identificação de variáveis e a procura de relações funcionais. A autora do estudo salienta que, pela sua própria natureza, esta ferramenta informática tem imersas as noções de variável e de função, e torna muito claros os procedimentos de composição e inversão de funções. Além disso, facilita a construção de diferentes representações matemáticas de uma situação, permitindo tirar partido das traduções entre elas. Neste ponto, surge contudo uma advertência para a predominância da sequência fórmula-tabela-gráfico, a qual deve ser compensada por tarefas que apelem a outras sequências na tradução entre distintas representações.

Do ponto de vista da utilização do computador, os resultados deste estudo são muito positivos e prometedores. As interacções entre três universos de informações disponíveis — o modelo real, o modelo matemático e o modelo computacional — desempenharam um papel decisivo no modo como os alunos abordaram e exploraram as situações, ajudando a promover aspectos importantes da sua aprendizagem da Matemática.

Em síntese, pode dizer-se que os resultados da investigação realizada sobre o uso de tecnologia gráfica (com computadores ou calculadoras gráficas) são, no essencial,  muito positivos. De um modo geral, os alunos registaram progressos na capacidade de relacionar diferentes representações de uma função e na compreensão de conceitos, e desenvolveram atitudes mais investigativas e de maior autonomia. Além disso, esta tecnologia revelou-se um auxiliar precioso em actividades de resolução de problemas e abriu mais possibilidades de se recorrer a situações de aprendizagem envolvendo aplicações realistas da Matemática.

Convirá ter presente que, nos estudos analisados, a utilização da tecnologia surgiu sempre associada à valorização das actividades de natureza exploratória e investigativa, e ao recurso a formas de trabalho em que os alunos assumiam maior autonomia: trabalho de grupo, produção de relatórios, realização de pequenos projectos. Além disso, nos casos em que se recorreu às calculadoras gráficas, foi também associada ao facto de cada aluno ter sempre uma calculadora à sua disposição durante um período de tempo prolongado.

Outros estudos sobre o uso de recursos tecnológicos na sala de aula

No trabalho de Joana Porfírio (1993), a experiência pedagógica centrada na resolução de problemas que foi desenvolvida em duas turmas do 7º ano admitia como uma das suas orientações centrais o uso sistemático da calculadora. Os resultados foram, de um modo geral, muito positivos. Por um lado, verificou-se uma aceitação generalizada e o reconhecimento da utilidade deste instrumento de cálculo por parte dos alunos e das professoras. Por outro lado, a investigadora relata que a calculadora, aliviando o peso dos cálculos, facilitou a persistência dos alunos na procura de soluções dos problemas, incentivando-os a fazer experiências e a ensaiar diversos processos de resolução. Além disso, ajudando a superar dificuldades ao nível do cálculo, ajudou a que os alunos mais fracos participassem activamente no trabalho.

Do ponto de vista das estratégias de resolução de problemas, a calculadora revelou-se particularmente útil quando os alunos seguiram uma abordagem de tentativa e erro ou de identificação de padrões numéricos. Este facto havia sido igualmente observado no estudo de Leonor Moreira (1989) sobre a utilização da folha de cálculo em tarefas de resolução de problemas por alunos do 6º ano e tem a ver, em ambos os casos, com a possibilidade de testar rapidamente muitos valores e relações. Joana Porfírio refere que “o facto da calculadora não permitir manter um registo do trabalho realizado, levantou algumas dificuldades em relação à apresentação da resolução de um problema por escrito” (p. 228). Mas, apesar desta limitação (relativamente ao computador), a calculadora tem a grande vantagem de estar permanentemente disponível para uso individual de cada um dos alunos.

No currículo que desenvolveu em quatro turmas ao longo dos três anos do 3º ciclo do ensino básico, o projecto MAT789 assumiu como uma orientação central a permanente disponibilidade das calculadoras e dos computadores. Estes instrumentos estariam sempre acessíveis e os alunos seriam encorajados, mas não obrigados, a utilizá-los. No caso das calculadoras, foram inicialmente preparadas tarefas com o propósito específico de promover a familiarização dos alunos com o seu uso, especialmente em actividades de resolução de problemas. As calculadoras científicas apenas foram introduzidas no 9º ano. O recurso a estes instrumentos processou-se de um modo natural num currículo em que os objectivos específicos ligados ao cálculo ocupavam um lugar secundário mas em que diversas tarefas (designadamente nalguns projectos) requeriam a realização de muitas operações numéricas. Porém, nenhum dos relatórios sobre o projecto (Abrantes et al., 1997; Abrantes, 1994) fornece elementos pormenorizados sobre a utilização das calculadoras.

No caso dos computadores, a situação é diferente, constituindo o projecto MAT789 um exemplo de utilização extensiva dos computadores ao longo de todo um ciclo de escolaridade. A equipa responsável projectou a existência de um computador sempre presente na sala de aula e a utilização de uma sala de computadores da escola quando necessário. Numa das turmas experimentais, as condições aproximaram-se muito das pretensões da equipa, pelo que foi possível recorrer ao computador numa grande variedade de situações e com diversos propósitos. Assim, programas utilitários de carácter mais geral (folha de cálculo e processador de texto) ou mais específico (desenho, geometria, gráficos), e ainda jogos, foram utilizados: (a) em actividades introdutórias ou exploratórias em temas como operações numéricas, funções e gráficos, equações, propriedades de figuras e transformações geométricas); (b) em tarefas de resolução de problemas; (c) como contexto do estudo de toda uma unidade didáctica (caso da geometria do plano, no 9º ano); (d) como apoio a grande parte dos projectos.

A apropriação progressiva dos recursos tecnológicos à sua disposição, num ambiente de grande flexibilidade curricular, é um dos factos mais salientes da evolução dos alunos, ao ponto de ter influenciado fortemente várias opções quanto à continuação dos estudos. É interessante notar que os encarregados de educação, apesar de se mostrarem inicialmente receosos em relação ao uso das calculadoras, apoiaram incondicionalmente que os seus filhos trabalhassem com os computadores. Ao fim de três anos, todos adquiriram uma proficiência mínima na utilização do computador e alguns tornaram-se verdadeiros especialistas de certos programas, chegando a colaborar em acções de formação para alunos mais velhos e professores da escola, e funcionando na turma como uma espécie de monitores em relação aos colegas.

Os resultados mais interessantes da experiência são muito provavelmente aqueles que mostram como o modo de utilização dos computadores se adequou fortemente ao estilo e objectivos do próprio currículo, em especial à importância que este atribuía às tarefas de resolução de problemas e à realização de projectos, e à ênfase que punha no desenvolvimento da autonomia e responsabilidade dos alunos. Os programas preferidos destes variavam muito, de acordo com os vários estilos pessoais: a folha de cálculo porque “ajuda a fazer projectos”; o programa de gráficos porque “coloca problemas mais interessantes”; o processamento de texto porque “combina três coisas de que eu gosto muito, criar, escrever e trabalhar com computadores” (Abrantes et al., 1997, p. 86). Há evidência de que o uso do computador não só não foi encarado pelos alunos como um fim em si mesmo como, pelo contrário, ajudou a que compreendessem a natureza essencial do currículo e valorizassem as actividades mais abertas e criativas: “é mais uma forma de... como se fosse uma caneta ou um papel, uma forma da gente tentar... em vez da s’tora estar a ensinar-nos...”; “é um utensílio, ajuda a organizar, a fazer projectos” (p. 89). Abrantes (1994) refere, a este propósito, a crescente apreciação “dos programas ferramenta em que o computador é um instrumento ao serviço de projectos de trabalho que têm os seus objectivos próprios” (p. 597), e afirma que não é possível desligar o computador da autonomia e da confiança que os alunos foram desenvolvendo na sua relação com a Matemática.

Quanto à presença de um computador sempre disponível na sala de aula, apesar do contributo para o desenvolvimento de muitas actividades e do sentido de responsabilidade dos alunos (em relação ao “seu” computador), a equipa do projecto considera não ser possível retirar muitas conclusões. A intenção de o utilizar para pequenas demonstrações só ocasionalmente foi concretizada. Os autores do estudo atribuem este facto à falta de tradição e de experiência neste campo e a uma situação em que a sala de computadores da escola estava próxima da sala de aula e frequentemente disponível, o que não obrigava a imaginar outros tipos de utilização. Apesar disso, a experiência terá reforçado a sua convicção de que a distribuição “ideal” de computadores na escola

consiste na presença de um (ou dois) computadores permanentemente acessíveis na sala de aula e de uma (ou mais) salas com um número de computadores suficientes para o trabalho com toda a turma, estando estas naturalmente sujeitas a marcação antecipada. Estes dois tipos de presença do computador na escola são complementares, potenciam-se um ao outro e correspondem ambos a tipos de trabalho e de actividades necessárias para um tipo de currículo como o que foi experimentado pelo projecto. (Abrantes et al., 1997, p. 89)

Conclusão

Na área da educação matemática, a investigação de cunho curricular sobre o uso da tecnologia tem um peso relativo considerável, o que parece dever-se em grande parte ao facto de vários projectos e diversas teses terem surgido numa época de grande actividade do projecto MINERVA. O computador foi sempre o instrumento central nas experiências pedagógicas associadas à investigação até ao aparecimento das calculadoras gráficas, com as quais passou a partilhar a atenção dos investigadores. Não há praticamente referências a outros recursos tecnológicos e mesmo as calculadoras (elementares ou científicas), apesar de integradas nos programas oficiais e nas práticas das salas de aula, não suscitaram um interesse significativo da investigação educacional (a não ser do ponto de vista da formação de professores).

Nos estudos relativos à tecnologia, pode identificar-se uma fase inicial em torno de dois pólos: por um lado, o recurso ao Logo, nos vários ciclos do ensino básico, para criar ambientes favoráveis ao desenvolvimento de projectos por parte dos alunos e/ou para promover contextos favoráveis à aprendizagem da geometria; e, por outro lado, a utilização da folha de cálculo como um suporte de actividades de resolução de problemas. Numa fase posterior, o uso de programas mais específicos tornou-se dominante. No caso da geometria, o interesse parece ter-se voltado progressivamente para o software dinâmico, ao mesmo tempo que a tecnologia gráfica (incluindo programas de computador e os modelos recentes de calculadoras) suscitaram um apreciável número de investigações em torno do ensino das funções.

Desenvolvida quase sempre no quadro de uma perspectiva pedagógica que valoriza os métodos de descoberta, e em particular as actividades de natureza exploratória e investigativa, esta investigação tem confirmado que a tecnologia tem um enorme potencial ao serviço da renovação dos processos de ensino e aprendizagem. O desenvolvimento da autonomia e responsabilidade dos alunos, bem como o seu envolvimento em tarefas de resolução de problemas e noutras actividades criativas, podem ser potenciados pelo uso da tecnologia. Além disso, a tecnologia constitui um suporte valioso na apropriação por parte dos alunos de ideias poderosas e processos fundamentais em diversas áreas da Matemática, designadamente no âmbito da geometria e das funções. Estes resultados serão, muito provavelmente, extensivos a outras áreas, como a aritmética e a álgebra, mas nestes casos a investigação é muito mais escassa.

Um aspecto interessante da investigação sobre o uso da tecnologia é que os diversos estudos realizados atravessam todos os níveis de ensino e referem-se a grupos de alunos muito diferenciados dos pontos de vista do interesse pela escola e do desempenho em Matemática.

2.7  Conclusão

Como área de investigação sistemática, a educação matemática é recente em Portugal. Apesar disso, os estudos realizados, em especial nos últimos 10 anos, são em número considerável e, nalguns aspectos, bastante significativos. Uma parte importante desta actividade de investigação tem lidado directamente com questões de natureza curricular.

Neste domínio, as próprias noções centrais de currículo e desenvolvimento curricular têm evoluído consideravelmente. A investigação portuguesa tem acompanhado esta evolução. Assim, o currículo não é identificado de um modo estreito com uma lista de tópicos a ensinar, reconhecendo-se a presença de diversas componentes — objectivos, conteúdos, métodos, recursos, formas de avaliação — e a importância das relações entre elas. Além disso, não se reduz ao que é prescrito em documentos programáticos, considerando-se vários níveis de currículo, relativos designadamente aos modos como as intenções curriculares são interpretadas e implementadas nas salas de aula e ainda àquilo que os alunos efectivamente aprendem. Do mesmo modo, o desenvolvimento curricular é um processo que não se limita à elaboração de novos programas em grande escala para um ano ou um ciclo de escolaridade, abrangendo uma variedade de intervenções que podem ter um âmbito mais ou menos reduzido, tanto do ponto de vista dos alunos envolvidos como dos aspectos curriculares considerados.

Deste ponto de vista, é possível identificar no conjunto de investigações realizadas em Portugal em torno do currículo de Matemática três grandes tipos:

(i) estudos sobre efeitos da introdução de novos programas, normalmente conduzidos ou encomendados por organismos oficiais;

(ii) estudos desenvolvidos por equipas de projectos com o propósito de experimentar num conjunto de turmas alguma inovação curricular; e

(iii) estudos de cunho individual, geralmente mais limitados no tempo e incidindo num menor número de alunos e de aspectos do currículo.

Trabalhos significativos do primeiro tipo foram realizados a propósito da unificação do ensino secundário nos últimos anos da década de setenta e, mais recentemente, no contexto da reforma curricular do início dos anos 90. Os mais antigos centraram-se no currículo enunciado e em resultados de testes para avaliar conhecimentos dos alunos, dando menos atenção aos modos como o currículo foi interpretado e implementado, designadamente às práticas nas salas de aula. Os mais recentes, ainda que com um peso considerável de investigação de natureza quantitativa sobre as opiniões dos professores, incluíram estudos de caso relativos às dinâmicas geradas nas escolas, os quais tornaram possível alguma análise crítica dos próprios processos de inovação curricular.

As investigações individuais, tipicamente, têm correspondido à elaboração de teses que, nos últimos anos, se têm realizado com uma frequência assinalável em diversas universidades, em especial no âmbito de cursos de mestrado. De um modo geral, estes estudos baseiam-se no desenvolvimento (ao longo de algumas semanas) e avaliação de uma experiência inovadora relativa a uma dada unidade didáctica ou à utilização de uma determinada metodologia de ensino.

Os projectos, surgidos a partir do início dos anos 90, constituem um movimento mais recente, de resto em consonância com uma tendência geral na investigação educacional. Abrangendo normalmente equipas mistas, formadas por investigadores e professores, esta forma de trabalho permite desenvolver uma actividade mais prolongada e que considera uma maior variedade de casos e de aspectos curriculares, constituindo ao mesmo tempo um contexto adequado à realização de estudos individuais.

Deixando de fora os trabalhos de natureza quantitativa realizados à escala nacional, uma análise global da investigação portuguesa sobre o currículo de Matemática mostra uma clara predominância de certos temas e abordagens. A utilização educativa da tecnologia tem um peso relativo considerável no conjunto dos estudos realizados. O foco na resolução de problemas e a adopção de perspectivas pedagógicas que valorizam as tarefas de natureza investigativa na sala de aula é igualmente um traço visível em muitos trabalhos. Na verdade, o interesse de grande parte dos investigadores dirigiu-se para as competências cognitivas dos níveis mais elevados, como a capacidade de formular e resolver problemas e de argumentar, a par de objectivos do domínio afectivo. As atitudes e concepções dos alunos face à Matemática mereceram uma atenção muito especial. Também o desenvolvimento da autonomia dos alunos na aprendizagem da Matemática e do seu poder de comunicar, por escrito e oralmente, surgem como problemáticas centrais em diversos estudos.

Um facto digno de registo é a grande diversidade de níveis de ensino e de ambientes escolares considerados. Com efeito, foram realizados estudos em todos os ciclos do ensino básico e no ensino secundário, abrangendo escolas de vários tipos e de diferentes regiões. Além disso, em diversos casos, a investigação centrou-se em turmas de baixo rendimento escolar, onde era possível detectar problemas de insucesso e de desmotivação face à Matemática.

Esta diversidade não se verifica, porém, em alguns aspectos. Relativamente aos domínios da Matemática considerados, a investigação tem dedicado mais atenção à aprendizagem da geometria (principalmente no ensino básico) e das funções (no secundário), sendo muito menos numerosos os estudos referentes à aritmética e à álgebra, e sobretudo à estatística e às probabilidades. Quanto aos recursos, o interesse pela introdução do computador no currículo não tem uma expressão idêntica no caso das calculadoras (apesar da inclusão destas nos programas e nas práticas das salas de aula) nem de outros materiais, desde os manipuláveis aos manuais escolares. Finalmente, do ponto de vista das várias componentes do currículo, observa-se que a investigação sobre os modos e instrumentos de avaliação dos alunos é ainda particularmente escassa.

Apesar das insuficiências, a investigação de cunho curricular na educação matemática tem desenvolvido, nos últimos anos, uma actividade considerável com algum impacto na concepção de novos programas e nas práticas pedagógicas, sobretudo se considerarmos que se trata de um domínio recente de investigação e que o sistema educativo português é marcado por uma tradição de centralismo e rigidez curriculares. Quando emergem novas concepções sobre o currículo, e o próprio sistema se mostra mais aberto ao desenvolvimento de currículos alternativos e a práticas pedagógicas diferenciadas, o trabalho já realizado deixa antever que este é um domínio susceptível de assumir um papel significativo nos próximos anos.
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